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A CMARA MUNICIPAL DE Sn PAULO decr .et a_

........	 ...
Disp ge sob-r-e a pr(Disp ge ,:1>-(3b-e a - prOib-iço do
uso de materiais, elementos
construtivos e e q uipamentos da
construç'ão civil constituídos
de amianto.

Art. 12 - Fica proibida na construç"ão civil a utilizaço de
materiais, elementos construtivos e equipamentos
constituídos por amianto.

Art. 2£ - O Executivo vinculará, quando couber, \.,91,-) expediç'ão
dos documentos para Controle da Atividade de Obras
e Edificaç ges de que trata o Capítulo 32 'da Lei nfi
11.228/92, a um termo de res p onsabilidade assinado
pelo responsável técnico da obra.

Art. 32 - O Executivo procederá ij ampla divulgaç'ão dos
efeitos nocivos provocados pelo contato e manuseio
inadequados do amianto.

Parágrafo klnico - Qualquer pessoa é apta a fazer, ao
(.)rg'ão competente, deniincia do descumprimento da
presente Lei.

Art. •2 - O descumprimento do disposto na presente Lei
ensejará multa de 600 (seiscentas) UFIRs, dobrada
se persistir a desconformidade.

Art. 52 - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo
de 120 (cento e vinte) dias a contar da data de
sua publicaç'ão, dispondo, em especial, sobre as
formas de controle e erradicaç'ão e substituiço do
amianto na construç'ão civil.

Art. 62	 As despesas decorrentes da execuço desta Lei
correr"ão por conta de dotaç ges	 orçamentárias
p r6 p rias, suplementadas se necessário.

Art. 72 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicaç"ão, revogadas as disposiç ges em contrário.
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Weiin-a/ta
JUSTIFICATIVA

A compromaç'ão de	 que o amianto	 é

cancerígeno e que provoca entre 2000 e 3000 mortes na França

por ano levou o país a proibir de vez o seu uso em 1996. Em

funço disso, diversos países têm aberto discussi;es a

respeito da quest"ão. No Brasil, os jornalistas Barbara

Gancia e Reali Jr., têm denunciado com veemência o problema,

MO& 	 alertando para as conseq;iências que certamente já estamos

sofrendo em raz'ão da profus'ão do uso do amianto entre n6s.

Conhecendo esse dados, a proibiç"ão do

uso do amianto em novas	 construçes é um dever	 do

legislador, pois defende o direito sa vida das pessoas que

estariam a ele expostas. A substituiço obrigat6ria no prazo

de cinco anos de todo o amianto por outros materiais nas

construç'c5es já existentes é um problema crucial da saáde

pk"iblica que deve ser enfrentado em caráter de urgência.
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LEI N. 9.055 – DE 1 2 DE JUNHO DE,,1995
Disciplina a extração, industrialização, utilização, comercialização
e transporte do asbesto/amianto e dos produtos que o contenham,

bem como das fibras naturais e artificiais, de qualquer origem,

t
7"utilizadas para o mesmo fim, e dá outras providências

O Presidente da República.
(,"?

	

C—	 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 12 É vedada em todo o Território Nacional:

‘")‘ I — a extração, produção, industrialização, utilização e comercialização da ac-
tinolita, amosita (asbesto marrom), antofilita, crocidolita (amianto azul) e da tre-
molita, variedades minerais pertencentes ao grupo dos anfibólios, bem como dos oro-

--

dutos que contenham estas substâncias minergis;
(5--) II — A pulverização ("spray")  de todos os tipos de fibras, tanto de asbesto/amian-

to da variedade crisotila como daquelas naturais e artificiais referidas no artigo 22
desta Lei;

	

•—	 III — a venda a	 de fibr?s 	 ó tanto de asbesto/amianto da varieda-
de crisotila como daquelas naturais e artificiais referidas no artigo 2 2 desta Lei.

Art. 22 O asbesto/amianto da variedade crisotila (asbesto branco), do grupo
dos minerais das serpentinas, e as demais fibras, naturais e artificiais de qualquer
origem, utilizadas para o mesmo fim, serão extraídas, industrializadas, utilizadas
e comercializadas em consonância com as disposições desta Lei.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, consideram-se fibras naturais e3,n
artificiais as comprovadamente nocivas à saúde humana.

Art. 32 Ficam mantidas as atuais normas relativas ao asbesto/amianto da
variedade crisotila e às fibras naturais e artificiais referidas no artigo anterior, con-
tidas na legislação de segurança, higiene e medicina do trabalho, nos acordos inter-
nacionais ratificados pela República Federativa do Brasil e nos acordosassinados
entre os sindicatos de trabalhadores e os seus empregadoreS,-aTiralizadai-sempre-- -que necessário.

§ 12 (Vetado).
§ 22 As normas de segurança, higiene e medicina do trabalho serão fiscali-

zadas pelas áreas competentes do Poder Executivo e pelas comissões de fábrica re-
feridas no parágrafo anterior.

§ 32 As empresas que ainda não assinaram com os sindicatos de trabalha-
dores os acordos referidos no "caput" deste artigo deverão fazê-lo no_prazo de 12 (do-
ze) meses, contados a partir da publicação desta Lei, e a inobservância desta deter-
minação acarretará, automaticamente, o  cancelamento do seu alvará de funcionamento.

Art. 42 Os órgãos competentes de controle de segurança, higiene e medici-
na do trabalho desenvolverão programas sistemáticos de fiscalização, monitoramen-
to e controle dos riscos de exposição ao asbesto/amianto da variedade crisotila e às
fibras naturais e artificiais referidas no artigo 2 2 desta Lei, diretamente ou atra-
vés de convênios com instituições públicas ou privadas credenciadas para tal fim
pelo Poder Executivo.

Art. 52 As em rasas que manipularem ou utilizarem materiais contendo as-
besto/amianto da varie ade crisotila ou as fibras naturais e artiliferidas no
artigo 22 desta Lei ãoanualmentnualmelico de Saúde e aos sindi-
catos representativos dos trabalW1J------es uma listagem dos seus empregados, com
indicação de setor, função, cargo, data de nascimento, de admissão e de avaliação
médica periódica, acompanhada do diagnóstico resultante.

Parágrafo único. Todos os trabalhadores das empresas que lidam com o as-
besto/amianto da variedade crisotila e com as fibras naturais e artificiais referidas
no artigo 22 desta Lei serão registrados e acompanhados por serviços do Sistema Úni- 	 •
co de Saúde, devidamente qualificados para esse fim, sem prejuízo das ações de pro-
moção, proteção e recuperação da saúde interna, de responsabilidade das empresas.

Art. 62 O Poder Executivo determinará aos uodutores de_asbesto/arnianto
da variedade crisotila, bem como das fibras naturais e artificiais referidas"-
tigo 22 desta Lei, que não forneçam estes materiais às empresas que estejam des-
cumprindo •ual.uer dis.osi ão deste diplomalegar

Parágrafo único. Acontecendo o previsto no "caput" deste artigo, o Gover-
no Federal não autorizará a importação da substância mineral ou das fibras refe-
ridas no artigo 2 2 desta Lei.

Art. 72 Era todos os locais de trabalho onde .os trabalhadores estejam expos-
tos ao asbesto/amianto da variedade crisotila ou das fibras naturais ou artificiais
referidas no artigo 22 desta Lei deverão ser observados os limites de tolerância fi-
xados na legislação pertinente e, na sua ausência, serão fixados com base nos cri-
térios de controle de exposição recomendados por organismos nacionais ou interna-
cionais, reconhecidos cientificamente.

§ r Outros critérios de controle da exposição dos trabalhadores que não aque-
les definidos pela legislação de Segurança e Medicina do Trabalho deverão ser ado-
tados nos acordos assinados entre os sindicatos dos trabalhadores e os empregado-
res, previstos no artigo 32 desta Lei.

§ 22 Os limites fixados deverão ser revisados anualmente, procurando-se re-
duzir a exposição ao nível mais baixo que seja razoavelmente exeqüível.

Art. 82 O Poder Executivo estabelecerá normas de segurança e sistemas de
:acompanhamento específicos para os setores de fricção e têxtil que utilizam asbes-
to/amianto da variedade crisotila ou as fibras naturais ou artificiais referidas no ar-
tigo 22 desta Lei, para fabricação dos seus produtos, extensivas aos locais onde eles
são comercializados ou submetidos a serviços de manutenção ou reparo.

Art. 92 Os institutos, fundações e universidades públicas ou privadas e os ór-
gãos do Sistema Único de Saúde promoverão pesquisas científicas e tecnológicas no 1 ""))/i"
sentido da utilização, sem riscos à saúde humana, do asbesto/amianto da variedade
crisotila, bem como das fibras naturais e artificiais referidas no artigo 2 2 desta Lei.

Parágrafo único. As pesquisas referidas no "caput" deste artigo contarão com
linha especial de financiamento dos órgãos governamentais responsáveis pelo fomen-
to à pesquisa científica e tecnológica.	 ).).)

Art. 10. O transporte do asbesto/amianto e das fibras naturais e artificiais.
referidas no artigo 2 2 desta Lei é considerado de alto risco e, no caso de acidente, i
a área deverá ser isolada, com todo o material sendo reembalado dentro de normas
de segurança, sob a responsabilidade da empresa transportadora.

Art. 11. Todas as infrações desta Lei serão encaminhadas pelos órgãos fis- écalizadores, após a devida comprovação, no prazo máximo de setenta e duas horas,
ao Ministério Público Federal, através de comunicação circunstanciada, para as de-
vidas providências.

Parágrafo único. Qualquer pessoa é apta para fazer aos órgãos competen-
tes as denúncias de que trata este artigo.

Art. 12. (Vetado).
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário.
Fernando Henrique Cardoso — Presidente da República.
Paulo Paiva.
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QUINTA-FEIRA, 23 MAI 1991

4.	 Quando de derrogações estabelecidas de acordo com o parágrafo
3 do presente Artigo, a autoridade competente deverá zelar por que
sejam tomadas as precauções necessárias para proteger a saúde dos
trabalhadores.

- 2.	 •	 . --	 .

I.;	 .	 ARTIGO 49	 .	 •
A aUtoridadi competente-1-3;7;U consultar as organizações mais

representativas de empregadores e de trabalhadores interessadas, a'.6./.i.M. respeito das medidas a serem tomada, para levar a efeito as disposições.
t . da presente Convenção. •

.	 -	 . .

	

.	
.	 .

k  ARTIGO 59
1.

-
A aplicação da legislação adotada de acordo com o Artigo 3

da presente Convanção deverá sor garantida por um sistema de inspeção
suficiente e adequado
2. A legislação nacional deverá prever as medida. necessárias,

.	 -tre as quais a aplicação de . sanções adequadas, para garantir a
lamentação efetiva da presente Convenção, berm'como a observância das

- 11111. ,. disposições.

-ARTIGO 69
S	 1.	 Os empregadores, serieão --Wrisiderados. responsáveis pela
• • aplicação das medidas prescritas.	 •

:	 2.	 Toda vez que dois ou mais empregadores se encontrarem
• simultaneamente desenvolvendo atividades em certo local de trabalho,
• deverão colaborar no sentido da aplicação das medidas prescritas, sem

prejuízo da responsabilidade de cada um concernente à saúde e à
segurança dos trabalhadores que empregar. A autoridade competente
deverá estabelecer as modalidades gerais dessa colaboração, desde que

• necessário
3. os empregadores devem, em colaboração com os serviços de
saúde e da segurança no trabalho, e após consulta aos representantes
dos trabalhadores interessados, elaborar os procedimentos a saram
seguidos em situações de emergincia.

ARTIGO 79
Os trabalhadoress 370;Z—dentro do limite de suas

responsabilidades, respeitar as normas de .segurança e higiene
prescritas para prevenir e controlar os riscos para a saúde que
comporta a exposição profissional ao amianto, bem como, para protege-
los desses riscos.

•
ARTIGO 89

Da mesma forma, os igITSWIdores e os trabalhadores ou seus
representantes deverão colaborar tão estreitamente quanto possível, em
todos os níveis na empresa, no sentido de aplicação das medidas
prescritas de acordo com a presente Convenção.

PARTE III
Medidas de Proteção e de Prevenção

ARTIGO 99
A legislação nacional adotada de acordo com o Artigo 3 da

Isente convenção deverá prever que a exposição ao amianto deverá ser
atada ou controlada por um ou Millt dos meios a seguir:

a).a sujeição do trabalho suscetível de provocar a exposição
do trabalhador ao amianto às disposições que prescrevem
medidas técnicas de prevenção, bem como métodos de
trabalho adequados, particularmente referentes à higiene

• do local de trabalhoi 	 •
b) a prescrição de regras e de procedimentos especiais, entre

os quais autorizações para o uso do amianto ou de certos
tipos de amianto ou de certos produtos que contenham
amianto, ou, ainda, para certos tipos de trabalho.

ARTIGO 10 
Quando necessárias para proteger a saúde dos trabalhadores, e

viãveis do ponto de vista técnico, as seguintes medidas deverão ser
previstas pela legislação nacional: 	 -

a) sempre que-possível, a substituição do amianto ou de
certos tipos de amianto ou de certos produtos que
contenham amianto por outros materiais ou produtos, ou,-
então, o uso de tecnologias alternativas desde que
submetidas à avaliação científica pela autoridade
competente e definidas como inofensivas ou menos
perigosas.	 •

1 b) geljtrbis
contenham amianto para certos tipos de trabalho.

',111.r.,stot:l.., 0:mir2aLdodeus:et,samii,:nt:to:u d:

.	 .

	

ARTIGO 11	 -

1. o uso do crocidolito e de produtos que contenham essa fibra
deverá ser proibido. •
2. A autoridade . competente deverá ser habilitada, após consulta
às organizações mais representativas de empregadores e empregados
interessadas, a abrir exceções ã proibição prevista-no parãgraf0 1 .
supra, sempre que os métodos de submtituicao não forem razoáveis e
praticamente realizáveis e sob condição de que as medidas tomadas
visando a garantir a saúde dos trabalhadores não sejam postas em risco.

	

j( 

1.	 A pulverização
formas.

	

2.	 A autoridade competente deverá ser habilitada, após consulta
, 

às organizações mais representativas de empregadores e empregados
.interessadas, a abrir exceções à proibição erevista no parágrafo 1
supra, sempre que os métodos de substituiçao não forem razoáveis e
praticamente realizáveis e sob a condição de que as medidas tomadas
visando a garantir a saúde não sejam postas em risco.

ARTIGO 13
A legislação nacional deverá prever que os empregadores

notifiquem ã autoridade competente, conforme modalidades e grau por
esta definidos, acerca de certos tipos de trabalho que impliquem
exposição ao amianto. - ,	 .	 .	 •	 .	 .

__--_de proc.
114- 
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ARTIGO 15 •
1. A autoridade competente deverá fixar os limites da exposição
dos trabalhadores ao amianto ou de outros tipos de critérios de
avaliação do local de trabalho em termos de exposição ao amianto.
2. Os limites de exposição ou outros critérios de exposição
deverão ser fixados, revistos e atualizados periodicamente, à luz do
desenvolvimento • tecnológico e do aumento do conhecimento técnico e
científico.	 • • •	 .	 •
3. Em todo local de trabalho em que o empregado for exposto ao
amianto, o empregador deverá adotar todas as medidas adequadas para
evitar essa exposição ou para controlar a emissão de pó de amianto no
ar, no sentido de 	 gurar-se da observincia dos limites de exposição.
ou da outros critérios concernente. à exposição, bem como, diminuir .
tais níveis- a ponto . que a observáncia referida seja razoável se
efetivamente factível.

No caso de que as medidas adotadas em . conformidade com o
parigrafo 3 do presente Artigo não sejam suficientes para conter a
exposição ao amianto dentro doa limites da exposição ou a conformar-se
a outros critérios de exposição fixados no quadro da aplicação do
disposto no parágrafo 1 do presente Artigo, o empregador deverá
fornecer, manter e, se ..necessario, substituir, sem custo pare os
empregados, equipamento de proteção respiratório adequado, bem como
trajes de proteção especiais, quando for' o caso. O equipamento de
proteção respiratório deverá conformar-se As normas estabelecidas pala
autoridade competente e não ser utilizado senão como medida
complementar,* temporária, 	 de urgãncia ou excepcional, 	 não se
constituindo em substituto do controle técnico. . 	 •	 :-	 .

'	 =	 -.	 '--	 - '	 ARTIGO 16	 .	 • •.
. Cada empregador deverl-W-FilTponseivel pelo estabelecimento •

implementação 'de medidas pritticaa -para-a -prevenção-a- _a_controla Mai
exposições doe trabalhadores ao amianto, e para sua proteção contra os
riscos dela decorrentes. - -- '' 	 . • *

,	 •	 ARTIGO 17	 s
1.	 A demolição das instalações ou obras que contenham materiais'
isolantes de amianto, bem 'como a eliminação do amianto de conotruções
ou obras em que este possa vir a ficar em suspensão, não deverão ser ..4..,í
empreendidas senão por empregadores- ou empreiteiros reconhecidos pela
autoridade-competente como estando qualificados para a execução desse
gênero de serviço, da acordo com o disposto na presente Convenção, e'
devidamente habilitados para tal. 	 .

2. Antes de iniciar os trabalhos de demolição, o empregador ou
empreiteiro deverá elaborar plano de trabalho que especifique as
medidas a adotar, principalmente aquelas que visem a:

a) fornecer toda a segurança possível aos empregados:
.13) limitar a emissão de pó de amianto no ar; •

c) providenciar a - eliminação dos dejetos que contenham
• ! amianto de acordo com o Artigo 19 da presente Convenção.

	

3.	 • Os trabalhadores ou seus representante. deverão ser
consultados a respeito do plano de trabalho referido no-parágrafo 2,

•ARTIGO 18
1. Desde: que as roupas p(TaiOTTir-cloe trabalhadores estão sujeitas -
a contaminação por amianto, o empregador deverá, segundo a legislação
nacional e em consulta com os representantes dos trabalhadores,.
fornecer-roupas de trabalho adequadas que não poderão ser levadas para
fora do local de trabalho.
2. A manipulação e a limpeza das roupas de trabalho e dos troles
de proteção especiais após o uso devem ser efetuadas em condicoes
sujeitas a controle, de acordo com as exigir:cias da autoridade
competente, a fim de evitar a emissão de pó de amianto.
3. . A legislação nacional deverá proibir o transporte das roupae
de trabalho, dos trajes de proteção especiais e do equipamento de
proteção individual ao domicilio do:trabalhador.
4. O empregador deve responsabilizar-se pela limpeza, pela
manutenção e pela boa ordem das roupas de trabalho, dos trajes de
proteção especial e do equipamento de proteção individual.
5. O empregador deverá pôr à disposição dos empregados expostos
ao amianto instalações de banho, ducha ou lavabos no local da trabalho,

.conforme for mais adequado. -

ARTIGO 19
1. .Segundo a legislação e a pratica nacionais, o empregador - •
deverá eliminar os resíduos que contenham amianto de molde a não
apresentar risco nem para a saúde dos trabalhadores interessados - I
entre os quais aqueles que manipulam o amianto - nem para a população
em geral ou para os habitantes das proximidades da firma.
2. medidas adequadas devam ser tomadas pela autoridade
competente e pelos empregadores para evitar a poluição do maio
ambiente, em geral, pelo pó de amianto emitido no local de trabalho.

PARTE IV
Monitoramento do Ambiente de Trabalho e de '

Saúde dos Trabalhadores
ARTIGO 20

1. Sempre que necessáriii-I-FFWacao da saúde dos trabalhadores,
o empregador deverá medir a concentração de pó de amianto em suspensão
no ar nos locais de trabalho e vigiar a exposição dos trabalhadores ao
amianto a intervalos e conforme métodos especificados pela autoridade
competente. •
2. OS registros concernentes ã vigllància do meio de trabalho •
da exposição dos trabalhadores . ao amianto deverão ser conservados
durante um período determinado pela autoridade competente.

.--	 •	 •	 -- •	 --

•

ARTIGO 12
do amianto deverã ser proibida em todas suas

rill4AUV 1. 
do amianto deverã ser proibida em todas suas

,	 • . • ART/ .— uÁr -----..-,•-•--.----_,
,	 Os produtores e os orna --Wrr de amianto, da mesma forma
: que os fornecedores de produtos que '43,¡ enham. amianto, deverão ser

responsáveis pela atiquetagem adequad P doe recipientes e, quando 1
conveniente, dos produtos, em língua e estilo facilmente apreendida

?..„. 

	 n
pelos trabalhadores e pelos usuários interessados, conforme prescrições
da autoridade competente. 	 .--

'• •



Art. 2 8 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Braallia, em . 22 de
e 103 8 da República.

maio	 de 1991; 170 . da Independéncia

• FERNANDO COLLOR
Francisco Rerek

•

•PARTEV

	

.	 Informações e Educação
•ARTIGO 22

	

.	 .
1. A autoridade competente deverá, em consulta e em colaboração
com as organizações mais representativas de empregadores e de
trabalhadores interessadas, adotar disposições adequdas para promover a
difusão de informações e a educação de todas as pessoas envolvidas, no
que respeita aos riscos provocados pela exposição ao amianto, assim
como aos métodos de prevenção e controle.
2. - .A autoridade competente deve zelar para que os empregadores
tenham .estabelecido ?or escrito ume política e procedimentos relativos

111101

à medidas de edUcaçao e de treinamento periódico dos trabalhadores
) os riscos oriundos do amianto e os métodos de prevenção e
zole.

3. O empregador deve zelar para que todos os trabalhadores
expostos ou que possam vir a ser expostos ao amianto sejam informados a
respeito dos riscos inerentes ao seu trabalho e das medidas de
prevenção assim como dos métodos corretos de trabalho, e que receba, um
treinamento continuo nesta matéria. 	 .	 .,

	

.	 .
ARTIGO 23 •

As ratificações foW)n-s-M presente Convenção serão
transmitidas ao Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho, .
• por ele registradas.

• ARTIGO 24	 .
- 1. A presente . Convença° somente vinculará os Membros da

Organização Internadioanl do Trabalho rujas ratificações tenham sido
registradas pelo Diretor-Geral.
2. Esta Convenção entrará em vigor doze meses após o registro
das ratificações de dois Membros por parte do Diretor-Geral
posteriormente.	 .
3. Esta Convenção entrará em vigor, para cada Membro, doze meses
após o registro da sua ratificação.

'
'ARTIGO 25 

1. Todo Membro que tenha ratificado a presente Convenção poderá
denuncie-la após a expiração de um período de dez anos contados da
entrada em vigor mediante ato comunicado ao Diretor-Geral da Repartição.
Internacional do Trabalho e por ele registrado. s A denúncia só surtirá
efeito um ano após o registro.
2. Todo Membro que tenha ratificado a presente Convenção e não
fizer uso da faculdade de denúncia prevista pelo presente Artigo dentro
do prazo de um ano após a expiração do período de dez anos previsto
pelo presente Artigo, ficare obrigado por novo período de dez em:e e,
posteriormente, podere denunciar a presente Convenção ao expirar cada
período de dez anos, nas condições previstas no presente Artigo.

48P	

ARTIGO 26'
O Diretor-Geral da Repartição Internacional 'do Trabalho

tiflcare a todos os Membros da organização Internacional do Trabalho
o registro de todas as ratificações e denúncias 'que lhe sejam
comunicadas pelos Membros da Organização.	 . .
2. Ao notificar aos Membros da Organização o registro da segunda
ratificação que lhe tenha sido comunicaria, o Diretor-Geral chamarã a
atenção dos Membros para a data de entrada em vigor da presente
Convenção.	 .

	

-	 .

	9780_	 SEÇÃO I

3. Os trabalhadores int eeeeee dos, seus representantes e os
serviço, de inspeção deverão ter acesso aos registros referidos.
4. Os trabalhadores ou seus representantes devem ter o direito
de requerer a vigilencia do meio de trabalhar e solicitar à autoridade
competente os resultados dessa vigilância.

•
ARTIGO 21

1. Os trabalhadores que "JR76-5-rforam expostos ao amianto devem
poder-se beneficiar, segundo a legislação e a prática nacionais, de
exames médicos necessários ao controle da sua saúde em função do risco
profissional, bem como ao diagnóstico das doenças profissioanis
provocadas pela exposição ao amianto.

2. A vigilencia sanitária dos trabalhadores, concernente ao uso
do amianto, não deve implicar quaisquer ânus para estes; ela deverá ser
gratuita e ter lugar, na medida do possível, durante o horário de
trabalho.
3. Os trabalhadores devem ser informados convenienee e
adequadamente dos resultados dos seus exames médicos, bem como, receber
aconselhamento individual a respeito do seu estado de saúde em relate.,
com sua atividade.
4. . Quando a permanência em função que implique exposição ao
amianto for desaconselhada por motivos médicos, todos os esforços
deverão ser empreendidos, de modo compatível com a prática e as
condições nacionais, para oferecer aos . trabalhadores interessados
outros meios de conservar sua renda.
5. A autoridade competente devere estruturar sistema de
notificação das doenças profissioanis causadas pelo amianto.

FICIAL 	 QUINTA IRA, 23 NIAI 1991." • •

' a) a ratificação, .por um flem.ro, .a
implicará de pleno direito, não . nip'te o disposto pelo
Artigo 25, supra, a denúnci)00 .iata da presente
Convenção, desde que a nova C.. . ão revista tenha
entrado em vigor;

• •b) a partir da entrada em vigor da Convenção revista, a
presente Convenção deixará de estar aberta à ratificação
dos membros;

2. A presente convenção continuará em vigor, em qualquer caso,
em sua forma e teor atuais, para os Membros que a tiverem ratificado e
que não ratificarem a Convenção revista.

ARTIGO 30
As versões inglesa e francesa do texto da presente Convenção

são igualmente autênticas.

DECRETO NO 127, DE 22 DE MAIO DE 1991

Promulga a Convenção n o 161, da
Organização Internacional 	 do
Trabalho - OIT, relativa 	 aos
Serviços de Saúde do Trabalho.

• uean
do da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Consdtuição
e

Considerando que a Convenção n 8 161, da
Internacional do Trabalho - OIT, relativa aos Serviços
Trabalho foi concluída em Genebra, a 07 de junho de 1985;

Considerando que o Coralresso Nacional aprovou a Convenção, por
meio do Decreto Legislativo n o 86, de 14 de dezembro de 1989;

Considerando que a Carta de Ratificação da Convenção, ore
promulgada, foi depositada em 18 de maio de 1990;

Considerando que a Convenção n 8 161 relativa aos Serviços de
Saúde do Trabalho entrará em vigor para o Brasil, em 18 de maio de
1991; na forma de seu artigo 18, parágrafo 3,

DECRETA,

Art. l o A Convenção n o 161, da Organização Internacional do
Trabalho - OIT, relativa aos Serviços de Saúde do Trabalho, apensa
por cópia ao presente Decreto, será executada e cumprida tão
inteiramente como nela se contem.

DIÁRICrOFICIAL

O Presidente da República

Organização
de Saúde do

• •

	

.	 ARTIGO 27	 •	 . • ' •	 •
O Diretor-Geral da Repartição Internacioanl do Trabalho

comunicará ao Secretário-Geral das Nações Unidas, para fine de
registro, conforme o Artigo 102 da Carta das Nações. Unidas, .as
informações completas referentes a quaisquer ratificações ou atos de
denúncia que tenha registrado de acordo com os Artigos anteriores.

	

s.	 ARTIGO sfi
Sempre que julgar neairan".Zr; o Conselho de Administração da

Repartição Internacional do Trabalho devere apresentar à Conferência
Geral um relatório sobre a aplicação da presente Convenção e decidirá
Cobre a oportunidade de inscrever-na ordem do dia da Conferencia a

	

questão de sua revisão total ou parcial. 	 .	 . . .	 .
.	 .	 .

	

.	 .
ARTIGO 29 • .	1.	 -	 Se a Oonferencia adotar uma nova Convenção que revise total

ou parcialmente a presente Convenção e- a menos . que a nova Convençãodisponha,contrariamente:.	 ..	 .. .	 -	 .........

ANEXO DO DECRETO QUE PROMULGA A CONVENÇÃO OIT-161,
RELATIVA AOS SERVIÇOS DE SAODE DO TRAI3ALHO/MRE.

•
CONFERENCIA INTERNACIONAL DO TRABALHO

CONVENÇÃO 161 
• CONVENÇÃO RELATIVA AOS SERVIÇOS DE SAÚDE DO TRABALHO

A Conferencia Geral da Organização Internacional do Trabalho;
Convocada em . Genebra pelo Conselho Administrativo da

Repartição Internacional do Trabalho e tendo ali se reunido a 7 de
junho de 1985, em sua septuagésima primeira sessão;

Observando que a proteção dos trabalhadores contra as doenças
profissionais e as doenças em geral e contra os acidentes de trabalho
constitui uma das tarefas da Organização Internacional do Trabalho em
virtude da sua Constituição;

Observando as Convenções e Recomendações Internacionais do
Trabalho sobre a Meteria, em particular a Recomendação sobre a Proteção
da Saúde dos Trabalhadores, 1953; a Recomendação sobre os Serviços
Médicos no Trabalho. 1959; a Convenção Relativa aos Representantes dos
Trabalhadores, 1971, .bem como a Convenção e a Recomendação sobre a
Seguridade da Saúde dos Trabalhadores, 1981, documentos que estabelecem
os princípios de uma política nacional e de uma ação em nível nacional;

, Após ter decidido adotar diversas propostas sobre os serviços
midicos no trabalho, questão que constitui o quarto ponto da agenda da
	 ;

Após ter decidido que essas propostas deveriam tomar a forma•
de uma Convenção Internacional,

Adota, neste vigésimo sexto dia de junho de mil novecentos _e
oitenta e cinco, a seguinte Convenção, que será denominada.Convenção
sobre os Serviços de Saúde no Trabalho, 1985.

PARTEI
PrinCipios de uma Política Nacional -

ARTIGO 1 
Para os fins da presente convenção:
a) a expressão "serviços de Saúde no Trabalho' designa um

s	 serviço investido de funções essencialmente preventivas e
encarregado de aconselhar o empregador, os.trabalhadores e
seus representantes na empresa em apreço, sobre,
i) os requisitos necessários para estabelecer e manter um

ambiente de trabalho seguro e salubre, de molde a

••

PrinCiPios



Mineral com largo uso
industrial e jci banido de
dois países é usado sem

critérios no Brasil

F

ernando José Chierici, 54
anos, é um homem de frases
curtas, pontuadas pela respi-

ração entrecortada Seu estilo de fa-
lar, embora possa soar desconcer-
tante, foi talhado nos dentes afiados
de unia serra ao longo dos 10 anos
em que trabalhou na Etemit, em
Osasco.

Entre fevereiro de 1968 e outubro
de 1975 ele cortou peças de asbes-
to-amianto na produção de telhas
onduladas, chapas lisas e corruga-
das para a produção de bancos, va-
sos. bebedouros para aves e uma va-
riada lista de outros produtos à ba-
se dessas versáteis fibras minerais.

Quando Chienci começou a tra-
balhar na Etemit, há muito já se sa-
bia que o asbesto-amianto é uni mi-
neral perigoso para a saúde huma-
na. Mas até que deixou a empresa,
ele nunca usou equipamentos de se-
gurança. Em fevereiro passado, se
descobriu como vitima da asbesto-
se.

Essa doença pulmonar, relacio- •
nada com a prolongada inalação de
fibras do asbesto-amianto, torna o
pulmão fibrosado por uma reação
natural do organismo. O mecanis-
mo é simples.

Sufocamento — As fibras do mi-
neral alojam-se nos alvéolos pulmo-
nares, regiões onde se da a troca de
gases no processo de respiração. Pa-
ra se defender desses corpos estra-
nhos, o organismo recobre-o com
uma pmteina que desempenha as
funções de um cimento biológico. A
substância cicatriza o alvéolo impe-
dindo que ele se encha de ar. O pro-
cesso, repetido ao longo dos anos,
tira do pulmão sua elasticidade na-
tural. Por isso, um homem como
Chicrici tem a fala entrecortada a
caminhada curta e é incapaz de
maiores esforços fisicos.

Mas ainda assem, ele tem sorte. O
diagnóstico poderia ter sido pior.
C:uicer pulmonar e mesotehoma,
'uma-forma mais rara de tumor ma-
ligno, também estão associados à
freqüente inalação de asbesto-
amianto.

Chienci é presidente temporário
la Associaçáo	 dOS Ex.

sh, Xmmato

ESPECL4L-DOMLVG0D2 - O ESTADO DE 5 PAULO DOMINGO. 14 DE JULHO DE 1996

FÔLEGO PERDIDO

O risco dissimulado nas fibras do asbesto

• -
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 :	 Chie ci é presidente temporário

	

..c: 	 da As. 'ação Brasileira dos Ex-
-'5 . postas ao Amianto (Abres), uma
.„_„_"- cauda e em processo de consolida-

'i'l'i . aridica e com sede também
: provisória no Sindicato dos Empre-

gados no Comércio de Osasco. Num

	

:	 encontro, no sábado da semana

	

'.	 passada. 150 homens apertavam-se

	

t	 numa sala de reuniões discutindo a
• sorte que os espera. Exames médi-

cos já realizados pela Fundacentro,

	

:	 entidade ligada ao Ministério do

	

.	 Trabalho, comprovam que 77 deles

	

r	 têm problemas de saúde relaciona-

	

i	 dos à atividade profissional: sabes-
tose, placas pleurais, asma ocupa-

	

i	 cional e bronquite, entre outras en-

	

..'	 fennidades.

	

i	 Mas nem todos os exames desses

	

:	 trabalhadores de Osasco foram cota

	

:	 aluídos e por isso Chienci teme por

	

I	 diagnósticos mais preocupantes.

g

;
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Escavações na mina de Cana Brava, em Minaçu, Goids, e trabalhadores expostos ao contato manual com o asbesto-amianto, no interior da indústria niermoid

,

. •

asberusarnianto no
Brasil: uma publicação de 47 pági-
nas bem /lustrada. AI, as criticas são
rebatidas como resultado de uma
abordagem 'emocional' e 'sensacio-
nalista" do problema.

Mas o pneamologista WagnerJo-
sé aleirellea •por quase 18 anos mé-
dico da Eterna e atual vice-presi-
dente da Abra, concorda que exis-
tem problemas. Ainda que perten-
çam ao passado. Diz que sua empre-
sa tinha equipamentos de seguran-
ça, ainda que não saiba explicar por
que Chiand diz o contrário e con-
traiu a doença profissionaL Tam-

, bem, como d' ante da Abra, não •
tem explicap tomincentes para
as toma feitas por fiscais da }ainda-

" centro, documentando trabalhado-
-

Sem dados — Não há um levan-
tamento confiável de damas do as-
besto-amianto no Brasil. Mas um
estudo feito em 1983, em Campinas,
diagnosticou 14 casos de asbestose.
Em 1992. no Rio, num Urinemo de
150 trabalhadores
dessa fibra mineral

16% apresentavam
descobriu-se que

sinais radiológicos
de alterações pul-	 SONE
monares.

No primeiro an-
dar do número 57
da rua Beira Rio, se- 	 INSTR

• de da Abra, em Sio
Paulo, esses dados	 DE C
não preocupam
muito. A entidade	 FAZE
tem uma resposta
pronta para as criti- 	 COR
cas contra o uso do 	

res em empresas que já fecharam as
portas, como a Thermaci, em Osas-
co. Os homens estão cobertos pelo
pó branco do asbesto-and anto e
manipulando sem proteção o mine-
ral sem a proteção devida. "É o que
historicamente é o Brasil', aponta
reconhecendo a negligência pública
e pmada com a saúde de trabalha-
dores e seus familiares.

O publicitário Martelo Girard,
que na década passada trabalhou
tanto para a Eterna como para Bra-
sila, duas empresas que atuavam
na área de asbesuramianto, e que
agora só existem como marca no

. .	 Brasil, revela que
mais de uma vez re-
cebeu instruções

kDOS	 para minimizar o
risco do produto

ADOS	 nos manuais de uso
que produziu. Mei-

1	 relles reconhece que
isto, de fato, aconte-
cia -c era uma área
de atrito entre de-

MO	 partamentos técni-
cos e comercial da

USO	 empresa'. Assim,
pedreiros e outros

:TO	 profissionais corta.
	  vaso ou furavam te-

lhas, caixas d'água
e outros produtos de asbesto-
amianto sem a proteção de másca-
ras. E isto ainda continua aconte-
cendo.

Encanamentos — Mais que isso.
Em qualquer loja de material hi-
dráubco, pode-se comprar o atbes-
to-anuanto sem qualquer cuidado.
O produto vem acondicionado em
embalagens plásticas no Interior de
uma proteção de madeira e é utili-
zado para isolamento térmica A lo-
Ja Alvaro Malruidnno, no número
1923 da rua Mia na Lapa é uma
delas, tandedores, e certamente
mesmo os proprietários da loja.
desconhecem ou subarimarn os ris-
cos de marupalac-40 do 1". mona

evidência de que as empresas pro- lada Breath Taken, algo como Per.
dutoras não enfatizam suficiente- da de Mega.
mente os cuidados necessários. As cenas não são 'emocionais',

Como outros países do Terceiro mas emocionantes. Em imagens
Mundo, onde o abastecimento de , preto e branco, de fotos antigas, tra
água não é estável, no Brasil se mal:- balhadores saudáveis aparecem co-
za muito caixas d'água domésticas barcos pelo pó branco do asbesto-
de asbesto-zumanto. A engenheira amianto, manuseando as fibras sem
de segurança do trabalho Fernanda proteção. As fotos atuais, em cores,
Guinnasi, diz que, neste 01.10, aqui mesmo com a sutil delicadeza de
não existem pesquisas para de- um artista, revelam a angústia de
monstrar a inocuidade do produto homens com o peito oprimido, sem
na saúde pública,	 poder encher seus pulmões de ar,

envoltos por um abraço químico do
Lano prazo — O vice-presiden- qual não podem mais se libertar.

te da Abra discorda. Diz que exa- 	 Boa parte desses homens traba-
mes de laboratório envolvendo ra . lhou na indústria
tos submetidos a dietas diárias de naval, especialmen-
fibras não revelaram qualquer pra- te durante a Segun-
blema na ingestão do mineral. O da Guerra Mundial
problema é que a vida dos ratos não e isto complicou a
passa de poucos meses, enquanto o saúde deles. Nessa 	 MAI
período de manifestação das enfer- época, o asbesto-
midades relacionadas com o sabes- amianto foi larga-	 ENV(
to-amianto. pelo menos nos casos mente empregado
de inalação, pode chegar a 30 anos como isolamento 	 OPERA
ou mais,	 térmico e para ira-

	

Exames em consumidores de pedir a propagação	 JATEA
água num lago do Canadá com ele- de incêndios em na.
vario teor de asbesto-amianto nas vias sujeitos a bom- 	 QUE N
águas revelaram, segundo Marelles,b ardei o em alto
que não havia problemas entre es- • mar. Essa fibra jus- 	 USAI))
ses e outros consumidores de áreas aficava assim o seu 	
isentas do mineral. Outra andam:ia nome grego — as-
de que não haveria nscos no caso de . bastos — que significa o que nào é
ingestão esta no fato de estas fibras destrutível pelo fogo'. O termo
serem encontradas no solo e, assim, amianto, de origem latina, quer
em pontos de maior concentração, zer Incorruptível, sem mácula".
poderem contaminar naturalmente 	 Para fazer a proteção térmica, o
os recursos hídricos	 asbesto-amianto era jatando nas

paredes dos navios. Isso fazia com
— mas se for lesa' que uma enorme quantidade de fi-

do em conta o que aconteceu nos bra.SflutilaS Se no ar e fosse inspira-
Estados Unidos, não ha raaacv para da, alojando-se nos pulmões dos
se confiar piamente na versão das trabalhadores Nessa época, sub-
empresaa. O fotógrafo Bill Ravanesi, mestraa-se a quantidade de fibras
que teve seu pai Anthony Rmanest por centímetro cúbico de ar como
morto pelo meautelanna, em 1981, norma de segurança Agora, com a
conta a história da 'deaconversa- pressão crescente em incuta inter-
ção" empresarial repetida por déca- nacional e o aprimoramento das in-
alas a 50. ene seu pais, num trabalho 	 'gaçaes cientificas, o limite foi
que reúne testo e imagens dos	 tecido em duas fibras por
doentes imiaa publiculação emitia 	 . rimam cúbico.

Entre o material de divulgação
do asbesto-amianto disponível na
sede da Abra está um documentam)
apresentado por um conhecido jor-
nalista de televisão, Ele garante, por
exemplo, que as condições de traba-
lho na mina de Cana Brava, em Mi-
naçu, alo absolutamente seguras.
Micros especiais e espargimento de
agua por caminhões pipas mantêm
o interior e exterior da mina livres
de concentrações indesejáveis das
fibras.

Mas a engenheira da Flindacen-
tro, Fernanda Giannasi, garante que
essa versio não corresponde à reali-

. dade Exibe um ia-
'atêm° de um em-
presa latino-ameri-
cana feito por enco-
menda da própria

RES	 Sarna, a proprietá-
ria da mina, em

VEM	 1993, apontando
uma série de falhas.

5ES DE	 Ela também avalia
que o espargimento

ENTO	 de água minimiza,
mas não elimina o

D SÃO	 espalhamento das
fibras pelo vento,

AQUI	 especialmente nu-
ma região de duna
mais seco, como é o

caso de Goiás.
A engenheira Giannasi acrescen-

ta que rejeitos rochosos, com baixo
teor de asbesto-amianto, vém sendo
Utilizados para pavimentação de
vias no município de Minaçu. Os
teores são baixos, 'mas há uma con-
cencraçao de fibras que, levada pelo
vento, espalha-se indesejavelmente
Pela região', critica.

A engenheira Glann.asi é membro
de uma organização não-governa-
mental (ONG), a Bana.sbestos que,
seguindo o 'Apelo de Milão', propõe
o banimento do asbesto-amianto
oro todo o mundo. Wagner Meirel-
les, o vire-presidente da Abra, da
que ela tem 'motivos políticos, ideo-
lógicos e certamente outros mais'

para adotar essa posição.
Mas ando é uma disputa de gru-

pos.ja que a entidade que ele repre- '
senta também tem interesses tanto
políticos como econômicos para de-
fender a posição que sustenta. O de-
putado federal pelo PI', Eduardo.'
Jorge, também médico de saúde pú-
blica sentiu a pressão dos interes-
ses quando propôs, em 1993, um
projeto destinado a banira asbesto- !
amianto a final de 4 anos, em 1997.

Rejeicío — O projeto, seglindo o
deputado, seguiu uma rota pouco
convencional no Congresso e aca-
bou rejeitado por pressão de um
grupo de deputados goianos. Mas
Jorge diz que mão desistiu da idéia e
vai fazer sua reaprasentação.

Wagner Mewelles, o vice-presi-
dente da Abra, avalia iniciativas co-
mo esta corno um contra-senso, le-
toado em conta especialmente a
versatilidade do asbesto-amianto.
Ele é favorável ao uso controlado do
mineral, dividindo sua opinião com
parte de técnicos e iam segmento da
própria liderança sindical. • •

A iniciativa de banimento tio as-
besto-amianto na França, na opi-
nião dele, não deverá produzir
maiores efetuas no Brasil deado, a
diferença de uso. Aqui, ao contrãno
da Europa, justifica ele, "nãoakuti-
lua o jateamento para isolamento
térmico de eddleios". A engenheira
Fernanda Giannasi não participa do
otimismo. Material barato, além de •
versátil, o asbesto-amianto cobre
quase 50% das residências brasilei-
ras e a tendéncia é de que esse Per-
centual possa crescer, levando-se
em conta suas conveniências ime-
diatas

Se apesar de versátil e barato é
tão Inofensivo, como assegura a
Abra, por que a França esta dispos-
ta a gastar USS 30 bilhões, quase
um quarto da divida externa brasi-
leira, para vrar definitivamente
dele?

(Uli	 zola
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Falta de fiscalização é a razão
dos excessos, acusam entidades

Pura confederação e
CUT, problemas estão

nas indústrias de fundo
de quintal

A

Confederação Nacional dos
Trabalhmlores (I() Setor Mi-
neral (CNTSM)/ Central

Única dos Trabalhadores (CUT)
acusa a falta de fiscalização dos li-
tnites de exposição dos trabalha-
dores ao amianto nos setores têx-
til e ole fabricação de freios. "O
problema está principalmente nas
indústrias de fundo de quintal",
disse Lourival Andrade, secretá-
rio-executivo da CNTSM. "Há lo-
cais onde a exposição dos traba-
lhadores é cem vezes superior ao
opte é permitido por lei." O limite
estipulado no Brasil é de (luas fi-
bras por centímetro cúbico — pa-
drão 20 vezes maior do que o ado-
tado pelos Estados Unidos.

Lideres sindicalistas lutam pela
criação de comissões de fábrica
para fiscalização dos limites de
exposição, "O uso do amianto deve
ser rigorosamente controlado ou,
caso contrário, banido", afirmou
Andrade. A criação de comissões
foi um dos trechos vetados no pro-
jeto de lei n9 3.981, de 1983, de au-
toria do deputado federal Eduar-
do Jorge (1'1').

A. lei que regulamenta o uso do
amianto, criada no ano passado,

estipulou o prazo de tun ano para
que todas as empresas que utili-
zam o asbesto) fizessem acordo
com os sim olicatos para o cumpri-
mento do limite de exposição. No
dia 30, o prazo foi vencido.

Exposição -- Foram firmados
acordos no setor de fibrocimento e
com os 1,5 mil trabalhadores da
mina em Goiás. "Nosso objetivo é a
redução gradativa dos limites de
exposição", explicou o presidente
do Sindicato dos
Mineiros de Mi-
naçu, em Goiás,
Adilson Santana,	 RE
onde os valores
chegaram a 0,8 11-	 AINC
bra por centímetro
rábico. Nas imitis-	 FIR
crias de fibroci-
mento — Os pri-	 AC(
Oleiras a firmar um	 	
acordo navional,
em 1989 —, os trabalhadores es-
tão expostos a 0,45 libra por centí-
metro cúbico. Pelo menos a cada
dois anos há redução (los limites.

Na área têxtil e na fabricação de
pastilhas ote freios, porém, ainda
luto foram fixados acordos, segun-
do Andrade. "Os trabalhadores
não têm conhecimento (11)5 peri-
gos do amianto", garantiu. "Cerca
de :3 mil pessoas estão eni contato
direto coto o asbesto sem um acor-
do que cumpra a lei", disse o as-.

sessor da Comissão Nacional do
Amianto (CNA), José Soares.

"Nossa luta com as centrais sin-
dicais é para que sejam feitos
acordos nacionais", afirmou San-
tana. "Nosso medo é que as empre-
sas façam acordos isolados com Os
sindicatos, cumprindo apenas os
limites da ler, acrescentou. "Que-
remos ampliar nossa conquista de
redução gradativa para todos os
trabalhadores."

"O acordo está a caminho", afir-
mou Erino Tonou),
superintendente
da Fras-Le S.A., em

TÊXTIL	 Caxias do Sul, fa-
bricante de lonas

NA- 0	 de freios. "O pro-
blema do amianto

DU	 se tornou muito
emocional", acres-

:DO	 centou. "O asbesto
	  é potencialmente

perigoso, tuas não
se conhecem os riscos dos produ-
tos que podem substituí-lo." Para
o presidente do Sindicato dos Me-
talúrgicos de São Paulo, Paulo Pe-
reira da Silva, "falta vontade polí-
tica para que seja articulado um
acordo nacional".

A Assessoria de Imprensa da
Associação Brasileira da Indústria
Têxtil afirmou que não utiliza o
amianto, apesar de a Associação
Brasileira do Amianto (ABRA) ga-
rantir o contrário. (II.N.)

írà

PIREA

AINDA

FIRM

ACOI

TÊXTIL

NÃO

RDO
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Decisão anunciada pelo presidente francês, Jacques
Chi rue, tem por objetivo permitir a

execução de um plano de "descontaminação" de
prédios usados pela escola

•

•

REALI JÚNIOR

P

ARIS — O presidente Jac-
ques Chirac prometeu na te-
levisão fechar o cãmpus da

Universidade de JUSSiCtl até o final
do ano para dar inicio ao trabalho
de "descont ~inação" de amianto
quejá provocou mais de Uma dúzia
de casos de efincer do pulmão. Nin-
guém esperava essa decisão radical
do governo de fechar Paris 5 e Paris
7, no Quartier ',alio, que reúne 40
mil alunos e 10 mil professores e
funcionários.

A noticia foi recebida como uma
bomba na própria universidade,
agora em férias,

•mas que deve voltar
às aulas em outu-
bro. O próprio rei-
tor não tem a me-

	

nor idéia de como	 INDI(
será possível fazer a

	

mudança em 11111	 PRC
espaço de tempo

	

; tão curto, lembran- 	 CAUSA
do a existência de
laboratórios e bi-
bliotecas, cuja mudança é bem
mais complexa. Fala-se na instala-

•ção dos alunos nos imóveis até hoje
desocupados da llercy-Expo, na
margem direita do Rio Sena.

O trabalho de desflocagem do
amianto, que infesta os 220 mil me-
tros quadrados da universidade,
deverá durar de très a quatro anos,
devendo custar 1 de francos.
A própria universidade já havia
preparado um plano de "desconta-
'inflação" que seria aplicado por
etapas, mas o présidente da Repú-
blica decidiu pelo fechamento do

local diante dos perigos que O pro-
duto pode representar.

Na verdade, até hoje, as autori-
(lades têm na Cabeça () esciandalo
do sangue contaminado. A demora
Cm adotar providências rápidas
permitiu que milhares de pessoas
fossem contaminadas com o vírus
da Aids com as conseqüênchts que
hoje são conhecidas. Diversos res-
p(msáveis pela saúde públim, mas
também ex-ministrits e primeiros-
ministros, respondem a processos
judiciais por negligência, buscando
provar que não sã() culpados, tims
reconhecendo que são responsá-
veis diretos.

O imóvel onde
está instalada a
Universidade de
Jussieu é conside-
rado O mais conta-
minado por amian-
to de toda a Euro-
pa. Dá possibilida-
de de essa universi-
dade partir definiti-
vamente para outro
local..

Na quinta-feira, o Ministério da
Educação deverá explicar os de-
talhes do plano do presidente. O
ministro François Bayrou tleverá
anunciar também um conjunto de
novas medidas para proteger a
população escolar e universitária.
Uma coisa é certa, o primeiro-mi-
nistro Alain Juppé parece dispos-
to a impedir que os alunos voltem
às aulas sem que tuna providên-
cia venha a ser anunciada, evitan-
do a exposição de alunos, funcio-
nários e professores ao pó de
amianto.

EsESTUDO
INDICA QUE

PRODUTO

CAUSA CÂNCER
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RICARDO BONALUME NETO
especial para a Folha

O Ministério da Saúde tem em
mãos um relatório detalhado de
especialistas recomendando que
se façam estudos para descobrir a
dimensão dos problemas de saúde
pública causados pelo uso do
amianto no Brasil.

O envio do relatório coincide
com a proibição do uso do mineral
na França e antecipa a discussão
do tema, que deve ser um dos mais
debatidos no 252 Congresso Inter-
nacional de Saúde Ocupacional,
que começa em urna semana, na
Suécia.

"Em vários países o amianto es-
tá sendo proibido. Chegou a hora
de o Brasil dar atenção a esse pro-
blema", diz um dos principais es-
pecialistas brasileiros nos proble-
mas causados pelo amianto, Dio-
go Pupo Nogueira, professor-e-
mérito da Faculdade de Saúde Pú-
blica da USP (Universidade dc SP).

toes e tlf'gieM

O nome amianto, ou asbesto, é
dado a um grupo de minerais ca-
racterizados por apresentarem fi-
bras firmes mas flexíveis, capazes
dc resistir ao calor e ao ataque de
substâncias químicas, e passíveis

de serem incorporadas em mate-
riais tão diversos como roupas, te-
lhas ou tubos de cimento.

A aplicação mais fácil de se en-
contrar é na construção civil, no
chamado cimento-amianto, do .
qual são feitas telhas, tubos e pla-
cas. Também é comum na indús-
tria de componentes dc &gine
automóveis, t rens ou aviões. 

Essas fibras são facilmente que-
bráveis c "friáveis", isto é, viram
uma poeira que flutua no ar e se
prende a roupas e cabelos, além de
serem ingeríveis ou inaláveis.

Urna vez instalada no organis-
mo, a partícula de amianto tende a
ficar ali indefinidamente c causar
problemas graves de saúde.

O relatório enviado ao Ministé-
rio da Saúde fala das "pneumoco-
nioses", doenças causadas por in-
gestão de poeira. No caso específi-
co da exposição ao amianto, a

• doença é a chamada "asbestose",
enrijecimento interno dos pul-
mões que traz grande dificuldade
na respiração e aumenta o risco de
doenças pulmonares. Ainda mais
grave é a associação do asbesto
com o câncer do pulmão.

Descobrir a dimensão do proble-
ma no Brasil é uma das tarefas su-
geridas aos ministérios da Saúde,
do Trabalho c das Minas e Energia.
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Mia teno estuda
forma de banir
uso do amianto

Uma das propostas é
substituição por outras

substâncias menos
'nocivas ao organismo

B

- ItASÍLIA — O Ministério do
Trabalho quer acabar com a ex-
posição dos trabalhadores das

minas ao amianto, reconhecidamente
uma substancia cancerígena. O secre-
tário de Segurança e Saúde no Traba-
lin Zuher I landar, coordenou ontem a
primeira reunião sobre o assunto, com
a participação de representantes das
mbicipais centrais sindicais do País,
Nlinistério da Saúde, sindicatos de mi-
neiros, além dos representantes das
comissões navio:tais do amianto.

Tanto a Central Única dos Traba-
lhadores (CUT) quanto a Comissão
Nacional (li) Amianto já tinham apre-
sentado ao Ministério do Trabalho ma-
nifestos pedindo o banimento da subs-
t iluda. Por unanimidade, as organiza-
ções naimilaram que a medida mais
eficiente de proteção é a substituição
do amianto por outras substfuwias.

O caminho, segundo o Ministério do
Trabalho, é a substituição do amianto
por meio de negociações por categoria,
nas atividades nas quais já existem))
tecnologias substitutivas. Para que is-
so ocorra, o Ministério do Trabalho,
junto com O da Previdência e da Saú-
de, forá o acompanhamento das condi-
ções de saúde do trabalhador. Além
disso, lio n: acertada uma tiscali7.ação
dirigida às empresas de mineração.
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Mineral está ligado a câncer letal
especial para a Folha

Uma forma particularmente gra-
ve de câncer, e rara, é o mesotel io-
ma, um câncer extremamente letal
das membranas do tórax. "Ele não
tem cura, é gravíssimo", diz o pes-
quisador Diogo Pupo Nogueira.

Não há cura para o mesotelioma.
Apenas 20% dos pacientes podem
sofrer uma cirurgia, e a quimiote-
rapia ainda não encontrou uma
droga satisfatória.

De modo geral, a exposição ao
asbesto aparece em 70% a 80% de
todos os casos de mesotelioma.

Um estudo na França relacionou
a existência de grandes estaleiros
na região de Nantes-Saint Nazaire
com a relativamente grande fre-
quência de inesotelioma —foram
167 casos de 1955 a 1985.

especial para a Folha

Existem milhares de aplicações
do' amianto, e muitas delas não
têrtiubstitutos tecnicamente viá-
veis. Além disso, muitas substitui-
ções —por fibras artificiais, por
exemplo— ficariam bem mais ca-
ras. ,Isso torna complicada a deci-
são de proibir de vez o amianto.

"Proibir? Isso merece maior dis-
cussão", diz Pupo Nogueira. Pro-
vidências rigorosas sã() impraticá-
veis em muitos casos.

O ideal seria o operário usar uma
máscara com pressão positiva de
ar e filtros —algo parecido com
aquelas que Os soldados empre-
gam para combater agentes de
"guerra química".

Mas elas são caras e de manuten-
ção difícil, além de incômodas, e
convencer o operário da constru-
ção civil a usá-las seria difícil.

Fumar piora a asbestose e poten-
cializa a chance de câncer do pul-
mão para os expostos ao amianto.
Pep-iodo geral, a chance de qual-

quer • fumante ter um câncer do
pulnção é dez vezes maior que a de
mifiião-fumante. Um não-fuman-..
te;que trabalhe com amianto vai
ter um risco cinco vezes maior que
o da população em geral. Já o fu-
mante que lida com amianto tem
uma chance 90 vezes maior.

Em 131 casos (88%) o doente es-
teve exposto a amianto. Depois de
um ano do aparecimento dos sin-
tomas, 96% dos pacientes já ti-
nham morrido. Em quatro anos
todos estavam mortos.

Também se notou maiores inci-
dências do mesotelioma em mu-
lheres e filhos de trabalhadores ex-
postos ao amianto. Acredita-se
que eles tiveram contato com o pó
de amianto pelas roupas e cabelos
dos trabalhadores.

Um estudo divulgado recente-
mente por uma equipe da Seção de
Estudos Ocupacionais do Instituto
Nacional do Câncer dos EUA mos-
trou que os familiares dos traba-
lhadores também correm riscos.
Os homens expostos ao amianto
muitas vezes mostravam mais ca-
sos de câncer na família.

O risco aumenta de acordo com a
quantidade de poeira à qual se foi
exposto, e ao tempo dessa exposi-
ção, geralmente anos. Cientistas já
descobriram doenças ligadas a
amianto em operários de estalei-
ros que tiveram uma exposição in-
tensa por período muito curto, de
um a dois meses.

O câncer do pulmão pode apare-
cer depois de 15 anos, ou mesmo
30 anos, da primeira exposição ao
amianto. A asbestose pode demo-O
rar até 45 anos.

Vil boas du risco 
Mineiros, operários da constru-

ção civil e de fábricas que usam
amianto como matéria-prima são
Os que correm mais risco. 

No caso brasileiro, os mineiros
estão hoje em situação melhor. Se-
gundo Pupo Nogueira, a mina bra-
sileira em Goiás é moderna, e têm
sido tomadas precauções, como
manipular o amianto com-umida-
de, de modo a evitar poeira.

"/problema maior está na ma-
* n_iiltilaçãcy em construções ou em

_e_ip_plc:_sapeguenas, como algu-
mas fábricas de freios ou indús-
trias têxteis", diz o pesquisador.

Nas telhas de cimento-amianto,
pôr exemplo, as fibras estão presas
no material. Mas o trabalhador
que constantemente tem de serrar,
furar ou lixar essas telhas entra em
contato com uma perigosa poeira.

.	 .
.:T.À..Nreto.vitgora •

em 8 países

:,„wizANTÕNIORYFF
".	 de Paris

A França passou a ser o
,Ritavo país do mundo a
proibir o uso do amianto.
Os outros sete também são

,etn:opeus: Alemanha, Dina-
nprca, Holanda, Itália, No-

.. ruega, Suécia e Suíça.
O governo tomou essa de-

cisão após a divulgação de
um relatório do Instituto
Nacional da Saúde e da Pes-
quisa Médica que alerta pa-
ra p risco de produtos que

.contenham o material.
O documento estima que

1.950 pessoas morrerão este
ano por contaminação na
França —1200 com câncer

„pulmonar e 750 vítimas de
câncer de pleura.

.3

Proibição total é complicada
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Pmibição da fabricação e
uso do produto na Rança,
válida a partir do dia 19,
ainda provoca discussão

REALI JÚNIOR
Correi 	 lente

1 9 de janeiro — Alegre é considerado
11111 dos melhores especialistas mun-
diais em ciências da terra e braço di-
t •eito de Limei Jospin, atual primeiro
secretário do Partido Socialista, a al-
ternativa de esquerda para governar a
França a partir de 1998. Claude Alegre
critica iniciativas do poder público
francês, até mesmo sua decisão de
r;roibir toda comercialização de pro-
duto contendo amianto a partir do
dia 1 9 de janeiro.

Na sua opinião, o progresso cientill-
cii constitui uma chance para o ho-
mem, mas também causa perigos. "Por

is.so, cabe a nós homens identilicá-los,
para melhor controlá-los, sem tentar
impedir o desenvolvimento e o pro-
gresso."It.'le_cc!)Ljilir ece (  tie o amianto, -
aspirado em altas doses, é tóxico. Esse
é o caso tios operários que manipulam
O produto nas minas. Estudos cientai-
cos, no entanto, revelam que deixa de
constituir um trave problema
se rata de doses mais insignificantes.

Além disso, explica Alegre, poucos sa-
bem o que ixxle substituir esse produ-
to na luta contra o fogo.

Alegre chama atenção pata o custo
da operaçáo N— 2,5 bilhões de francos
só para a descontaminação da Univer-
sidade de Jusseu, onde está um dos
mais importantes centros de pesquisa
do país. De acordo com ele, seria mão
mais útil para os estudantes gastar es-
sa verba numa reforma da universida-
de, isolando com gesso a parte que
contém amianto. Para o cientista Cla
de Alegre, "estão assassinando essa
universidade em nome de um fantas-
ma, uma verdadeira loucura".

O cientista diz que amianto em
quantidade inferior a 100 microtibras
por litro, segundo estudos feitos nos
Estados Unidos e na Sitéciá, não pro-
voca nenhuma doença. Nos corredores
de Jussieu, segundo ele, a dose oscila
entre 3 e 8 microfibras por litro. Outro
perigo é a rápida "desamiantagem" (I()
tom), havendo risco de contaminação
de todo o cãmpus e mesmo do bairro,
o Quattier Latia

Os argumentos de Claude Alegre
apresentam aspectos contraditórios,
pois ao mesmo tempo em que ele con-
dena a chamada "destuniantagern" de
Jussieu, acreditando numa dosagem
pouca elevada, adverte para os perigos

de uma rápida inter-
venção, O que poderá
contaminar todo o
cfimpus, onde estu-
dam e trabalham cer-
ca de 40 mil alunos e
pesquisadores fran-
cese.s.

lista
Finalmente, o cien-

tista Claude Alegre
contesta (1 estudo do
Instituto Nacional de

Pesquisas Médicas (limem), cujo rela-
tório não parece levar em conta a lite-
ratura médica internacional, como se a
síndrome causada pelo esctindalo (I()
sangue contaminado tenha servido de
guarda-chuva diante desse novo desa-
fio. Como se sabe, o custo da de.seonta-
In inação dos imóveis públicos do pais, .
a maioria hospitais e escolas, é da or-
dem de US$ 30 bilhões. Glande Alegre
se esquece, também, de certos proble-
mas concretos. Afinal, 2 mil pessoas
morrem anualmente na França de
câncer da pleura e do pulmão, esti-
mando-se em 10 mil o número anual
de mortos a partir do ano 2010.

•Multiplicam-se também as decisões
judiciais indenizando famílias cujos
parentes contraíram essas doenças
por aspiração da poeira de amianto.
Apesar de tudo, Alegre continua lutan-
do contra o chamado "medo hracio-
nal", que marca essa fase atual da vida
francesa, lembrando que uma tal men-
talidade teria imobilizado os trens só
porque havia perigo de explosão das
primeiras locomotivas a vapor.

ief

A

RIS — Unia sociedade que não
assume riscos tem vocação pa- 

SU MIUÁ U

ra a morte, pois só a morte não
enta riscos. A afirmação foi feita
cientista francês Claude Alegre,

professor da Universidade Denis-Dide-
rot (Paris VII) e do Instituto de Tecno-
logia de Massachusets (MIT), nos Es-
tados Unidos. A psicose que tomou
Conta dos que utilizam imóveis que
possuem amianto é, a seu ver, "irracio-
nal e perigosa", 	 .

Alegre é uma das poucas personali-
dades do mundo científico francês a
assumir essa posição, na véspera da
publicação do decreto do governo
proibindo toda importação e exporta-
ção desse produto. O decreto abre
poucas exceções, entre elas, a fabrica-
ção de luvas e roupas à prova de fogo •
para bombeiros.

Claude Alegre, vencedor no ano pas-
sado do prêmio Crafoord, equivalente
ao Nobel na área de geologia, está pro-
vocando nova polê-
mica ao defender	 •	 '
uma outra política •	 1)1.
para o problema do	 !,' ECRETO •

Ilkato na França.
o cientista, está	 ABRE EXCEÇÃO

advertindo para o fa-
to de que toda inicia-	 PARA ROUPA
Uva humana contém
risco. "Se vivermos na	 DE BOMBEIRO
ótica do risco zero, só
poderemos multipli-
car os medos coletivos", acredita
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Comitê recomenda fim do
uso de amianto no País

Relatório mostra que
exposição ao pmduto

pode provocar câncer e
fibrose no pulmão

B

RASÍLIA — O Comitê Inter-
ministerial de Doenças Pul-
monares, Ambientais e Oco-

pacionais recomendou ontem ao mi-
nistro da Saúde, Ad ib Jatem, o bani-
mento do amianto do Pais. O grupo
apresentou um relatório demons-
trando casos de doenças dfivirrentes
da exposição ao produto, ent ir elas
o câncer e a fibrose do pulmão. O
Brasil é o (fiteiro fornecedor (num-

dial de amianto, com 'munição de
250 mil toneladas por ano.

Durante !i encontro, Jatem! ligou
'iam O ministro do 'fraballio, Paulo
Paiva, e acertou a reunião de uni gru-
po de ministros, incluindo o de Mi-
nas e Energia, para resolver o pro-
blema. Os efeitos do amianto no or-
ganismo aparecem a longo prazo. O
mineral já foi proibido na França,
Alemanha, Itália, Ilolmula, Noruega,
Suécia, Dinamarca e Suíça, segtunto
Os técnicos integrantes do comité.
Nos EUA e no Canadá, estudo feito
entre 18 mil Irabalbwkires revelou
400 casos de câncer de pulmão e 106
de asbestose (fibrose do pulmão).
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 17-02-97

PL. 25/97, 873/93, Lei. 1

Lei Federal 9.055/95.

;

Coin. de Const • Justice

LUIZ AREIAS)( CARVALHO
lu. Tece. 14 Chefe - A. T.

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

Municipal. 11.228/92.
fo
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em, 0 3 (dl ("

Veread Wa h 1utran

Pre dente	 Comisso de

onstituiç'ão e Justiça
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Ii6-0099/1997 nts rnmTczcn nr rnme.Trriun';:n r---- DA COMISSO DE CONSTITUIÇO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI NR 042/97.

-

•

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
ANTONIO GOULART, dispondo sobre a proibiç'ão do uso de
materiais e elementos construtivos e equipamentos da
construe4o civil, constituídos de amianto, e dá outras
I: rovidências.
propositura pretende coibir a utiliza(4o 7 na construç'ão

civil, de materiais, elementos construtivos e equipamentos
constituídos de amianto, a fim de evitar riscos à sailde e à
vida das pessoas.
O projeto está embasado nos artigos 13,Ig 37 "caput", c.c.
art.7fi, I e 182, I, da Lei Orgânica do Município de S'ão
Paulo, que conferem à Câmara competência para iniciar o
processo das leis que versem sobre assuntos de ,interesse
local, notadamente as que visem coibir, controlar e
fiscalizar a instior pro1eç2io 7 estocagem, .tr,iulsporte,
comercializaço e utilizaç"ão de técnicas, métodos e
substâncias que comportem risco efetivo ou potencial à
qualidade de vida e ao meio ambiente.
Tratando-se de matéria sujeita ao quárum de maioria simples
para deliberaç"ão, é dispensada a mota(4o e, Plenário,
cabendo tal preroogativa às Comisss Permanentes, na forma
do art. 46, X, do Regimento Interno•deSta_Çasa.
Assim sendo, a proposiç'ão n'ão esbarra em dispositivos
legais, raz'ão pela qual, somos
PELA IEGAITDADE.
Sala da Com :i. 	 dP Constituic'ão P Tustica

17 - RELCON
, 17-0061/1997

cds/p10042-7



MARTA DLÕRIA-T. DE LIMA
Assiste»iie de Comunicaçfto
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n

e Meio' Amk.)iontí:,

Presidente

Douto Cófil3são de

Pcrt'ticA

Oti !cf'3.

ORLANDO ROO MENOt,
AUXILIA LEGIsLATIVO

pocehido na Corniser.to ele Pol. Urbana.

)Â,P 1.1 .R1- às )11,02,be.

A r

Devido à saída dovereador Archibaldo Zancra

da Comissão de Po*tica Urbana, Metropolita;

na e Meio Ambiente, designo a Vereadordiábmw

Memeimps como relato/7v

Em 20/05/97
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FW3DIZIO FOLHA

A SRA. ALDAíZA SPCSATI -Vamos dar inicio a esta

Audiésncia Pl5tb1ica da Comissão de Polltica Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente. Vamos debatelthoje dois Projetos de lei.

Estao presentes os Srs. Vereadores;Goulart, autor

do projeto de lei e membro da Comissão e Roberto TrIroli membro

-
da Comisso e especialista na auestao ambiental.

0:95rojetos 24/97 e 42/97, ambos de autIria do nobre

Vereador Goulart. Iniciaremos com o projeto agiceamn cue diz

respeito da proibiçao e comercializaçao do uso do cero l no Muncn-

pio de Sao

- '11	 EsteTemos al Jumas inscriçoes d=

• -projeto de lei àa passou pela Comissao de Constituicao e Justiça,

com o relator Salim Guriatã., recebendo o parecer pela legalidade.

Na sua justificativa ele considera os perigos do uso do cerol, mia

essa mistura de vidro com 91~ cola, Que tem,.inclusive l causado

-
muitos acidentes na cidade, principalmente para q aqueles que sao

usuarios dos transportes de moto. 1,1as apesar disso, vãrios comercia

tes e empresários estão comercializando o pua produto, principalmen

,
te com crianças. a Esse projeto nao so proibá a comercializaçao

como tenteã tambem sua utilizaçao nesses jogos de pipas na cidade.

• .	 •

( • .)
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nião formal da-Comissão.

Vamos passar para . o segundo p Projeto de lei desta ma-

nhã / que é o 42/97, também de autoria do Vereador Goulart. Este Projeto

de lei trata de matéria cujo nácleo é bastante polêmico, tanto no campo

da salde quanto no campo da questão ambiental, Projeto de lei proibe o

uso de materiais, elementos construtivos e equipamentos da construção

civil constituidos de amianto. Esse Projeto de lei já passou pela Comis-

são de Constituição : e Justiça, recebeu parecer pela legalidade4 trela-

tona deste projeto é da Vereadora Ana Martins. Alguém do Gabinete está

presente? (Pausa). Eu queria solicitar, até, talvez, mela ausência do

Gabinete da Vereadora Ana Martins, Willkir-~1~.rever na Ccmissao, por

conta da presença do Vereador Trípoli zula como ambientalista, nós até

reconsiderarmos este encaminhamento do projeto para poder considerar agi.;

sCvkil
os depoimentos. :Podemos .disto na Canissão l na parte da tarde. lemos a in

„
formaçao escrita deste projeto? Também no temos.

Sem divida, eu acho que á de conhecimento, nós estamos

nesta audiência entre especialistas. A justificativa á de que o amianto

é um produto canceriginc, que provoca entre duas mil e três mn=

tes na França por ano. Isso fez com que a 7.rança proibisse seu uso a

Ti
partir de 96. A matéria tem sido denunciada por alguns jernalistas -i no

ROO IDO FOUIA

2 Marcelo

TAQUIGRAFO

Com..Pol.Urb. 21.05.97

GESSA°	 DATAGESSA°	 DATA ORADOR CON'T. APARTE
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Brasil a; e há, inclusive, um Projeto de lei tramitando, do Vereador íta

lo Cardoso, que já foi passível de audiência pública, sobre a questão do

daInas dolos do amianto à saúde dos trabalhadores que manipulam esse pro

duto.

Ele é colocado como um grupo de minerais caracterizado

por apresentar fibras firmes, mas flexíveis, qm que resistam ao calor e

ao ataque de substâncias Quimias e estão incorporados em materiais tão

diversos como roupas, telhas ou tubos de cimento. A aplicação mais fácil

é na construção civil, no Chamada cimento amianto, de oue são feitos vá-

rios produtos adekuso em larga escala, telhas, tubos, placas e, também, •

em indústria automobilística, iaz zaa para freio de aatom6veis, trens e

avi3es tamirjm. Com fibras quebráveis facilmente, virando poeira, flutuam

no ar, aderem na roupa, portanto, de inalação com facilidade e essa expo

-
s:..çao traz a doença chada U.1tXvtnzax diasbestose

Existe Lei federal a respeito, vedando a extração,

produção, industrialização, camercialização do asbesto marram e do amia

to azul, a 9055/95. E ai há toda uma especificação que seguramente aqui

a audiéncia nos permitirá um debate maior.

O Projeto de lei foi designado -cara além da Comissão de

Justiça e esta, Comissão de Política Urbana, à Comissão de AtividadÊm



FOLHAROO IDO TAQUIGRAFO

A3 Liarcelo

1

	

Folha n . 4  0/5 	 do proc.

	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FNA.U.L0 40... 	 p\. 19 (1X-

- TAQUIGRAFIA -	 ;0 funcionárío..../S2.12~

SESSÃO	 °AIA 

Cora.Pol.Urb. 21.05.97

SESSÃO °AIA ORADOR

Econômica, Trânsito e Transporte; houve uma união dessa Comissão. Por s

tratar de um projeto que interfere na questão da comercialização de um

produto ele deve ir, além da questão ambiental, para a Comissão de ati-

vidade econômica e para a outra x Comissão regimentalmente especificada

que é a Comissão de argFinanças e Orçamento, onde todos os projetos de

vem estar colocados.

O Projeto proibe a utilização na construção civil, de

materiais, elementos constitutivos e equipamentos de amianto. Diz que o

Executivo, quando couber, c::pedirá documento para controle das ativida-

des de obras e especificaç6es, conforme o capítulo 32 da Lei 11.228/92,

-rue e o CcSdigo de Obras 	 um termo de rssponsabilivaae, assinado pelo

responsc'.vel técnico da obra. k...'zx Ainda responsabiliza o Executivo pela

=pia

9



mj44todivulgação dos efeitos nocivos provocados pelo contato com o 2 .	 e

estabelece tam.bm unia multa de 600 tlfir's brada se persistir a descon-
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Dá 120 dias para regulamentação do Executivo.

Já adianto que a Comissão de Justiça pronunciou-se pela legal.

dade, sendo a relatoria do Vereador Salim Curiati, se não me engano.

Então, a palavra está aberta. Se desejarem, poderemos passar

todo um levantamento Que foi feito na hemeroteca da Câmara de São Pau/o,

mostrando os problemas do amianto.

NOs estamos aqui com a Dra. Fernanda Gianazi, do Ministério de

Trabalho, com Maria Cecilia Pereira de Meio, da Associação Brasileira do

Amianto, com a Nilda Fernicola, da Cetesb, com Emidio Alves Ferreira Jú-

nior da Comissão Nacional do Amianto, com Antonio Melo, da ABNT . A D.

ilda Fernicola pediu a palavra .-2-:t:.-:,:.;a. para falar por Ultimo.

Então, vamos começar com aDra. Fernanda.

A-SRA.-FERNANDA-U=7- Sou Qugenheirala=bdelegacr5.::6

an7=2:AZDZEMLE	 tenho trabalhado com a questão do amianto nos aspec-

tos de saúde e trabalho desde 1987. Coordeno, nocMiniaterI=Trabbho.,-)

as açO'es relacionadas hs empresas que tem permissão para o uso do amiant
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É algo que faz parte da nossa legislação. Temos um trabalho de levanta-

ento que está sendo feito em Osascc, há dois anos, com a maior fábrica

cimento
!que nos tivemos de/Amianto, a Etemit, de Osasco, que foi fechada em

993 e de onde nOs temos a visibilidade do problema ocupacional com o

quadro epidemico de expostos que, efetivamente, apresentam doenças rela-

cionadas ao amianto.

Não sei se temos tempo para isso, mas trouxe algumas informa-

çaes que me parecem importantes ate para ajudar no debate. São algumas

transparencias.

Talvez, eu repita algumas informaç3es que já são conhecidas,

Mas e sempre bom que nOs,Érisemos algumas quest3es.

O Brasil e um dos circo maiores produtores de amianto do mun-

do, precedido dos países da ex-União Soviética e o Canadá. O Brasil tem

una produção média de 200 mil toneladas numa mina situada no Estado de

Goiás. A Sarna S/A - Mineração de Amianto,	 já tem outra razão social,

pelo que ncis vimos na imprensa, pois hoje ela /hão traz o nome "amianto",

M20 crisalla que é um tipo de amianto, que faz parte de uma das fanal-

lias de amianto.

Esaa mina situada no Estado de Goiás, em Inaçu, e hoje a

maio" mina em produção comercial no Brasil. Isso não significa que

•

•
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ncis rão tenhamos cutras jazidas. Aqui no Estado de São Paulo mesmo, ncis

temos, na cidade de Itapira, uma mineração que fl:rciona como reguladora

de um mercado que atendedos usos que consideramos marginais do amianto.

Tendo em vista que hoje a Sarna tem alguns critérios para for-

necimento dessa mataria-prima, a.mina de Itapira que, por sinal, tem o

maior teor de minério de fibras que temos no minério, beirando a 20%,

enquanto que l em Goiás, o minério de fibras gira em torno de 5 a 6%, en-

tra no mercado para atender principalmente encanadores queltilizam para

fazer isolamento de tubulaç gr de cobre, tubulo de égua quente.

Então, temos no pais outras jazidas que funcionam quando há

uma procura per esse material.

É bom que a gente entenda o que é esse amianto crisotila por-

que um dos argumentos que tem sido utilizados pelos produtores á que,no

Brasil, o amianto seria diferente do amianto que foi empregado na França

e que, por conta disso, teria hoje toda essa manifElstação da população

francesa para não utilizar.

Os tipos de amianto estão agrupados em duas grandes fami'lias:

o grupo das serpentinas, da qual a cr:sotila á sua maior importância,

Inclusive, comercial. Noventa e sete por cento da produção mundial é

crisotila. No Brasil, a mineração de Goiás é desse tipo de amianto.
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O c": anfiblics -P O proibidos no 'Brasil desde 1 2.01• .ao temos nenhuma--	 d .,	 .

é l •mineraçao de ariloo-io. O oue t-,emos sao alguns produtos contaminados

com anfibálio. Por exemplo, os talcos industriais, muito utilizados

principalmente na indústria da borracha, cosmSticos e alimentos.

Inclusive isso	 algo que o Ministário do 2rabalho já vem se

dedicando	 alum temoo l -tem levado ao conhecimento do Departamento

Lçacional de Produção Mineral, já que a nossa leRislação pro_be o

uso desse tipo de roduto.

Tem s i do atribuido pelos produtores e defensores do amianto

que as doenças, principalmente o lesotelioma l que vamos comentar

raodamente, -,--eriaLl relacionadas a esse tipo de anfibSlio. Mas há

Jlinerado no mundo e crisoLl..a, nao posso atribuir as doenças que

existem: 702 casos na França, e no 3rasi1 temos alguns relatos

e	 e=coicos, seria arribaido a esse uso, que seria umaquantidade infima.

C amianto, por s.-..as caracteristicas tecnologicas, e utilizado em

4
milhares de produtos, principalmente nos pa íses de 2erceiro Mundo,

;) ,,e se ,'tiliza= muito as telhas e caixas d'agua. Segundo iniorma;Ses

r4,- Associação B-asileira do Amianto, publicadas em jornal na França,

‘•

1
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605 das habitao3es brasileiras são cobertas com amianto ou possuem

,
reservatorios a base de amianto.

Se formos discutir as propriedades tecnicas do amianto,

evidentemente e um produto extremamente versátil, mas tambem e

muito conhecido da humanidade laA mais de 2000 anos, assim como sua

nocividade, he 400 anos antes de Cristo, quando HerSdoto fez um

relato sobre epidemia de escravos que trabainavam, tecendo mortalhas.

E no início deste seculo, em 1907, um medico ingles fez a primeira

relao da pneumoconiose,da asbestose, com exposiç.ao ao amianto.

parir daí, os estudes medioos vão se si sr ndo, financiados =te

pela indstria, que tinha interesse em saber se seu produto era

nocivo ou no. Claro que esses est n da r: 'oram divulz-aao-.. semre em

atividades ligadas à academia, com conhecimento muito restrito.

S5 que as empresas que patrocinavam estudos desse porte são hoje

as que no mundo exploram esse mineral. '..uando se instalaram no

Israsil l na decada de 1940, o conhecimento de que o amianto erovocava

doen;as, principalmente nos trabalnadores, esse conhecimento já

existia. Dali para frente uma grande campana mercadolSgica fez

com Que esse produto fosse distribuído, sendo atribuído a ele
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mais de mi' e uma utilidades. Então não houve =trole, nenhum tipo

de uso responsavel desse produto ao longo desses anos.

Da decada de 1970 em diante, a mineração se instala em

Goiás e descobre-se que o Brasil e um dos cinco maiores produtores

do mundo, já chegou a ser o terceiro, e aí que se intensifica a

campanha do amianto. Uma das questões colocadas e que no Brasil

o amianto não traz adoecimento, porque não há doentes. Não e que

-
mo haja doentes. Primeiro que o uso foi intensificado da década de

1970 para ca, então os doentes começam a aparecer agora, porque o

ze-lodo de latencia das doenças, por exemplo, a asbestose, é de

15 a 20 anos; os cânceres, tanto do pulmão quanto do P:astro-

intestina', pode levar de 20 a 30 anos; e mesoteliomas, uma

mani festação mais rara, levando a Sbito em dois anos l. sendo que

se manifesta depois de 30, 35 anos, em geral. E como não temos

.
estarsticas conflavels, ligadas a saude, ao trabaLlo, ao ambiente,

não siRnifica que nao haja essas doenças.

Ent.ilanto no mundo dito civilizado, o amianto está cada vez

mais em desuso, no Brasil e cada vez mais utilizado. Os oaises do

nemisferio sul tem um cresdmento no uso do amianto de 7 ao ano.
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No Estado de zião Palo, numa pesquisa realizada por n5s, no Ministeri

do Trabalho, pudemos observar, no final da decada de 80, que crescia

seu uso em 12%: somos grandes produtores e grandes utilizadores.

No Canada, segundo maior produtor do mundo, e pouco utilizado, pois

exporta 70% do que produz, inclusive para o Brasil, pois e mais

barato que o nacional e ; entregue mais rapidamente, al;m das

facilidades de credito, que a indl'istria nacional não pode fazer ou

-
não quer fazer. Enfim, enquanto o cidadao americano se exp3e a

1.0 gramas de a.cianto por ano, para os canadenses

•
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e de 500 gramas, no Brasil um cidadão brasileiro tem contato anupl 

mente a 1.400 gramas, 14 vezes superior, então, ao cidadão ameri-

cano. O Brasil, COMO eu já disse, e um dos grandes produtores do

mundo.

Se formos falar em termos de quadros epid gmicos no Bra-

sil, vamos chegar ao seguinte: 25% dos Obitos no Brasil não tgm

suas causas investigadas e definidas. Á Fundacentro, que 4 um gr-

gão ligado ao Ninisterio do Trabalho, de pesquisa, estimou que sci

em 1995,79% dos dados relacionados a acidentes do trabalho foram

subnotificados, estão invisíveis na nossa pesquisa. Então dizer

que não há doença do amianto no Brasil, justificar o uso do pmian

to pela p falta de estatística, pela falta de doença realmente e

algo temeroso.

Da nossa pesquisa o que podemos levantar a nível mundial

e aqui eu sempre digo que temos de fazer refergncia a estudos in-

ternacionais porque no Brasil ngs não temos pesquisa, ás pesquisa.

que são feitas, de caráter epidemiolOgico, são muito restritos,

por exemplo o que está acontecendo em Osasco, que quero ate comen

tar. Mas, vejam, conseguimos levantar, como dizia, que um estudo

fento entre 18 mil trabalhadores americanos e canarienppq pyrng±n 
KPOGRAF
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ao amianto revelou 400 casos de câncer de pu l mão, e aqui njs tam-

bem temos de desmistificar a histeria do fumo porque se o traba-

lhador se expas ao amianto e ao fumo ele tem o risco do câncer po-

tencializado em quase 60 vezes em relação àquele que nunca fumou

e nunca traba l hou. Mas atribuir ao fumo todos os casos de câncer

no pulmão em trabalhadores expostos ao amianto realmente eu acho

uma irresponsabilidade.

Sj em Osasco nes temos, nesta semana, o 102 Obito. Estou

fazendo a contabilidade de Obitos, acho uma coisa terrível, mas

e assim que funciona, infelizmente, no nosso pais. Tivemos, então;

o decimo Obito agora, ontem fui informada do decimo caso dos ex-

trabalhadores da Eternit de Osasco, de um trabalho que estamos fa-

zendo há dois anos. Desses dez casos, temos tr gs casos de câncer

de pulmo, dois casos de câncer de aparelho digestivo, um caso de

uma fibrosa, uma pneumontonihe e asbstose, em pessoa que não era

trabalhadora porque, ai a questão do amianto, enquanto estivermos

falando sj de amianto, trabalho e expostos aodecídos pelo trabalho

então aqui a presença de um sindicalista COM O Emilio extrema-

mente importante. Embora ele defenda o amianto, 4 importante por-
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que está resumido ao ambiente de trabalho, ui que o ama amianto

causa doenças em pessoas que não foram ocupacionPlmente expostas.

No caso, essa senhora que morreu em. Osasco, o marido e portador cl

asbestose, o filho tem placas pta pleurais, toda a familia traba-

lhou na Eternit e ela veio a Obito com essa fibrose pulmonar por-

que o marido, além de levar as roupas contaminadas para casa, que

eram lavadas com a roupa da familia, ga tambem ganhava de presen-

te, mor seu encarregado, residuos da Eternit para pavimentar o

quintal da sua casa.

Essa e uma prática que a Eternit utilizou no Brasil e us

na Europa. Para poder librar-se de resíduos, ela doava isso aos

que ela chamava "colaboradores", ex-empregados; eempregaddos e tiv

mos, por exemplo, na demolição da Eternit... Aqui uma coisa, Ve-

reador Trípoli, da área ambiental extremamente grave: a Eternit

quando fechou, e os motivos pelos quais ela fechou a gente mais o.

menos pode ate comentar, foi uma decisão do ramo suiço do Grupo

.Eternit que, ao fechar suas empresas no mundo inteiro, inclusive

antigo presidente da Eternit faz parte hoje do Conselho de Desen-

volvimento Sustentável, ele nuca preside essa comisso mundial fa

• KPOORAF
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nada durante a Confergncia das Naç3es Unidas para o Meio Ambien-

te e Desenvolvimento. Hoje ele e l inclusive, um defensor do não

p_mianto.

Ele, ao vender as suas fábricas, e aqui no Brasil as em-

presas são controladas pelo grupo franis Mangoban (??), embora man-

tenha o nome "Eternit" também por quest3es de legislação brasilei-

ras e quest3es de marketing. Temos o controle do grupo hoje pela

multinacional Sangoban, francesa. A Eternit, ao vender as suas

"Jticas no mundo inteiro e a Sango',oan ao incc=rg,-las,decidiu

lo fechamerto das f=icas mais antigas, das fá.bricas problemÉ.ti-

cas, das fbricas que realmente x teriam isso que estamos vendo

hoje.

Por exemplo, a similar da fábrica da Eternit em Osasco

na Itália, em Casalimmnferrato, ao fechar também, se decretou fa-

lgncia preventiva, deixou mil e setecentas vitimas numa cidade

pequena, se compararmos com Osasco. Então, a mesma fábrica, a mes-,

ma empresa, o mesmo processo de produçao, a mesma tecnologia. En-

tão, temos essa comparação internacional e devemos fazg-la.

No estudo americano se mostrou que 457 casos eram de me-
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soteliomas e 106 casos de asbstose. Então diriamos: mas os Esta-

dos Unidos tâm uma posição contrária ao uso do amianto. Vamos ver

em outros paises como esses estudos se comportam. Esses estudos

inclusive foram	 melo jornalista Reali Jtinior e mostram

que a cada tres anos aumenta o mime= em 25% das vitimas do amian

to. No ano de 92, morreram 902 vitimas e e prevista para os anos

90 uma estimativa de 600 novos casos, por ano, na França.

Estudos semelhantes na Grã-Bretanha mostram o crescimen-

to de Obitos por mesotelio_lar e -cravem que no ano de 2020 teremos

entre 2.700 e 3.300 mortes atribuidas ao anianto. Como já comen-

tei, na Itália a Eternit, com uma fábrica semelhante à nossa, tem

essas vitimas já em nlimero de 1.700.

Uni detalhe que gostaria de comentar: a justiça italiana

está condenando a Eternit ao pagamento de 500 mil dOlares por vi-

tima de amianto, entendendo ai trabalhadores, familiáres e morado

res da cidade. SC, para a gente számatem ter a dimensão do proble-

ma de sailde panca e como a jsutiça italiana está tratando isso.

Na Itália o mais, 4111.11~1~1~11ffieur

• J
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atraves de toda uma aço que começou em Casalimon 2errato Proibiu o uso

do ami anto em todo o territ grio. bom frisar que as duas empresas, bra-

silit e Eternit, hoje fundidas no Grupo Sangoban, anteriormente capitll

suíço e francas, tam em seus países de origem, hoje, a proibiç -ão do uso

do	 lianto.

Tenho comigo mre tabela, depois posso coloc-1a inclusive

à disresig 7io do gabinete do Vereador Goulart, elle mostra, em nível

dial, come este: o .	uso ou desuso do amianto. Podemos adiantar que a

Aleman:ra ja Proibiu	 os	 rliaR-•	 •	 -••••n•n• Z.;	 slro	 t	 v	 ••••

dos tentaram, houve toda uma pressa° vinda dos produtores canadenses e

hoje t'em uma legis laç7ao bastante restritiva.

Enquanto a. nossa legislaçao no Brasil, do rrnisterio

do Trabalho fala num limite de tolerancia de 2 fibras roroen=etro ou-

bico, na legislaçao americana, isso chega a .1, ou seja, 20 vezes infe-

rior. :Tem quero discutir a quest -áo do limite de tolerância porque a A-

BRA deve falar sobre isso, at j dizendo que os acordos celebrados . entr

empregados e empresas hoje ja traba lha com limites inferiores.

Esses limites s rio estabelecidos sob determinadas condições

Esse li mite nao e um limite de segurança. Ele pressupoe que parte da po-

rul a^-o sera rroje ida, se trae-"-.1hlimitas.Agora, uma
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ele --o e u= limiete seguro, mas ummarcela ser sacrificada..

numero estabelecido inclusive por pressoes políticas. quando se diz mie

o limite no Brasil e 2 e nos Estados Unidos á .1, sabemos quais são os

interesses que estão em jogo, para que não nos iludamos que no Brasil as:

empresas hoje trabalham com limites inferiores ao que a legislação prei/4

Fizemos um apanhado do que a literatura mádica no Brasil

deste seculo apontava como doenças atribuidas ao amianto. .12nhames ate

recentemente o comenhecimento de que apenas 56 ca sos de	 abestose

teriam sido relatados. U= detalhe: nenhum foi comunicado à Previdânci.

eEntao, sao publicados em trabalhos médicos, fica em nível acade-

mico, so cue a vitima nao e informada, nem a Previdencia e nem a socied4

de, a não ser aue,, tenha a possibilidade de •oessar um banco de dados 1i4

%	 Agado ;rcduo medica. Apenas 2 casos de cancer de pulmao atribuidos ao

amianto e 4 casos de mesotelioma de pleura.

Eu gostaria de comentar esses 4 casos de mesotelioma, porque

isso foi a LTA que investigou. A partir desses dados da UNIO2U29 1 che-

gamos ls fn--f.lias dessas vitimas. Nenhumq delas sabia que seus ~sidos,

no -aso, teria= falecido em decorrencia do mesotelioma e que era atri -

buído Po ?-r4 9-,to. E cual a nossa p-reocupação? Produz-se para academias,

f
publica-se internacionalmente e quem de direito acaba não ten'do a infor

-)1.
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fduas fami...i.as viiiadas, um deles trabalhou apenas

na f .;.bri ca de cimento amianto de Leme. E 4 bom que se frise que, alm

de Osasco, Leme 4 hoje irra cidade que, por suxas características e por

ter abrigado duas antigas fábricas que ainda existem de cimento amianto,

e potencialmete de risco para o aparecimento das doenças relativas ao

amianto. As duas vitimas que investigamos ror mortes são de Leme. O outr

nunca trabalhou 20M amianto diretamente. Ele =orou PrOximo a u  4nstPit=

çao, que fre2Centava l porcue era amigo do dono, inclusive ua cur4osid

,	 erija da viuva foi cuem financiou a instP 1P - P o dessa em--°s n•An.

^4A•2fla .v•	
f iT'°	 uma famila relativamente abasta-10 .-1. 1- J-ao -u.,-do cárl

0	 •
otep. dinheiro. •"7,1.m ficou muito c...loc = dn a saber que z

f ' .foi vitima da-raela . processo.

• -ç rsp	
p fi zemos,na in,r-st,g_..„..z ,u_ .Li„emos, o que 	 descobrimos?

•ele, por 10 anos, teria prestado serviços a „.	 4. de Osasco. E-Que

le era um borracheiro. Ento, ele adentrava
-as instalaçoes da Eternit,

havi a una borracharia em frente à fábrica

-mente para	 oL.4. fazer algum

e lá ele entrava esmoradica-

--5- avidade do n-liantc. Ele no e um problema

meramente ocupacional, ele e u m problema cue exmoe ressoas do _publico
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-onsilmidor. Tenho estudos que mostram que	 r'nc.,-,-es do aparelho digest

vo s ,o at-iouidos a quem nunca trabalhou com amianto e nem tend.;o consu-

midos liauidos, no caso agua, transportados por tubulaçoes de cimento

iatnto. Embora os produtores garantam que caixa d i agua não e problema,

porque no h?: estudos que concluam por isso, eu tenho estudos , inclusi-

ve do pesquisador Tanaret, dos Estados Unidos, e sempre utilizamos dados

de universidades, qeu tenham pesquisas de fato. No estou

-
de "a-'-isr.o-" 1 y	 s	 fundamentadas, pesquisas todafundamentadas,-,	 demonstram

...	 .	 f
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Em Csasco,	 • fechadaa	 ecriada em 1993 e a empresa - e

-• 4al o	 Meireles que foi medico por 20 anos la pode me de ,,.mentir - nun-

ca fez uma co munic-3* 	 _-r= o	 _,=,.L.dr.ncia Soc i al de cue havia
•

"^- .

quadro de doença relacionada ao --,m-anto. Quando fiscalizamos a empresa

em 1937, ao perguntarmos ao Dr. N'sireles, ele comentou conhecer alguns

quadros suspezitos, mas aue infelizzmente essas pessoasj.?: n.So estavam

•na	 e nao havia registro. 1Ta demoliçao da Eter- . 1 o que p ,-, no

foi uma surpresa, porque quando fomos convocados pelo sindicato dos

•.	 ,„fmetallargicos de Osasco, encontramos uma si.uaçao	 A empresa fe-

chou e deixou todos os res:f.duos dela 12.. dentro. Ela se livrou do proble-

ma vendendo para um grupo americano I Ali11 Mar,.,	 c,-u iria construir dois
--1
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nessa area de 155.000 1. Ao encontrarmos

dade de resid.u.o, que era algo impressionante, eram . piscinas e mais

piscinas de uma lama que ainda tinha 	 umidade 1 porcue era cimento

gua e amianto, qual a decisão da Ali Mart tinha a tomar naquele momento?

•
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Retiraram o material e evaram rara Lagoa de

Carapiculba rara ali depositarem esses resíduos. Houve uma interven

• na cidade que obrigou que a °marte retirasse isso para hoje um at

ro industrial da Megasopave . Houve um certo controle social.

Um outro detalhe,hauve uma pirotecnica dentro da cidade

de Os-asco, porque aos domingos o que faziam? Para demolir aquela es-

trutura rígida de mais de 50 anos / faziam implosles. O m‘togo des-

monte que foi utilizado na eternit rara acelerar a obra porque ali

tir'ro -, cs um aspecto político. A cidade de Osasco estava extremgmente

favoravel a instalaçao tanto do Carrefour quanto da Ali Márt e havia

por parte da Prefeitura, da Jg-lr-ra Muninipal,./Pára que asso se das-

30	 -~,ido. Começara= a imrlodir aquelas estruturas, esma-__

lhando aquele material não sabemos a •que áreas atingindo.

No final acabou-se com aquilo, existe ainda muito material

enterrado lá naquele terreno, isso uma outra discussão. A Ai]. Márt

pretende verder aquele terreno. só que não será tão fácil como fói pa-

ra ela adquiri-lo, a cidade, hoje, se mobiliza contra isso.

Tenho os latimos dados dos quadros epidemicos. A eternit

=noa fez um registro oficial de pessoas que teriam adoecido pelo ami-

antostudos empreendidos pelo INCOR, Pundacentro, Unicamp, temos 38

.(
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;ascs de Asbetose• 4' 1-3 4 "' casos d pessoas -ue ..7e.a_

pleurais , uma das manifestaçOes do amianto dentro da fábrica.Esses

trabalhadores foram, com o auxilio da eternit, aposentados como doen-

ça connznig não como doença do trabalho.

Enfim, 38 casos de asbestoses, 110 placas fleurais. A le

gislação francesa indeniza a placa fleural porque g incapacitante,

embora a area medica considere casos benignos. E perguntamos: benigno

para quem? Setenta e quatro casos de distbírtios ventilatOrics, 24 ca

sos de asma e bronquite, 12 casos de espessamento pleural, 13 casos

limitaçoes cronicas ao fluxo aéreo, 1 enfizema pulmonar. E desses 49C

-trabalhadores que conseguimos investigar ate' --ora, de un-le populaça°

cue consideramos de seis mil expcstcs, porcue a fábrica em si trabarrou

ror 50 anos, temos apenas 120 quadros dentro da normalidade. Isso re-

presenta que 70% dos expostos que conseguimos atingir hoje são porta-

dores de sequelas relacionadas ao amianto.

Finalizando, os países que aboliram o amianto total ou

marcialmente: França, Itália, Suíça, Alemanha, Noruega, Dinamarca, Sue

ciar Holanda, Áustria, Austrália, Espanha, Finlândia, Israel e PolOnia.

Quando defendemos, e aí me coloco como cidadã, não como

 do Mlnistgrio do Trabalho 1 poroue o mesmo não se manifestou:

ate o =mento, essa questa° nao estamos defendendo nenhum interesse
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internacional, estames nos baseando em estudos de países que te'm uma

politica social que se preocupa, realmente, com a . 	 dos seus

cidadãos. Muito obrigada.

A S.115.AIDAlZA SPOSATI ,-Agradecemes a brilhante exposiça:

da engenheira FErnanda. Quero aqui prestar duas informaçOes antes de

passar a palavra para dona Maria Cecilia Pereira de Melo, da associa

çao brasileira de Amianto.

--:rimeiro, recebemos uma comunioaçao do instituto da qualil

dn d.e do b-inguedo de artigos infantis, do senhor diretor técnico, Ma-

riano 3Acelar Neto, onde manifesta sua cosiçao favoravel ao uso do

amianto, conforme a no=a brasileira, MB?. 1 1735 de 1995

Zurro tambem salientar que r' projetc de le i do 7".7,-en'10-

f+-10-+. teve a tramisia,0ao nessa ....asa sobre a ques'no

C1"7-2	
•

P:11	 -n-4damen	 ,,te, para e.-os essa 1.0-..:.La,a0.

um projeto nue faz uma abordn :rem de qual o entendimento do Sindicato

de Vat-,-esio, de Ferro, e depois ele diz o seguinte : cobra ou esta-

belececra a Prefeitura deve fazer o registre e a fiscalizaçao das

emmresas aue produzem e utilizam 1 comercializam o amianto. Exige que

os produtores afixem n rotulagem dos produtos e da um prazo para a prie.,

feitura para exiir que"..." ' imite de uatro anos ttrne-se proibido‘5,

•
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a 	  ura 0 -P ze– um tiro de wmeamento monitoramento d análise

dos riscos de exp osiçao durante esse período de nuatro anos.

Estabalece -bambem a multa de cassaçao daauelas empresas

• que permareceram com a produção.

Praticamente esse projeto de lei incide para que a prefei

rog–am0 de risco perante essa ques,ao

estabelece um prazo. Esse projeto de iei que estamos utilizando wr,

. 	-Á--; 4 n^	 AÁpe-za especi:1,.amente a ques.-..:.o	 .4...14.z,vao, na cons,...a ^4.i'o

uso dos produtos do amianto. Portanto, se completam.

Estamos com a presença do Vereador .-2.erre de -

conv-; damos rara compor a mesa.
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Então, passamos a palavra a Da. Maria Cecilia

Pereira de Melo.

A SRA. MARIA CECILIA PEREIRA DE MELO - Obriga

da.

Considerando que Dra. Fernanda fez muitas ob-

servações de natureza medica, peço ao Dr. Wagner que Fale sobre essa

questão. As minhas considerações teCnicas serão feitas depois. O en-

foque na .4rea medica foi muito forte, por isso, acho importante que

uma pessoa habilitada comente o que foi exposto.

Portanto, eu passo a palavra, para retoma- la

em seguida, para considerações tecnicas.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI  - Vamos passar a pala

vra ao Dr. Wagner Meireles.

A SRA. MARIA CECILIA PEREIRA DE MELO - Ele e

medico da Associação Brasileira do Amianto.

Quero fazer a seguinte observação: acredito

que o Presidente da Eternit esteja a caminho. Talvez tenha havido al

gum imprevisto no percurso.

O SR. WAGNER MEIRELES - Eu sou medico,traba -

lhando com amianto desde 1974. São 23 anos de experie'ncia, e minha

formação esta'st diretamente ligada à utilização desse material. Duran-
"‘
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te quase 20 anos trabalhei na Eternit.

Gostaria de fazer algumas considerações a respei

to dos dados epidemiologicos que a engenheira Fernanda apresentou. Infe

lizmente, pelo nivel de conhecimento médico atual, hoje temos muitas in

formaçOes a respeito do amianto, que e o mineral mais estudado no mundo

inteiro. Ha mais de 15 mil referencias a trabalhos medicos publicados .

Com base nessas informações, muitas coisas transparecem muito como, por

exemplo, o fato de que o amianto e, exclusivamente, um problema ocupacio

nal.

Os trabalhos apresentados pela engenheira Fernan

da são exceções. A grande maioria dos trabalhos publicados aponta para

o aspecto do relacionamento do amianto com o ambiente ocupacional.

Com relação às doenças causadas pelo amianto, e-

las se devem à inalação do amianto em grande concentração por tempo ex-

tremamente prolongado. Para que ele possa causar algum dano à saude hu-

mana, em primeiro lugar ele precisa adentrar o organismo. A porta de en

trada para ele e' a via respiratOria.

Gosto de citar como exemplo a água, que 	 vital.

Não existiria vida na terra se não existisse água. 70% do nosso organis

-
mo são compostos de agua. Isso, todos nós aja ouvimos na vida. Agua vi-

tal quando entra no organismo pela via correta, ou seja, pela via oral.

Se inalarmos ág ua, caracterizaremos um estado de enchargamento pulmonar

por Agua, um afcgamento e, de vital,a água se transforma em objeto le-

;/
A mesma coisa acontece com o amianto. Quando in-

gerido, não traz nenhum dano à salide. A pr5pria Organização Mundial de



SatiCle, com base em trabalhos publicados no mundo inteiro: Canada, Fran-

ça, Inglaterra, chegou à conclusão de que não existe nenhuma evidencia

consistente de que, quando ingerido, traga algum dano à satide humana.Es

se parecer e de fevereiro de 1996.

Outro aspecto, o trabalho citado de Casale Monfer

rato, por exemploge os dados estatisticos que serviram de base para 	 a

França proibir o uso de amianto, as projeções de que vão morrer tantos

mil doentes, foi feito com base em alguns dados concretos, utilizados

para fazer uma extrapolação linear. Quem estuda epidemiologia sabe que

muitas vezes o comportamento de estudos populacionais e bem diferente

de uma simples extrapolação linear.

Haja vista que esse aspecto foi ventilado por o

casião da sugestão de proibição do amianto nos Estados Unidos,em 1989

Haviam pesquisadores que achavam que cerca de 75 mil mortes imémetiriam

ocorrer nos Estados Unidos por causa do amianto. Isso em 1978. Esses e

ram dados do National Institute of Céàncer.

Em 1979, o pesquisador Celikof, um dos maiores

pesquisadores de amianto anos Estados Unidos, estimou que o numero es-

taria em torno de 45 mil mortes nesse ano. Posteriormente, Nicolson,ou

tro pesquisador, com dados mais concretos, em 1981, estimou cerca de

10 mil mortes. O trabalho de Interline, em 1981, mostrava qwatro mil

mortes
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por causa do amianto nos Estados Unidos. Agora haja visto

que cerca de 8 milhes de trabalhadores entraram em contato com

esse tipo de mataria prima nos Estados UNcido¥ esses nlímeros no

principio foram estimados, depois com o decorrer do tem po, consta-

tou-se aue nao eram bem aquelaS estimativas iniciais que normal-

mente eram feitas com bases nessas estimativas ~ema lineares,

Outro aspecto, diz respeito a esses dados aue a Dra.

Fernando citou, a respeito desse rrabalho que está sendo feito com

a UNICAMP. Lamento que esses dados estejam sendo divulzados de

uma inwan= forma, diria ate, sem critários. Na minha orini .ão, já

que eles esto fazendo um *mim trabalho de levantamento estatistic

essas trÊs entidades deveriam publicar um trabalho mostrando esses

nilmeros, e no soltos assim alienatoriamente sem que possamos, --

eu 20=0 mádico a pessoa interessada no amianto --- ter uma base de

analise. Eu nao tenho condiçoes de avaliar se isso e muito p ou

rouco, poraue em primeiro lugar uma Parte de trabalhadores esta° sx

-
sendo analisados. Agora, essa amostra corresponde a pomulaçao

total? Eu tenho as minhas dividas. Acredito que seria prudente,

antes de se usar esses niimeros como valores para se tomar uma decie;
s go cue esse trabalho fosse publicado e anlisado por eudemiolocJista

KPOGRAF

• • •
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e por amem pudesse fazer uma critica em cima dos nUmeros.

Gostaria de terminar, tentando fazer uma justificativa,

a Engenheira Fernanda disse que em 1987, visitou a Eternit, e que

em contato comigo, disse que tinha algumas alteraçSes, alguns casos,

e que me omite na notificaçao desses casos. Agora eu transferiria

um pouco, essa responsabilidade rara ela mesma, porque no caso,

na época *em ela era fiscal do trabalho, e no obrigatoriamente

me ~o colocou essa auestao. Isso dal ficou de lado, agora eu

gostaria de dividir um pouco essa responsabilidade.

Era o que tinha a dizer.

O SR. ROBERTO TRIPOLI - Gostaria de saber se o axxxx

Amianto faz mal à sailde?

O SR.	 WAGNER	 - Em determinadas condi-

çoes, sim. Dependendo do timo, sim.

O SR. ROBERTO TRÍPOLI -	 Então quer dizer, o medico

disse que o amianto faz mal.

O SR. 	 	 WAGNER 	 - Em determinadas condiçSes.

O SR. ROBERTO TRÍPOLI - Estou satisfe±to.
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O SR. WAGNER - Gostaria de dizer oue aualouell

substancia, em determinadas condiçoes, faz mal. Como citei a prOpriel

água. Qualquer medicamento que o senhor toma, emtermos de concentraJ

çao, também vai fazer mal. O Rmianto faz mal, quando existe algumas

-
condiçoes, como falei antes, altas concentraçoes ablemmatée de expos-

siçao e um longo tempo de exposiçao.

O SR. JCS:t CARLOS	 Sou arquiteto, Portanto,

sou leigo no assunto. O senhor disse que as doenças se manifesta-

riam as um longo perlodo de inalaç g.o. Gostaria de saber qual

Periodicidade
o	 i,,alaçao e oual a	 ".	 , se uri operario que

trabalhou dez anos inalando esse produto duas horas ror dia...

e nesse sentido que gostaria de a ter umesclarecimento. E se no

caso, rcr exemplo, dos resIduos sairem das fgbricas e cair nos

sraídiaigai cuintais doe opergrios ou numa ~moam immlosao, onde

a Poeira g zulverizada em toda a cidade numa distancia cue sg estu-

dando a velocidade do vento, saberiamos qual foi a área atingida,

se nesse reriodo poderia haver uma inalaçao Prejudicial à salde?
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O SR. WAGNER  -	 Vou ter que me alongar um

pouco para tentar responder sua pergunta. Com  relação a periodici-

dade, um trabalhador que esteja exposto a altas concentraçoes de

amianto. O que são essas altas concentraçoes de amianto? Hoje

a legislaçao no mundo inteiro, ela procura estabelecer um limite

de tolerÊncia l e sse limite como g que ele g estabelecido/? Estabe-

lecido colplases numa concentração mínima de exposiçao em cima

da qual não ocorre doenças. O indivíduo trabalhando oito horas

por dia, durante 48 semanais, a jornada de trabalho de trabalho

tradicionalmente descritas. Existe uma r serie de estudos que

-
procura fazer a correlaçao entre 	 concentraçao de exposiçao e doen

ças, mostra que o amianto crisotila quando operado em concentraçoes

de uma at g duas fibras por centímetro clibico durante essse

-
tipo de jornada muito provavelmente ele no vai trazer nenhum dado

a sailde de trabalhadores. Esse g um dos aspectos. Essas doenças

!aparecer,
elas podem!~ realmente depois de muito tempo, como foi colocado

mela Engenheira iánamita Fernanda colocou; astestoses de 15 a 3 20

anos, cábncer de pulmão depois de 30manos, mesotolioma mais de 30,

,
LO anos mais ou menos. Essa situaçao e verdadeira.

Com relaçao aos resíduos e a implosao, ou is. situaçoes
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parecidas como essas, gostaria de fazer um comentário, Que o amian-

to, ele antes de mais nada, ele 4 um mineral, se encontra distri-

buido por toda a crosta terrestre. Independetemente de existir ou

N	 wd

no fabricas que operem com amianto, sempre vamos ter conceOntraloe

-
de mnianto no meio ambiente. Essas concentraçoes já foram avaliadas

numP serie de estudos publivado no mundo inteiro. Existe um estudo

muoto tradicional que foi encomendado pelo Ministário do Meio

Ambiente, Governo da Austria, em que ele faz a xxx avaliação da

concentraçac de fibras em diferentes situaçoes.Ele mede inclusive,

areas

•
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em residgnciF3s, cobertas com telhado de cimento F.micnt-:;'.=rees

as casas so construídas com telh ,. dos de barro; -)nde existe muita

incidgncia de tráfego, mor exemplo, um cruzRmento com elta incid gr-

cia de tráfego os freios também podem ter aminto. Ent g o,	 fre-

gem poderia k liberar fibras. Poderia também ser ao redor de fábric-s

de cimento -.mianto, ao redor de um- mina de amiarto e em lures

-
nao existe nenhum ocorrgnci e. =-,ur-1 como nre. Pron-os Ales

Austríacos, por exemplo.

As concentres de fibr--s, de aminto observ F, dos esses

situaç3es s go extremamente baixes. El e s se encnt= na f-ix- de

mil a dez mil vezes mer.ores que essas concentrarfo'es pernit4.d-s em

ambientes de trabalho, ou se,,:;a, em torno de uma fibr- p-r

cúbico. Isso levandc-se em consideraçg o	 leislaço existerte pre.-

ticamente no mundo inteiro.

-
Essas concentraçoes de mil F. dez mil vezes menores se

eouivlem 9 no ser numa sitwção de	 incidg-:cia de trfero.

num cruzamento em que essas concentre es eso F'pens 500 ,:ezer is

baixas dc cue os limites. Essas concentraç3es se equiv-lem. Se ecu'.-

vlrdo, mesmo rJlo existindo -Pj b-f-c r s de c'me_-to

muito semelhantes.
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Existe um outro tracalhc, e _ , 	 sob-0

implos3es. MRS nos Estados Unidos e ,3"-roo elos

das concentraç3es de fibra de amianto depois de terremoto. Esv,.,s con-

centraç6es também se encontram na faix'. de cem a mil vezes menor

do que esses números admitidos para ambiente ocupciongl.

A SRA. AIDAÏZA SPOSATI - Quero zedr, devido o,:7r-nde

numero de ressoa.s inscritas, que reduzzmos o tempo w., r- Poder

todos os P-esontes.

1'1 SR. WAWTER - ESE := 	 0-7.;.se

rara	 s=2-ide. H. um parecer de l ç.? ? 5. É L um:5":7";:) co-lpete-'e?

OS.	  	  - Pesouis ,, dores se

rqm na Orzanizaço Mundial d .3. Saúde junto com o Comite de

Químicas, IS, e 17 Pesquisdores do mundo irteiro ZYM e ,,..

desses pesouis g.deres, com bPse nos estudos =esentados sob-e

t'enci de aminto em ' ,..Eu:=; rotvel, demonstram oue -r_o existe nenhn.-2.-

ovd gno= gyxze consistente de oue o miro cudo	 rd	 so-
- .

sflid e . 70 1-?") -C'1 2 	 :r-auuo desse p---o c o - e
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vou dei= com a ozztx C=sa.

enm4s.

A SRA. AIDAíZA SPOSATI - Queremos ter p-r,, anexe,- r:os

Tem a palavra a Sra. ErcÍlia Correa de Melo.

SRA. ERCíLIA CTA DE MELO -	 breves con e -

deraçSes. Em primeiro lu g=, ABRA 1 é uma associ=. ço sem fins 1=2-

tivos, ume. ':-ssoc12..çao cientfica cr.le defende o uso co-reto d 'r-

to crisotila no Brasil. Temos cem associados as empress aue se uti-

lizam desse material e uutras pessoas físicas ou jurf.dicas oue enhen

alum '-t e -e sse ro nateri..

r -2 r, rCo 4:i—ue_cu_co . aue o nrn4 etn	como

","^TTIC3*--'," A ^ .--=',% r-Lo ,a	 fazer	 ç e-a

sobre isso oraue tgm !?1,,sruma c d'erenças	 entre

ção do Brasil e a s i tu .n 7.5.a da F-a-ç=.

Em upi me i ro lugar, = Frença e_cbou proibido o

ror conta de um maú uso aue ela fez no p .=, ss e do, considerando

Dra. Fernand explicou do tempo de 1-t gnci d- dnenç-.

ra Y'ran,72.. como em outros r.e - ee= d= 7--uropa e dos EsOad:s Ur'd4,s,

•• •	 4	 4 • •	 •
r	 zaç--,o	 —	 _	 C t".;u ili zda

....



FOLHARODÍZIO

Ali
TAQUIGRAFO SESSÃO	 DATA	 -DRADOR

rrs-7, ,_._•	 •
"1	 ."Nr:.-

	 do proc.

Á43

ir ia

IFolha n...
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO WAULdi 

— TAQUIGRAFIA —	 o iuncioni— TAQUIGRAFIA —	 110

Br= s,U com un tiro de	 IZO ton-cám diferente. c= e 

$ ::.lientou. Lá o amianto utirz p do foi especi21=te o

aqui o amianto utilizedo é o crisotila. considerendo ,.. té e13,-o41-..-

ç'ã.o do ,,fisoolio e	 inx9stencie de mln=s com esse mirerl.

Euro pa e Estados Unidos, oirto 'o' uti.";',7d

como isolante térmico em estruturas met gJics e	 indo-ri

ou seta, Trouve um :P.te-1..en-:) d.e	 irs pra	 zer esses

a fi'cre utilized era pratic:-..mente rurf7 e o :72lhadory. er-

a 1tas concentraç6es de 411.11i7.•

	

t c' -cur	 -z -.	 _	 •	 —	 •	 -1—	 ".,	 .._ •	 ',ro cc-

Á_ *	 - "mer_to corren....	 o 1..z	 G. %G e	 Dr.T . -^s	 - 4

e	 .
4 *	 .4, 4 * _	 c• _ -	

• ^ -"" ^ np.",e1 - teve rot_o_-, de_À_ __	 de	 --- •	 _c • ,	 ,

„ e
sar. S.o s cPsos esporacicos, ro oJ_ o uso contnu-. r, Bresil. 90d

do cmianto e ~utilizado na irduztri: :, de fi -er e cimento, ou sc?.:-n,..

-s tels e re -, cixs de

O oue siu,ific isso? Iss' si iific ucomr-;s_

de seus	 d.e 901  de c'r,crto e o -restrte d=

Is so for= uma m =. ssa o co=cta onde n-o n- desprerd'zen7..) de

•
•-• •

••-• ouel	 r-

7sse -;.:.te..,-.1r=rto de "-"c-, 	 r- Eu:-o- e r-=	 U-id-s

casas
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o decorrer do t,e-nrc h ui destreendn-,:o dess.

A caix de a.ew e e. telha não t11 esse. o=redade de des-prerdt-

mento. Ento,'nesses pses houve uma contamiação do -mbiee aue

nc era ocupacion ,:1, o aue no acontece aaui.

.Vou me estender um pouco mais sobre-,--. considenF. , -) do

amianto na água. Como o Dr. W7nmer falou. é uma posign da 1 Or,.='-

zç.o W-di!= 1 de S,-(.1dP e a documenta	 f•i

-e
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'	 Isso foi ratifi-

cado no ano passado. O que queria citar 4 e(S um exemplo.

NAs cidades da Rússia e do Canadá, onde existem minas de ami- t

e constatado uma altíssima concentração de fibras na água dessas cidade-.

Não há qualquer estudo, nesses locais, que evidenciem problemas gástri-

cos em função da ingestão do amianto.

Dessa maneira, dado o tipo de amianto e a forma de utiliza-

ção com que e adotado no Brasil, a ABRA acredita que os riscos são ex-

clusivamente no ambiente ocupacional. Acredita que o Mi controle desse

ambiente pode propiciar a utilização segura do amianto.

A Dra. Fernanda j. se estendeu um pouco. Exist)9/e acordos no

setor. Acho que o Emilie irá falar disso, -bambem. Apesar de a legisla-

ção estabelecer o limite de duas fibras por centímetro Abico no ar,

temos acordos nacionais que asseguram um limite, se no me engano de

0.35,hoje, que e idé'ntico ao do Canadá. Uma pesquisa que a ABRA reali-

zou no ano passado, que foi, inclusive, Ch motivo de uma exposição numa

conferencia fora do Brasil, 75% das empresas de fibrocimento, ou 4Rig

90% do amianto está localizado nas empresas de fibrocimento, e 75% des-

sas empresas praticameaft o limite de 0,1 fibra, que e o MC limite mais

rígido do mundo, que 4 o adotado nos Estados Unidos.
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A ABRA Oe. favorp:vel .à fiscalização, e,. inclusive, ao fechamen

to das empresas que não cumprem rigorosamente a legislação. Temos uma

Unica mina de amianto no Brasil, uma mina regular, legal. Quer dizer,

o Poder PtIblico autorizou a exploração do minerio. Essa mina e reconhe-

153
cida internacionalmente coam modelo de mineração. Então

,
;(éximplos como

os citados pela Dra. Fernanda, a ABRA defende o fechamento e a fiscali-

zação. Na medida figg em que o Poder Palico não tenha condiçaes físicas

ou materiais apara proceder a essa fiscalização, a ABRA e favorexel

delegação dessa competé'ncia ate mesmo. aos sindicatos.

Finalmente, s g queria dizer que o amianto, no Brasillnão

grfão de 1~1:011 legislação. Em 1986, o Brasil assinou a Convenção

n 2 62, da OIT, que estabelece normas de utilização do amianto. Em 1989,

essa Convenção foi ratificada pelo Congresso. Também em 1989, o setor

de fibrocimento celebrou o primeiro acordo entre os representantes dos

trabalhadores e dos empregadores, com aval do Governo Federal, estabele-

cendo condiçaes seguras de trabalho com o amianto. ESse acordo fixou

principalmente o limite de fibras. Por força de renovaçãos, estamos no

limite de 0,40.

Em 1991, mesmo não sendo utilizado no Brasil, o Ministério do

Trwbalho proibiu a utilização do amianto em spray, como aconteceu na

2 alex Pol.Urbana 21 5 97
LI
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Europa. Em 1995, isso muito importante, o Congresso Nacional aprovou

e o Presidente Fernando Henrique sancionou, a Lei Federal n2 9.055, ate

410 citada no inicio dos trabalhos, que garante o uso conjtrolado do

(1)
amianto crisotila, prolbe a utilização de todos os outros tipos de ami

to, ratifica a proibição da utilização do spray e proíbe a utilização

em
de pg de amiantoergranel.

Hoje, em 1997, temos uma ação conjunta dos Ministerios para

--
a regulamentação dessa lei n 2 9.055.lA ABRA es .0 à disposição. EÉ. todo .

material bibliogrfico. Caso algum vereador tenha interesse em conhecer

uma fbrica de fibrocimento, ou mesmo a mina, est à disposição; podemo-

providenciar.

A SRA. AIDAIZA SPOSATI - Muito obrigada.

Dra. Fernanda, Como a senhora foi citada vÉxias vezes, mas

como sua exposição foi longa, e certamente ser g. citada mais vezes, va-

mos primeiro ouvir outras pessoas e, ao final, ~lb abrir a palavra

para algumansideraçSes. Tudo bem?

Tem a palavra a Sra. Nilda, da Cetesb.

O SR. RYILIO - Vereadora, como vou precisar sair, peço licen

Nfflenge~
ça rara usar agora da palavra.

t4h

~I

fi
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A SRA. AIDAIZA SPOSATI - Tudo bem, Sra. Nilda? (Pausa)

É uma pena que você% tenha de sair, porque essa audiencia

merece a audiencia completa.

Tem a palavra o Sr. Emilio.

O SR. EMÍLIO - Meu nome e Emilio Alves Ferreira Jr. e sou

representante da Comissão Nacional do Amianto. Antes de citar o que

seria essa Comissão, seria interessante fazer uma correção ao que a
wroÀ0,4"-P.

que sou
engenhaira Fernanda fa1ou7'1110-um defensoÁft;;::---bem longe disso. Sou

defensor de um trabalho que deu certo, de um trabalho desenvolvido ao

longo de 12 anos num segmento que manipula o amianto, trabalho que deu

certo. Ela una testemunha dessa situação, hoje, das febricas de fibrc

cimehto. Então, para fazer uma correção, não sou defensor do amianto,

mas de um trabalho que realmente deu certo.

Sou representantes dos trabalhadores, em nível do Brasil.

Temos uma Comissão Nacional dos Trabalhadores formada por lideres sindi

cais. Esses lideres somam 11 em todo o Brasil. O Pais g difidido em re-

gizes onde existem fabricas de fibrocimento que manipulãm o amianto.
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esses 11 membros são presidentes de sindicatos ou presidentes de federações de Estado

do setor do seguimento da construção civil.

Em uma reunião em Brasília, onde se reuniram todos os sindicatos envolvidos

com esse seguimento, a nível da Brasil, foi feita uma reunião para eleger uma comissã

Claro que foram eleitas 10 regionais ou 9, a nível de Brasil, e um coordenador, a.

 nacional. Nessa oportunidade, eu fui eleito. Então, a comissão nacional da Amiant

tem essa formação. Ela é um órgão do departamento profissional da construção civil da

CNTI, Confederação Nacional dos Trabalhadores da Indiantria, cuja sede fica em Brasíli-.

Essa comissão nacional é constituída por líderes sindicais que tém várias

tendíncias. Rá sindicatos vinculados à CUT, i Força Sindical, is CGTse aos sindica-

tos independentes. Essa comissão é um debate e ela se reune periodicamente, a cada

trís meses, e reví a questão do posicionamento da comissão em relação ali:dant°. Essa

como

discussão ao é tão pacífica como todos pensam -eaTT-lguns dizem que a comiesão naciona

defende a Amianto. It bem diferente disso. À comissão defende um trabalho realmente qu

tenha um resultado positivo; e t no B rasil, é muito difícil os trabalhos darem result

do positivo. Pelo acordo nacional, essa comissão tem o poder de fiscalização. Por eze

pio, eu posso sair daqui e ir a Beleza do Pará, embarcando no Rio de Janeiro, pois já

está mareada uma visita para lá, na praima semana. lásrou fiscalizar as empresas.

Eu, como coordenadae nacional da Amianto, tenho poder de chegar a qualquer empresa,

a nível Brasil, e interditar qualquer setor que não esteja em condições, que do este

"1 I 
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- O senhor me per-

• Pois não.

de saber a formação do senhor.

EM11,10O SR.

de empresas. Bâo sou médico.

O SR. ROBERTO TRIPOLI

Estou satisfeito.

O SR. EXÍLIO

ja atendendo os requisitos.

O SR. RCTRICRTA 'PRtPOLI

mito um aparte?

lectisioO SR.•
- Somente gostaria

• - Administração

Muito obrigado.

- Gostaria até de

O SR. ROBERTO TRÍPOLI

abrir um pariintese quando o senhor perguntou a um médico se o amianto faz mal. O meu

ar foi de espanto e de sorriso, com minha erpressão ouvir isso. Já é tão normal

para	 trabalhador de Morte a Sulque o amianto faz mal l fUMa pergunta dessas vinda

de uma autoridade como o senhor nos causa espanto. Então, o senhor me desculpe, iinh
KPOGRAF
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expressão é de espanto sim, porque o trabalhador da fábrica sabe que o amianto faz mal

Se ficarmos discutindo se o amianto faz mal ou vai aparecer doença ou não, isso é uma

utopia, é uma perda do tempo.

Ao iniciarmos esse trabalho, com um grupo interinstitucional da amianto, Oia

o qual o Ministério do Trabalho fazia parte na pessoa da Sra. Fernanda e do Sr. Mári.

Bonsiani, conhecedor profundo da questão, naquela época, as oondiçaes eram as piores

possíveis. Era ruim a rotatividade, o nível de trabalho e a poluição ersAlto Se o

amianto faz mal e havia condid4es para propiciar a doença, com certeza, os trabalhado

res iriam ficar doentes.

O nosso trabalho desenvolvido pela comissão nacional da Amianto á para que

não ocorra tais situffSes. Nâo adianta ficarmos fazendo discurems e não irmos às ba-

ses para fazer trabalhos. Essa comissão se propOs a fazer um trabalho sério, 	 sem

partidarismo nenhum, sem tomar partido de A ou B. Tomamos, sim, o partido do trabalho

Então, desenvolvemos esse trabalho, a nlvelrasil.

mita mais um aparte?

Eximo
O SR. - Sim.

111\

O SB. ROBERTO TRIPOLI	 	 - Faço duas

@IV
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Roberto
Trípoli

perguntas. Primeiramente, quem comp3e essa comissão? Em segundo lugar, há dez anos

o senhor disse que a situação era triste e delicada, com problemas de saúde. E hoje,

como é a situação?

O SR. adilo 	 - Só reprisando, tal-

vez eu tenha falado um pouco rápido demais e o Vereador Roberto Trípoli não tenha en,

tendido.

A comissão nacional da Amianto é formada por líderes sindicais, ou é presi-

dente de sindicatos ou é presidente de federaçUs.

A SRA. ALUIU SPOUTI - Quais são os sindicatos, só para termos uma idéia

da composição? Como esse projeto diz respeito a construção civil, estamos querendo

saber exatamente os detalhes da composição para poderaminar.

falei da confederação nacional dos trabalhadores da indústria, isso só abrange o se-

guimento da construção civil. A comissão nacional da Amianto é específica da constru-

ção civil. Todos os sindicatos e federaOes são da construção e do mobiliário. Alguns

sindicatos são, especificamente, da construção civil, como é o nosso caso específico

de fibra cimento, do produto cimento.

Então, nossa preocupação maior em mudarmos as condiOes das fábricas permit

SO
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que nosnos adentremos, nas fábricas. À primeira função nossa, intuito nosso, foi fechar

um acordo, apresentar uma pauta de reinvindioação para a CNI, por ser um acordo, a ní.

vel nacional, e discutir essa pauta toda. Tenho/em mãos, esse acordo e depois passareJ

seus itens para vocis.

Nesse acordo, há algumas cláusulas bastante importantes para o funcionamento.

Não é que o patrão do seguimento da fibra cimento ou o patrão que manipula amianto é

bonzinho. De forma nenhuma, existem motivos do porque das condições da fábrica desse

serem
seguimento	 otimas. Hoje, por exemplo, temos um acordo, a Segura, de 040 fibras poli

centímetro calco. Temos esse último dado da estatística, porque a empresa é obrigada

a fazer uma avaliação semestral e os resultados dessas avaliações ambientais são obrÁ

gadas a remeter a coordenadoria da comissão 	 nacional da Amianto. Então, eu rec

informaçõgs &go 
bo todas aslavaliaçoes ambientais. Fizemos um gráfico, nesse último semestre, que nos

assegurou, em todos os uiveis ou em 99% dos locais de trabalho que manipulam o amiant

que chegou-se a um nivel de menos 	 00,10 fibras por centímetro cúbico. Se cientifi-

camente

(.

•

•
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lhador poeira. Se roce esta umido. --.):Lra e rion n,o

causa doença. Entac,	 45-W 'roce
•3-

te= assegurado pelo sistema

en	 do proc.

•

.F401i:e	 	  i9ct4

funcionário...IP.
0114.04fr

„
como e cienc ,, 	 d ica, n. o uma ci.r^'a médico nunca ',na

"isso n',- o acontece", mas pelos dados estalaticos	 abaixo de de-

.
terminado	 de tolerancia roce rio adquire a doença. ou a pro-

babilidade de você mememea adquirir a doença é muito grande. é ger

muito remota. Então, as condiçEes das fabricas, hoje, com menos de

I .	 •	 n-	 - nl0,10 Por centímetro c .uoco. asseguram determinada

401~ estabilidade, segurança, uma certa tranquilidade rara c tra-

-J.-or que se consegue esse nível de ser,urar-,

derro das fbrias fibrocimento? "oroue .n a tem uma forma d.

troduç	 •r-- " " f2"	 e o i to po r certo d, area o - a /.do

seto r. de
,

sac úmidas.	 oue _az mala sauce do tra.-

produtivo. Então, restam ai 2;1 dos ~ME postos de trabarro a

fiscalizados; ,-cobrados	 fiscalizados; e 25 sao muito mais fáceis de você contro-

lar.	 diferente do segmento de têxtil, que não á 	 á seco. O

segmente d e freies não á lizmido, á seco.

rc —r ica dos orodutos de fibrocimento.

uma característica este-

".7-
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Então, 2% 1 sao muito mais laceis de vcce ^3r-

tro l ar. Todas as empresas, pelo acordo, São obrigadas a ter um s i s-

tema de exaustão coletivo, e todas tem; elas obedecem ao acordo do

CNPI/GMI. Por isso que, dentro das fábricas de fibrocimento. n6s

defendemos o uso do amianto. Por que? Porque é uma matéria perigo-

sa, isto e claro, senão não seria tão molemica como e. por _ue s_

tão de sa-,1de. Mas por ela ser uma matéria prima perigosa como ta::-

tas outras, mas ser passíve l dm controle.

Dentro de segmento do fibrocimento, ninum

mais que n:Ss, trabalhadores, interessados na •uestão, estaria contr a

o uso do amianto se ele não .osse massi7c. Ao4 --^— •

eu volte a afirmar que a Comissão Nacional do Amianto e melo Uso do

amianto az condiçoes seguras; e nos conseguimos  controlar

Me!~ Outra coisa oue eu gostaria de salien-

tar bem: de e% a 10% - alguns mrodutes usam até t':% de amianto na sua

composição; outros mrodu:os, que sao os que mais usam. essas te-

•

lhas maiores,
-

ou caixas de agua, usam até 105 na composição d-,

,	 .
no maxino

.
produno, da	 prima para ,_an.-ormar em nassa

numa cem	 de-e -n 	 de amianto.
1-,

•
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cura-ao muito maior do que 3 IN Brasil em termos de segurança, come

o Japão, aue é o grande exemplo de segurança para todo o mundo, de

que produtos que contenham até um percentual de WE 5'g ou 6	 não

são considerados =lutos com amia-ito. Na commosição das telhas e

caixas d'água vc 13$ de amianto. .7 ssas telhas sofrem. 'ransforiaçc

tenhona hora da cobertura; um rercent7ual aue eu ':.ão com mrcisac.: ,

ms deve ser am torno de 30$, 4 C5'z i sofrem ansfcaço na hora

cobertura. O a-e auer dizer isso? ej rZue ela so fre, por exemmlo,

corte na extremidade OU UM

caixas d'água, com ua""'"CS3

• •-^

de	
•do movimento	 e de pessoas tamo	 -r•rnem 	 na segu-

rança 0.0- amianto, e l as hoje já não sofrem mas o furo nas caixas

d'agua. Hoje elas já vem picotadas, então foi eliminado. Uma

,	 .
• mr-ma aue tem em. sua composiçac ar 87r.: 7,- lO de amianto so-

fre uma pequena transformação para sua aplicação. de 3 a 43-.

desse -rsroduto. e filt na commosi f-ro ele tem 30$. Será que isso vai

fazer mal para o meememee trabalhador? Esse reoueno percentual

de rm iartc que tem nas telhas... lu estou me arejando a isso dai
C 1,1
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pelo nome do p rojeto. Gostaria até de Perguntar dencis ao Vereadc-

Goulart,

4-13

porque a gente agradece a preocuraçao, mas sera que no

precisarlamos f azer uma pesquisa antes de lançar projetos? Por

que essa preocupação nossa? Porque toda vez oue surge um projeto

com a possibilidade ou a probabilidade de eliminar o amianto

"40Y-1?".2 ri •
n•••	 oNr,

para

nos e, de certa fo,"-,

tivo rara os trPb=s-1^c-rs

Positivo; nas, de uma grande forma é nega-

do ,-jsegmento. Por ou'à? Per i--e o ampresa-

nado fica temeroso	 em	 me_• 4	 •em vestir	 ZNEWRIGEN~ L:_cria das

n••nn• tem rotornoque não •-• elo!financeiro.çoes, porque é uma coisa

ba retraindo o investimento em segurança.

• antes A— 2,,

A	 • m sociedade; nor.o.
.-jv,-,qualoue. ,	 que

lançar o e depois mr,-n discutir.chamar a gente que

o minem r-'"'"Ie^ deveria ser embasadc em discussoes.

vá.v."'"-, • ^s--.P ria sogostaria de pegar

Como a Dra. Maria Cecilia =alou,
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Now.

•se destrende depois C. :	 fezse ez a cobertura. C ,.1:ico memento em

rossa ,:aver uma mlnima possioilidade de agredir a sadde do tra-barnado-.:1

seria na "J:cra da transformação Cu um pequeno corte nas extremidades.

Mas um produto que %em E ou 1O% , será cue isso g prejudicial à saj.de'7.

Essa seria a pergunta. Qual seria o porou&? Vamos proibir percue está

na moda? Ac'no bue n g s, traballladores/ gostarlamos de um rouco mais.

Precisarlamos cue se falasse: "Vamos lançar um p-rojeto

rP-a proibiçao -a rnanipuiaço ,e produtos de amianto no Estado ou

_	 _na cidade d .- cz a • , - - -. _ c

=	

—

----ovadc cue acue.,_e trabalhador da construnac civil •.ue serra

terr.as ou 3CC ou 1CCC ror ano, numa comnasiçao de lOf.z mal

. -
= sauie. Com certeza, voces terão um aliado muito forte çee a Cc-

missão Nacional do Amianto levantando a bandeira com vocês relo bani-

rn	 -enuo ou o no uso de produtos com amianto, n	 „ac somente em	 Paula,

-7 =s em todo o Brasil, porc4ue essa Comissac representa todos os traba-

r.r.adcres, cue "ncje g uma zuantidade significativa.

Entac, com certeza, gostariamcs cue fosse feita uma

rear;uisa rara o lançamento do prcetc, no sentido de verificar se a

forma clue está sendo manirulado o amianto kcje, faz mal à sa j.de do

caiador. Obrigado.

56



FOLHAROO IDO OSESSÃO DATATAQUIGRAFO

..•••

da comissão e os membros de outras comissOes dec s •
1e nric

I

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO Fl

- TAQUIGRAFIA -

	

rWtaorr.. 1-a.,  do proc	
N. 01-11.rn 	
O time; nàrin	 -01,44

A-15 : -erise

S. ALDAIZA SPOSAII  -o	 e	 o seE,

guinte: para esclarecimentos, no começo da apresentação dc debate dcs

Projetos, falei c que seria a audiância p'áblica e vou aproveitar a

sua informação.

Exatamente isso que o senhor propCve da discussão do pi

-tocuelB tramivaçac co projeto a audiencia mu;olica faz. Cu se . a ,
e.; •-• 	•-•

- , -an do	 ro o vereador	 nrara rodar se pronunciar, contando cem a infra-es-

• Atrutura c.a Câmara para registrar os	 traca__.:.a-los e

si-los, formaiza os projetos e as audiâneas cu-= tcde ser anas-u--

tos o regimento estabelece eu çuanto a scciedade deseja-, 1:lede red-

varas e varias =ud i,E nc1as.sse e o processo democraàico.•

AO lancar o -,-,.-,,-;	 , . -	 •a	 P Lrprn,M,A,A,

-r,..-ovocará, ror _ .	 -exemplo, como o sen2nor •: ao invés da proielçao, 4

mónitoramento. j o seu pleito.

Ao se lanças,* a pescuisa e trazendo os elementos, re..aLme_t.

A

te seri possível o monitoraffiento? Ou a linica segurança seria a proi

cio? C senor está levantando uma polâmica e oue g preciso se dar con-E

disso na discussão do projeto. Por isso o projeto tem um autor, .

rara rederem tomar a decisão Esse 4 o processo democrático.
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o fato de um vereador lançav o pr-,-,, ele m e-

zãaa a Possibilidade da polânica publica e isso 4 im avanço.	 Não

e algo ao cool:icho, ela se torneklblica com	 possibilidade da sacie,

dade rarticipar.

O seu desejo está cumprido e nOs estamos plenamente,

a Câmara MUnictimal, tenho certeza que posso falar isso, de acordo em

recebe- pesquisas e dados. Infelizmente, a Câmara no tem a infra-es

trutura técnico-científica e nem cabe a ela reproduzir a Universidade

e os centros de estudos de pesquisas. Mas estamos prontos P receber

os estudas. Dac:ui a pouco falará a A3N: e curros institutos de resTul_-

s,-omo a C -='TESB rara podermos clarear.

Estamos plenamente rece ptivos, O processo	 anexado com

todas assas informa^ces e elementos para o estude. rica,

-- •	 -
ro , emica, monitoramento ou proibiçao?

Passo a palavra para a re presen-Lante da CETESB, por

favor, .1). Nilda Yernícola.

.;.-Pala fora do microfone.

t
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C SR. T7V1I T TO - uande citai nomes, não citei nomes de

centrais sindicais. Falei de sindicatos, por exemplo, o Sindicato de

Pedro Leopoldo, cue faz parte da comissão e havia se retikado, 4 fili

ado a CUT. O Sindicato de Curitiba 4 filiado à Força Sindical; a T.'e-

deração do Estado de :Selem do Pará 4 filiada a CGT. Eu não disse ci_e

as centrais participam, mas que os sindicatos filiados às cárltrais.

S. F2=NDA - á s centrais sindicaisu.namaram c semil-

náric onde elas se rosicionaran . Então, a Central única dos Trmbr al-

dores, a Força Sindical e a ,v__Le,.er 2r ac Geral dos 7i-

rar	  um documento, inclusive fci um seminário internacional, te des-

auto rizam cs sindicato:: a falarem em nome das centrais. Estas se pcs'4=

cionaram -cela rrci -cição do amianto e cada sindicato, cuando se rosicic-

mar, -ãc deve falar em nome da central. Como eles -ao• est;o presente

proonc cue numa proxima audiencia elas se,:am convidadas.

A SRA.ALLAIZA SKS= - Elas foram convidadas, mas será

reiterado. Peito o esclarecimento, a 'calavra 4 da D. NI1DA.

-
A SEA.NIIDA VI=COLA - Sou assessora executiva da

A

KPOIMAFrÃ3...2-5c-,j;
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C -7 '7g E :cuto-ra em Farmácia e 2ic;ulmica. Minka área de atuação

toxicolegia Humana e ãailde ambiental. Pelo fato de ter sido consultc-

ra permanente da Organização Panamericana da Sailde durante ci-ase IC

anos, ackei de interesse EI apresentar o çue fala a Organização ncia

da SaUde referente 'ao asbesto. Seja dito como a Organização Panameric

na da Satke, OPAS, e 	•
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... as sedes regionais da Organização Mundial da SaUde l que no Brasil

também existe um escritírio dessa entidade. E ademais, pelo fato de

esta apresentação muito breve que vou fazer tabbém daria a resposta

ao que o Sr. Vereador Jorge Taba perguntou.

Então, a Organização Mundial da Saúde, na sua publicação,

que está em inglês, sobre guias para agua de bebedr, publicada pela

OMS em 1996, que a segunda edição desses guias, no capitulo XIII,

referhte a parâmetros inorgânicos e físicos, tzata do asbesto.

Esses guias da OMS são, como seu nome o indica, guias e

são valores e neles se mencionam uma serie de compostos químicos mi

crobiológicos e físicos, nos quais se sugerem limites. Esses guias

servem mg para os países, a nível mundial, adotarem as normas em ca-

da pais. Seja dito: as guias da OMS não tem poder legal. Só os países,

mem quando adotam ou adaptam esses valores às suas características

ou 8 passam a lei, isso sim tem valor.

Quase todos os países, pelo fato de não ter condiçOes, se

jam tecnicas, como de apoio no pais, ria adotam estas normas da OMS.

E o Brasil a adotou já faz anos.

ReTerente ao aslwesto, e para ser breve, comojra Sra.l,

ci
Vereadoras pediu, vou lerlas conc1ua-6es desse assunto do aShesto, ao

I	 faz menção es traias da OMS, onde vou excluir as bases que, se forl
kposetl"
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de interesse, poderia enviar, seja na versão em inglês como a que te-.

nho, em ii português.

A SRA. ALDAlZA SPOSATI 	 - Perdoe-me, já anteci

po que 4 de fia interesse. Pode nos enviar, por favor.

A SRA. NILDA VERNíCOLA (?) 	 - Nesse item de asbesto,

Drinking	 HEALTH
"The Guidance for immee Water Quality", volume dois, Wele Critiffia

And Other Support II Information, da OMS, Genebra, 1996, fala o seguin

te: "Conclus6es: Os estudos efflidemiológicos disponíveis não sustentam

a hipOtese de que o risco de câncer aumentado está associado com a in

gestão de asbesto na água de consumo.

SI

Em estudos de alimentação, realizados em animais, o asbesto

não aumentou consistentemente a incidência de tumores no trato gastro.?

intestinal. Portanto, não se tem evidênéiair consistente e convinaente

de que o asbesto ingerido e perigoso para a saiide.

"Isso inclui e se conclui que não é necessário estabelecer

valor guia para o asbesto na água de consumo.

"Essa conclusão só se refere ao ingresso no organismo hu-

mano pela via digestiva."

Essa era a minha contribuição. À disposição para qualquer

cL
1091AW

esclarecimento.
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A SRA. ALDAíZA SPOSATI 	 - E pela inalação,

há algum estudo que a senhora teria referencia, para trazer numa pró

xima oportunidade?

A SRA. NILDA VERNÍCOLA - Esse 4 outro assunto:

a OMS tem muitas publicações, tem uma "Environmentil Heàlth CritiOWOOR

ou seja: "Critério de Saúde Ambiental". Esses criterios são publica-

dos pela OMS e pelo Programa de	 Segurança Quimica da OMS, e nes-

ses cririos se mencionam tanto o aspecto ocupacional como o ambient

tal que, se for de interesse da Senhora Vereadora, eu poderia trazer

algum resumo disso.

A SRA. AIDAJZA SPOSATI - Acho que e de interesse de todos

nos Vereadores e do autor, que recebamos, por obsequio.

Passo a palavra em seguida para a ABNT, ao Sr. Antonio Me-

lo.

Antes, porem, ao Vereador Tripoli, que tem uma questão.

O SR. G ROBERTO TRIPOLI - Como Relator deste projeto, e só

para ..., a respeito do que o Emilto colocou; fico contente que o Em _-

1 1-'_o continua em nossa reunião, e chegaram outros companheiros que o 
ICPOGIUF
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apoiam também, e como Relator do projeto, tenho a certeza:W.1e vamos

contar com a sua colaboração.

Em relação à Cetesb, como Relator do ar projeto,uggir

kaneffsb-ria-rr-da-e-omissã.o-de.4zoli:ErEe--IIMeiTraWien:tt-oficiali

wojetõz É importante.

A SRA. ALDAIZA 1 SPOSITI - Muito bom.

Quero dizer, também, que ngs recebemos um conjunto de infor

mações do Sr. Emílio Alves Ferreira G Jr. e que vamos tanigem fazer cone

tar do processo.

• Queria sci saber se a men ABNT quer se pronunciar. (Pau-

sa). Não? Pois não.

Então, a palavra está aberta às considerações dos Vereado-

res. Vereador Taba? E (Pausa). Vereador Tripoli?

O SR. ROBERTO TRIPOLI - Bem, volto a comentar a questão

que o companheiro Emilio colocou na reunião, em relação • a se colo-

car em evidência essa temática, se discutir mais, antes de se aprovar.

lEg isso que está acontecendo aqui, na verdade. E também não

novidade para vocês, porque sou Vereador há alguns anos e me recordo

e
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Tze o Vereador ítalo Cardoso, Diretor do Sindicato dos Qàlmicos, um

Vereador atuante nesta Casa, já apreísentou um projeto de lei muito

proximo, como a nossa Presidente colocou, e eu, como um ambientalista,

naquele momentoo nós debatemosj e tenho um pouco de conhecimento de cau

sa a respeito. ~fillIel~§~1~11~~~1~,

•
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E sendo relator, não há dúvida que vamos contar com o apoio dos traba-

lhadores, independentemente do sindicato de que façam parte. Então, o

que eu tinha a colocar é isso. A finalidade da audi gncia pública é essa.

Vou oficiar a alguns Orgãos, pedindo mais informações. Se for o caso,

solicito à Presidente da Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente, Vereadora Aldalza Sposati, para aue possamos fazer outra

audiência pública, porque sinto a necessidade, já que tivemos hoje uma

greve dos transportes coletivos de massa e algumas pessoas podem não ter

vindo. E também para o companheiro Emilia entender a colocação deste

vereador. Cito um exemplo aqui: fui proponente da "Lei do Silencio",que

á a-lei dos ruídos urbanos. Essa lei demorou oito meses para, ser discu-

tida e apresentada ao Plenário. O companheiro pode ficar tranqd ilo por-

que quando o relatgrio for apresentado, vai ter justificativa e contará

com seu apoio e de todos trabalhadores, tenho certeza. Muito obrigado.

A SRA. AIDAIZA SPOSATI — Tem a palavra o nobre Vereador

Goulart.

Q SR; GOULART — SO quero agradecer a presença de todos a

esta importante audi gncia pública. A Sra. ali quer falar alguma coisa::"

KPOGRAF
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Ela foi citada e não respondeu.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI - Vou passar a palavra ao vereador

e, antes de fazer o encerramento, darei a ela a palavra.

O SR. GOULART - Certo. Gostaria de dizer que saio gratifi-

cado nesta manhã, porque muitas das minhas duvidas hoje estão esclare-

cidas, principalmente pela Dra. Gianasi. Esta projeto saiu fortalecido.

Quero dizer ao amigo Emílio que realmente fizemos uma ampla pesquisa,

que esta apensada ao projeto. De fato, a justificativa do meu projeto

talvez não tenha sido tão rica. Quero citar o exemplo da França, onde

hoje á proibido o uso de pastilhas de amianto na frenagem de veículos,

Quero, se Deus quiser, que São Paulo, que é a locomotiva da Nação, ins-

crever esta Cidade e, logo depois o Brasil, nessa grande lista dos que

de4endem a vida humana. É sci isso.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI - Tem a palavra a Dra. Fernanda.

A DRA. FERNANDA  - Em primeiro lugar respondesao Dr. Mei-
•

relles. Ele se lembra muito bem de que na época os tre's casos aue ele
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Fernanda

relatou, a empresa foi notificada, sim, para que houvesse a comunicação

de acidente à Previdência Social. Tenho essa notificação. Tenho esse

processo inteiro comigo e está à disposição. A Justiça, em Osasco, tem

reiteradamente solicitado cópias.Outro detalhe: o Dr. Meirelles, em en-

trevista ao jornalista americano Daniel Bermann, que foi publicada, di-

zia que realmente deveria ter um nUmero superior de casos lá na fábri-

ca, o que hoje se confàrma. Respondendo. Quanto aos casos do amianto

serem colocados como doença meramente ocupacional, posso afirmar o se-

guinte. Pesquisas feitas na Europa e nos Estados Unidos, comprovam nue

85% dos novos casos diagnosticados, não são mais de trabalhadores ou

ex-trabalhadores do amianto, mas da população para-ocupacionalmente ex-

posta. O laudo, relatOrio do INSERM, do Instituto Nacional de Sailde e

Pesquisa Médica da França, que deu embasamento à proibição lá, a partir

de janeiro de 1997, chama muito a atenção para a população para-ocupa-

cionalmente exposta, essa que se dedica a trabalhos informais. É uma

população que está completamente fora do controle das institui4es de

Saúde. Agora, et aqueria, até a titulo de promover e ampliar este deba-

te, o seguinte: a Dra. Nilde comentou a respeito do trabalho da Organi-

zação Mundial de Sailde. Quero aproveitar o ensejo para dizer que está ,

sendo feito, a nivel mundial, pelos técnicos, uma coleta de assinatura

KPOGRAF
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porque o IPCPCS, que é o organismo da Organização Mundial da Sailde que

está trabalhando os relatOrios da crisotila; a Preside:nela dessa comis-

são de estudos que deveria ser alguán ligado à área institucional, na

verdade era uma representante despommineradoras do Canadá. Portanto,

era uma comissão sob suspeita. Para completar a informação, acabo de pu-

blicar nos Estados Unidos, numa revista médica de saúde ambiental, algo

de muito grave que aconteceu aqui no Brasil. En 1994 a Organização In-

ternacional do Trabalho, que faz parte das NaçCies Unidas, tal qual a

Organização Mundial da Saúde e a OPAS, fez um evento na Fundacentro; um

evento carIssimo, porque trouxe profissionais do mundo inteiro. Quem

presidiu foi o Dr. Michel Iessage, que se apresentou, na época, como ao.

sultor da OIT. Portanto, alguém distanciado, que era um técnico neutro,

para a discussão do amianto. Agora, passado algum tempo, viemos a desce

brir - e ele está sendo denunciado inclusive - que ele é membro do Que-

bec Asbestos Mine Association e do Instituto do Asbesto do Canadá. Entã*

a neutralidade realmente não existia. Complementarmente, sou testemunha

de um processo contra uma médica francesa, que esteve no Brasil repre-

sentando o Ministério do Trabalho~ follos apresentada dentro do nos-

so Ministério, até para subsidiar as nogsall n5es, a Dra. Mariane S6,,

trazida a convite da Associação Brasileira do Amianto; aqui esteve para
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uma troca de experiências. Ficamos sabendo, recentemente, que a Dra. Ma

riane era funcionária do Grupo Sangoban na França. Isso está citado no

"Amianto, o dossii do ar contaminado", um livro jornalístico. Eu pediri

que a Casa, quando adotasse ou incluísse nos Anais qualquer tipo de doe

mentação, que pudesse realmente abrir a essa possibilidade, porque não

se pode falar em nome de determinadas instituiçaes. COMO eu disse, que

não represento o Ministerio do Trabalho, não posso falar porieíe. Mas

que as instituiçaes se façam representar e a gente possa saber a origem

de documentos, para que a gente não desinforme a sociedade brasileira.

A SRA.

citou; 4 uma consideração

dial da Salide...

— Eu queria falar, porque o que ela

bastante séria. Mn relação à Organização Mun-

A SRA, ALDAIZA SPOSATI — Por favor, há um tumulto aqui,

com duas ou três pessoas falando ao mesmo tempo. Vamos por partes.
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Esta audiência se iniciou às 9 horas. As pessoas fora inscritas. Não

estamos em um juri. Inclusive ja se pronunciou o vereador-autor. Foi

um lapso meu que havíamos dito. Não é a única audiencia. Teremos uma

segunda. Peço por favor para as pessoas interessadas pelo tema - sei

que hoje foi Kum dia excepcional por conta do trânsito e transporte

na Cidade - mas que cheguem, por favor, à hora de início, ate para

acompanhar o raciocínio que se desenvolve nos pronunciamentos. ~(XXX

Esta Comissão está aberta a receber por escrito a qualquer hora pro-

nunciamentaç Farão parte aqui e, inclusive, quero facultar a Da. Ce-

cília e a todos os demais citados que se pronunciem atecom mais tempo

para a colheita dos elementos. Quero dizer que na prOxima audiencia

os Srs. ja tem de inicio a palavra taambem garantida. Quero dizer is-
,n•n••

so porque tres pessoas mais, insistentes em falari, e em uma igualda-

de do tempo tenho de me limitar a duas horas de audiencia. Isso não

quer dizer precedencia. Por favor, a audiencia de duas horas se ini-

ciou às 9 horas. São 11 horas. Recebemos todos os documentos. Não es-

ta encerrada. Esta e uma audiencia. Qualquer das entidades pode pedir

mais audiencia alem da segunda, regimental e necessária. Então, quero

dizer que o prorto de lei não anda enquanto as audienciaÇnão forem

realizadas. Não tem parecer enquanto as audiencias não forem realiza-
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das. É simplesmente um "time" um intervalo para o segundo momento. A

partida não esta encerrada. É o que quero dizer. Podemos estar KKMMIMX

recolhendo, por favor, receber a qualquer momento. Agradecemos muito a

-
presença de todos. A polemica que a questao traz, pareceres diferen-

-
ciados que foram colocados, pontos de convergencia, acho que estamos

aqui prontos, o proponente com toda a cautela colocando em exame, o

relator que e o ambientalista, portanto com condiçães plenas de conhe-

cimento da mataria para podermos chegar a um parecer. Agradeço a todos

dizendo: mandem documentos para serem anexados.

Queremos realizar a prOxima audiencia em junho. Aqueles que

não receberam o convite por algum motivo e foram cientificados peço,

por favor, para que deixem os endereços para que sejam convocados

para a prOxima audiencia. Agradeço *mais uma vez e pe0 desculpas

pelo tempo não ter permitido todos os pronunciamentos. Obrigada.
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O SR. GOULART - Bom dia a todos. Está aberta a sessão de

audiencia pilblica l que tem como primuiro item a discussão do projeto E".

42, de minha autoria, que disp5e sobre a proibicção de uso de materiais

e elementos construtivos e equipamentos da construção civil constituí-

•
dos de amianto'.

Passaremos agora à leitura do projeto.

41,

101 	 - (112) PI 42/97, de autoria do Vereador

Goulart. O tema e meio ambiente e disp5e sobre a proibkjão de uso de

materiais, elementos construtivos e equipamentos da construção civil con2

tituidos de amianto. O relator á o Vereador Roberto Tripoli. O autor jus

tifica o projeto dizendo que a comprovação de que o amianto á calueri-

gen° e que provoca grande nximero de mortes na França por anolevou o

pais a proibir de vez o seu uso em 1996. Dessa forma, á um dever do le-

gislador proibir o uso do amianto em novas construções, já que devemos

defender o direito à vida das pesas que estariam a ele expostas.

A posição da comissão de Constituição e Justiça dei ibe-

rou pela legalidade do projeto.

Observações: a Lei Federal 9.055 disciplina a extração,

industrialização, utilização, comercialização e transporte do asbesto
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amianto e dos produtos que o contenham, bem como das .,_ , fibras natu-

raie e artificiais de qualquer origem utilizadas para o mesmo fim.

O Decreto 26/91 da Presidência da República determina que

será cumprida no Brasil a Convenção n2 16 2 da Organização Internacional

do Trabalho, que versa sobre a utilização do asbesto com segurança. Lá

estão contidos todos os cuidados que deve ter a indústria no manuseio

desse elemento, de forma a prevenir e controlar os riscos para a saúde

oriundos da exposição profissional ao amianto, bem como para. prote-

ger os trabalhadores contra tais riscos.

As normas técnicas que versam sobre o ase unto são as se-

guintes: a NBR 6454/69 - Ver sa sobre fibras de amianto para produção

de cimento armado com venda suspensa desde 28 de junho de 1995. NBR

11786 de segurança do brinquedo, que proíbe a utilização do amianto, en-

tre outros mat eriais na confecção de brinquedos. Ela diz no item 5.12

1 toxicologia l que . as substâncias reconhecidas como perigosas à saúde

não devem	 ser utilizada s em quantidade ou forma que possam afetar

as crianças. É proibido utilizar, entre outros, nitrato de amônia, mer-

cúrio metálico, hidrOxido de lítio, ácidos de bases fortes.

Síntese das audiências públicas já realizadas. Na primeira

audiência pública realizada sobre o projeto, ocorreu a vinda de diversos

pufissionais e elekatos ligados à matéria. Entre eles, veio a Engenhai-
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ra Fernanda, do Min: is-tarjo do Trabalho, mas não na condição de re-

presantante ofici'l e sim como cidadã, que fez uma longa exposição na

qual manifesta posição favorável ao projeto. O Dr. Wagner Miirelee

também veio, medt.co da Assooiaçao B.asileira de Amianto. Apresenta con-
n...!
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sideraçUs ligadas à saade dizendo que o amianto, quando ingerido, não

traz dano à saade e que a OMS, em estudo de fevereiro de 1996, chegou à

conclusão de que não existe nenhuma evidência consistente de que o ami-

anto traga algum dano à saade pablica.

Também veio a Sra. Maria Cedlia Pereira de Mello, .da As-

sociação Brasileira de Amianto, explicando que a França proibiu o amian

to por conta de um mau uso desse material feito no passado, ao utiliza-
.	 .

lo no processo de jateamento, que provoca desprendimento, com o tempo,

de fibras. Ela sustentou que a caixa d'água e telha de amianto não têm

essa . propriedade de desprendimento. Nas cidade s da Raseis. e Canadá

onde existem minas de amianto, apesar das altiesimas con centraçUe de

fibras na aguas dessas cidades, no ha. estudo que evidencie problemas

gástricos era ¡Unção da ingestão de amianto. Dessa maneira, a ABRA consi

dera que os riscos são exclusivamente num ambiente ocupacional e que o

controle desse ambiente pode propiciar a utilização segura do amianto.

Tambám veio o Sr. Emilio Ferreira, representante dos tra-

balhadores da Comissão Nacional do Amianto, que se posiciona contra a
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propositura por considerar que já há, em nivel dos trabalhadores da in-

dústtia do amianto, as cautelas devidas e que a proibição traria grande

Por fim, veio a Sra. RiIda Vermloola, assessora4éxecutlia

da CETESB, doutora em farmácia bioquímica, ex-consultora da Organização

Panamericana de Salide, que fala que a Organização Mundial de S4de, em

estudo, afirma a respeito do asbesto que os estudos disponíveis não

sustentam a hipótese de que o risco do câncer seja aumentado com a in-

gest ão de asbesto na ágaa de consumo.

O . S.R..GODURT - A palavra está aberta às pessoas interes-

sadas em se manifestar a respeito desse projeto.

O SR. ANTÓNIO CUNHA - Movimento de Moradores do Campo Belo

Esse astunto, para nós, não novidade. Já temos visto, atravás da im-

prensa, muitos comentários a respeito da no cividade dolgálIMMOP

(Gravação interrompida.)

número de desempregados.número de desempregados.
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com razoável eficacia j elementos potencialmente perigosos. Pelo que

soubemos , o amianto é um elemento potencialmente perigoso e por ii

ao fabricado e utilizado com cuidados especiais.

Segundo conta, existem elementos que podem substituiçrlo

com certa vantagem e que não oferecem o perigo alegado. Nesse sentid,,

não vemos por que não possa ser gradualmente substituído. Somos, po

tanto, pelol apoio e aprontção desse projeto.

Com relação à questão dos trabalhadores, compreansi-•

vel que os meámos se mostrem temerosos com relação a uma transforma-

ç 'áo desta natureza, a possibilidade de perderem seus empregos.Vive-

mos numa situação em que parece que o desemprego veio para ficar.Po

tanto, se não fosse por esse motivo, talvez fosse por outro.

No entanto, como existe a possibilidade de substituição

por outros elementos que poderiam fazer o mesmo trhbalho sem perigo,

como isso se fará ao longgl, segundo consta da exposição de motivos,

de R 5 anos, concluimos pela acertividade desta K iniciativa e so-

mos favoráveis à mesma.

só para exemplificar, temos a questão da energia nuclea

potencialmente perigosa e 'sta' sendo banida do mundo inteiro. Por qu.?

Porque será substituída, gradativámente, pela chamada energia do pls

ma de hidrodenio que fornece os mesmos resultados mas não á perigo-
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Podemof, nesse sentido, evoluir na seguinte propositura:

toda vez que tivermos algum elemento que possa ,sem dano ao meio am,

biente, substituir o que el potencialmente muito perigoso, devemos co:

siderar e trabalhar para que esta substituição se de num prazo razo

velmente adequado a ouedia substituição do 11 UNIX ponto de 'vista tec

co e laborai também.

Eram as minhas consideraçOes.

3

TSR.GOULART- Segundo orador, SR. Emilio Alves FErreira

J1Inior, da Comissão Nacional de Amiantos.

o SR.EMILIO ALVES FERREIRA JTINIOR  - Nobre Vereador Gou-

lart, demais companheiros que ainda não me conhecem, sou presidente

da Com issão Nacional do Amianto, amigos trabalhadores.

Essa comissão, numa rapida apresentaçao, e formada por

dirigentes sindicais de todo o Brasil, são 11 membros que a com-

pOem, com sindicatos filiados a todas as centrais, presidentes de

sindicatos e presidentes de federaçOes. Ela foi e1ei40á doze anos

depois reeleita, alterados alguns membros	 e tem um trabalho de do

ze anos no setor de fibrpimento, tanto na exploração do amian-

to, na mina de Canabrava e no seciptento do tipo cimento, meie con-

some nada mais nada menos- do que 92% do amianto produzido no Brasil.



FOLHA SESSÃO DATAR001210 TAQUIGRAFO

3-02 Pol. urb. 15.10Carla

041 12___dopmc.
. 	 9.	 de 19 9:7-

comraraitir-1
O funcionário
irrtrtne-1--
O funcionário ffr —

CÂMARA MUNICIPAL • DE SÃO

— TAQUIGRAFIA —

Este trabalho não fazemos simplesmente por curiosidade.

Viemos do chão da fábrica, e um posicionamento e uma predisposição

dos trabalhadores a controlar o amianto no seu ambiente de trabolh

e isso tem, de fato, ocorrido. Hoje estamos no terceiro acordo -na ex.

plonação do amianto, estamos caminhando para o quarto acordo no se-,	 .

tor de fibrocimento.

Diria que as condiçOes das fábricas de fibrocimento que

usam como mataria-prima o amianro estão controladas.Por que temos es

se posicionamento e condiçOss de fazer essa avaliação? Pelas avalia,

çOes feitas nas fábricas. Temos, hoje, um mapa recente de dados for-

necidos das atraliaçOes ambientais feitas em todas as fábricas de

fibrocimento Wa'em nível de Brasil.A media deu 0 1 10 fibras por cen-

tímetro ctibico no ar. Dentro das fábricas está totalmente controlado

O trabalhador pode trabalhar com tranquilidade. Não afirmaria isso

se não fosse realiàade porque sou trabalhador de fábrica.Tenho muito

amigos e parentes que trabalham dentro de fábricas de fibracimento.

Ninguém mais do que eu quer o bem daquelas pessoas que nos elegem e

com as quais somos comprometidos com sua defesa.

O njmero de trabalhadores envolvidos com a questão espe-

cificamente de cimento-aliando gira em torno de 200 mil trabalhado-

res, isso entre a mina e o setor de fibracimento. Pessoas ligadas di
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retamente à mataria-prima na sua transformação para produtos de fi-

-
bracimento e pessoas que manipulam e nig fazem sua aplicaçao nas

construçOes.

Esse é o quadra do que significa O-amiàntoVaâ cbndiçO:

da mina e das ffillt fábricas de fibracimento no Brasil. Estive, sema-

na passada, fiscalizando porque a comissão nacional tem poder de fi-

calização e interdição, em qualquer parte do pals, das fábricas de

fibracimento.

COmplementando, entre as clãusulas do acordo l que e muito

hiP
importante , não está sVue as condiçOes da fábrica nesse segmento

estejam Otimas porque o patronato desse segmento seja bom. Dentro

de todas as fábricas, de Belém ao Rio Grande do Sul, de fibrocimento

tem uma comissão de trabalhadores que tem poder de fiscalização e

interdição. Eles cobram. E tem ó acordo que eles fazem seguir devia..

mente. Estive agora numa fábrica de Recife, há um ano e meio não ia

e as condiçOes da fábricas me surpreenderam porque eram mais do que

favoráveis à manipulação da mataria-prima .

Por que é fácil. controlar o amianto no setor de fibraci

mento que consome 92% do amianto produzido no pais? Porque 98% da áre

produtiva da fábrica e -.;_mida. E o que faz mal à salde do trabalhador

das jpessoas? A poeira gerada pelo amianto. Se e tímido, não gera poei
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ra. Consequentemente 1 98% da área produtiva já á controlada. Resta-

-
nos apenas 2% da fabricaçao que é totalmente controlado através de

um sistema de exaustão coletivo. É totalmente compreensivo o porqu4

de ser totalmente controlada a fabricação de fibrocimento": 98%, vo -

tando a frisar para ficar bem claro, á totalmente Unido. Não gera po

eira. E os 2% estão perfeitamente controlados, principalmante com eq,i

pamenbos coletivos e conscientização dos trabalhadores.

Outra cláusula do acordo é que os trabalhadores passem pir

cursos e o acordo assegura, periodicamente, cursos sobre os riscos

do amianto. Todos os trabalhdores te'm consci;ncia do perigo do arai:

to. Como o companheiro disse, o amia±to, sem dilvidas, 	 perigoso.

há muitas matarias-primas muito mais agressivas e continuamos usan-

do-as. Somos capazes de controlar.

Passando-se esta fase, esiste o seguinte: na composição

de fibrocimento existe apenas de II 8 a 1C% de amiando no setor de fi

brocimento , porque o projeto de lei fala, especificamente, na quest-o

do fibrocimento. Na sua composição total, apenas 10, vamos" deixar

claro, 4 de amianto. Fica aglutinado porque fica aderido no produto

final porque o cimento tem poder de aderir às matérias-primas que

ficam com ele. Fica realmente seguro, não desprende. É um dado impor

tante, dos produtos de fibrocimento temos apenas 10% de amianto.Não

10
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tem risco de desprender depois de colocado.

Da aplicabilidade na construção civil: o caso de Caixa D

água. Antigamente, existia a possibilidade remota de algum adquiri

uma doença por fazer um furona, caixa la D8água para colocar o cano.

Hoje toda a caixa já vem picotada, não precisa fazer aquele furo. R
1------

motissima possibilidade foi banida desta 31~ forma. Nao'há :tais

necessidade de furar com máquina furadeira. Já vem picotado, com um

toque já dá para tirar e fazer a instalação.

Depois de instalada a caixa d'água, pelo menos na minha

santa ignorância, não sou médico, mas interessado no assunto porque

trata da nossa salde, a Questão de doenças causadas por água abas-

tecida por caixa d'àg,j.a. Não tenho conhecimento , dewconheço essa

questão.

A Comissão Nacioinal de Amianto fez uma pesquisa, um lei

vantamento numa cidade ti picamente mineira , com fábricas de fibroci

mento. Fizemos um levantamento junto ao INSS, nos latimos tréss anos

houve aproximadamente 3 mil casos de doenças pneumoconiose. Quase 7 7.

de todas as doenças foram causadas na mina de carvão. E o restante

foi causado nos companheiros por sílica, aqueles que trabalham com

cerâmica. Nenhum caso de asbestoses foi notificado nos tatimos anos

E existem fábricas de fibbocimento, até um tempo atráá, em condições

1
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não tão favoráveis como as que estou dizendo aqui.

Será que teríamos que eliminar todas as fábricas, as mi-

nas de carvão, fechar todas as cerâmicas? É um dado real, não e fictA-

cio, e real. São dados levantados pelo INSS.
T.	 N

•

Na questão da justificativa dgrojeto de lei do nobre ve4

reador, quando cita de dois a tras mil mortes na França l queria deix:,

cãaro para os companheiros e nobres vereadores presentes, a diferen

ça da aplicabilidade de smiatto lá e aqui no Brasil. É bem diferen-

te. Lá talvez : possam ter três mil casos de doenças e mortes causa-

das por amianto pela aplicabilidade. Por exemplo, jateamento, floque.-

mento para isolamento de prédios, com coneetrações de 100 mil, 200

mil fibras por centimetro wibido, bem diferente da realiddade de

0,10 fibras por centimetro olíbido no Brasil.

Na aplicação de outro produto consumido no Brasil na

construção civil, as telhas, primeiro as caixas d'água, agora, as te

lhas, a sua aplicabilidade. De 88 a92% desses produtos não sofrem

transformação.0 que e a transofvmaqção? Por exemplo, não há necessi-

dade de sofrer nenhuma alteração no seu formato quando da sua apli-

cação. Que transformação sofrem esses 8 a 1C0 , no máximo, das te-

lhas? São os cortes e recortes para fazer a montagem. No Japão, pro

dutos com 5 a 6% de amianto não são considerados produtos que contam

o

•

/2,
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amianto. No Brasil a composiçao do fibrocimento á de no máximo 10%

de amianto. Se 92% desse produto não sofre alteração nenhuma, depois

de impregnado na telha não solta mais, vocâ fica com dez; quinze an

/3
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Esse produto parado lá. Não tem porque. No fica caindo amianto

de cima da cobertura. Não existe isso. Desses 8%, esse produto

acabado àogre uma transformação do produto que tem apenai..

de matgria-prima amianto. Então, serg que não g muito mais vil-

vel criarmos, por exemplo, e g tão simples, estamas entrando no'

Seulo XXI, vamos chegar a Marte daqui a pouco, uma sonda, Serg

que não vamos conseguir fazer uma serra, com jato de ggua	 ou

cOi'eiãustão l orie serre esses 10% desse produto, que contem 10%

de amianto l .e trabalhar em segurança?

Quero parabenizar o nobre Vereador Antonio Goulartoor

que nOs nos sentimos bastante protegidos, mas tamb gm um exces-

so de zelo, Vereador, nessa questão do amianto. Agradecemos por

que vemos que temos vereadores serios, preocupados com a sAde

do nosso trabalhador e da população, mas g um produto totalmen-

te control gvel da exploração at g sua aplicabilidade. Então, fa-

lando aqui em nome dos trabalhadores do Brasil, do segmento da

construçlo civil, tivemos um julho um congresso nacional 	 da

construção Civil, em Mongagu g, convocado pela Confederação Na-

cional dos trabalhadores na IndUstria, que agrega todo 	 o

1
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segmento do terceiro grupo, que e da construção c

do um posicionamento pelo uso do amianto em condi

tamos agora às vesperas da renovação do acordo, o

e vamos mudar a denominação do aóórdo: pelo uso d

ma controlada e responsável nesse segmento.

' Então, fazendo uma exposição Apida, med

mento dos trabalhadores do segmento, das comissU

fábricas, e da aplicabilidade desses produtos que

10% de amianto, e que n5s trabalhadores do segmen

manuten; -áo do ;roduto.

Obrigado.

iante o posiciona

s oferecidas nas

contam de 8% a

to optamos	 pela

O SR	 - Gostaria de registrar a pre

sença do Vereador ital.° Cardoso, do PT, a quem pa sso a palavra.

O SR ITALO CARDOSO - Bom dia, senhoras e

Vi o projeto do Vereador Antonio Goulart tramitan

quei bastante animado, porque h5. algum tempo atrç

esta Casa uma proposta para discutir a situação d

de de São Paulo. E fomos atAs do que havia na li

senhores. quando

do na Casa,	 fi-

s apresentamos a

o amianto na cida

teratura, conver-

ivil, e foi tira-

çoes seguras. E

quarto no setór-

o amianto de for-
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samos com tecnicos do Ministerio do Trabalho, sindicalistas, pes

soas ligadas à questão do meio-ambiente, e começamos um estudo.

Primeiro as consequencias do amianto à sailde do trabalha

dor. O ni'lmero de trabalhadores com problemas de pulmão, em situa-

ção sem reversão, sem tratamento possivel. E fomos atAs para sa

ber o porque. A primeira constatação que existem no mercado mais

de tres mil tipos de produtos derivados do amianto. E ai veio o

primeiro susto dessa comissão, pois qaando se fala em amianto,pen

sa-se logo na caixa de egua e na telha, Brasilit, que todo mundo

fala. Mas percebemos que trata-se de uma resina barata, em abun -

-
dância no Estado de Gois principalmente, dal a situaçao de mais

de tr;s mil produtos, alguns ate declarados, outros bastante usa-

.
do de forma ate sorrateira.

E fomos mais fundo. Percebemos que esse estudo que • o

movimento sindical', tecnicos, chegaram no final da decada de 80,

de quanto faz mal para a salde do trabalhador o amianto, o setor

empresarial j; tinha mais de 50 anos. E sá depois que ele perca -

beu que os trabalhadores chegaram a conclusão, atraves de couve

mios com o Exterior, inclusive, quando percebeu que v;rios paises
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começaram, inclusive o pais do grupo Sangob gt-França, a começar na

questão do banimento do amianto, e que esse setor começou a discu.	 , —-	 ..

•	 _ .,- . , -	 e < .
tir a possibilidade do uso controlado do amianto. So qiii -áte ,- al':;

muitas vidas já tinham ido embora, numa situação de total descaso

com a salde dos trabalhadores.

Então, se o setor empresarial ja tinha conhecimento e es

tudos que comprovavam, h5. mais de 50 anos, essa situação, e insis

tiu em dizer que o amianto podia ser usada de forma controlada, e

que não faria mal - e verdade que nunca disseram isso com rei&

ção ao crisátilo, veio a discussão sobre ate que ponto e verdadei

ro, real e sincera a intenção de trabalhar com uso controlado.

uma das coisas que no poderia servir de referencia para As naque

le momento era a Minas-Sul, que A As sabemos, A. a vitrine. O

que queremos saber e a quantidade de pequenas empresas e de autô-

nomos que vivem em torno dessa empresa. O movimento sindical não

tem controle sobre isso, essas pessoas que não estão com a cartei

ra profissional registradas, trabalhando no setor de forma margi-

nal. E sabe o movimento que não se trata de 2 ou 3 mil pessoas,

são muitas. Temos um setor muito pequeno regulamentado e pode ate
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ser que estejam totalmente protegidas, mas grande parcela que tra

balha diretamente nas minas não tem o menor controle.

Então 'fiquei assustado quando uma decisão do movimento

-;

sindical, que respeito, porque na minha origem sou dirigente sin-

dical, tomou a dianteira, as vezes ate substituindo o prOprio se

tor que deveria dizer e provar que o amianto não faz mal. Por que

tomou a frente inclusive do setor empresarial para dizer que não

fazia mal? Ora, estou falando de companheiro para companheiro, e

acho perigosa essa afirmação do movimento sindical, quando sabe-

mos que os palses aderem cada vez mais ao banimento.

Portanto, caminhar hoje para a proposta de um periodolde

um prazo, e o comprometimento efetivo do setor empresarial de pes

guisar novas resinas substitutas, podemos ate entender como louve

\fel, um prazo com uso controlado para que se possa pensar em al-

ternativas. Temos tecnologia suficiente para isso, e verios pai -

ses j& estão fazendo, o problema e que /As ais uma vez nos torna

nos no quintal do Primeiro Mundo. Palses de origem das principais

empresas que manipulam amianto no Brasil je baniram o uso.

Então, no mínimo deveriamos caminhar para um processo,

•
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Vereador, que pudesse apontar, primeiro, uma decisão seria do se-

tor empresarial, governamental, no sentido de pesquisas, investir

dinheiro na descoberta de novas resinas. Essa á uma demonstração

que ainda não vi no setor empresarial, porque isso custa dinheiro.

Nem no setor governamental.

•
Alem disso, ; muito dificil falar na possibilidade de uso

411

•

controlado, sendo que o Ministário do Trabalho, nem o movimento

sindical tem cdndiçOes de fiscalizar a contento. Um exemplo que

senpre uso: aprovei aqui na 0;mara Municipal um projeto que condi

cionava as empresas, principalmente da construção civil, 	 para

partidpar de concorr;ncia com a Prefeitura, estar em dia 	 com

SIPAT, CIPA, distribuição de IPI. quisemos pegar basicamente	 a

construçSo civil, porque e comum' o pessoal trabaliiar em andaimes,

sem bota, sem capacete, etc. Mas esse projeto não foi em frente.

Fui convidado para ir ate a DRT e o delegado me mostrou uma pilha

de pastas, dizendo que nao conseguia viabilizar o projeto, porque

não conseguia fiscalizar as empresas: no consigo dar a elas 	 um

atestado de que eztão em dia com as questões de saride e segurança

no trabalho. Então, meu projeto foi engavetado exatamente 	 por

lf
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isso, e por conta disso garanto que muita gente morreu. E as empre

sas, para ganhar a -concorrencia, jogam o preço 11 embaixo,	 para

depois tirar no salSrio, naquestão do fornecimento de IPI.

Portanto, para podermos falar em fiscalização seria nes-

te pais, a iniciativa tem que vir do Governo. O Ministerio do Tra-

balho está esfacelado. O Governo Color desmontou o Ministerio do

Trabalho, que hoje e composto por corruptos, que ; um antro 	 de

corrupção.

Então, acho que esse projeto uma iniciativa interessan-

te e podemos construir uma salda que atenda à luta dos trabalhado-

res, ã questão do movimento ambientalista - uma discussão seria que

tem que ser travada aqui, e essa questão não sã de quem trabalha

diretamente com o amianto, mas tambem a utiliza. E não se trata s6

de telha e caixa de água, mas são mais de tres mil produtos em que

e usado o amianto.

O SR 	 - O prOximo orador e o Sr. Anto

nio :„.urelio do Amaral, que representa a ABRA.



FFOLKA TAOUIGRAPOROO IDO

urbana 	 1-5 10 97 

CATA	 1SESSÀO	 CATASESSÀO 

ÉL5

Folha fr. /09 do proc.
•CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO (iJL L 	 de 19 ?)...

- TAQUIGRAFIA -	 O funcionário
07(1171

dagmar

O SR ANTONIO AURELIO DO AMARAL - Sou engenheiro de segu-

rança e vou falar como tecnico sobre o assunto. Sou engenheiro de

segurança hã 22 anos, engenheiro 'civil, e trabalhai 8 an6s i ¡ia .

Eternit Suiça, em Osasco, de 1975 a 1984, quando fui demitido.Oon

vivi durante 8 anos com amianto, intimamente, no chão da fabrica

e fazia o acompanhamento dos sistemas de despoluição.

Mas como tecnico queria falar do amianto, esse mito cha-

mado amianto. Queria deixar bem claro que a solubilidade do amian

to	 igual a zero, zero absoluto. Sua vaporização tambem e zero.

Ele não ; solSvel l no lixivia, e uma fibra mineral equivalente à

areia, ; um silicato, com a diferença que a areia s;o grãos, e o

amianto são fibras, e um silicato de magnesio. Então, ele equiva-

le a areia quanto a natureza, e por isso e que existem muitos fil

tros para bebida, feitos de amianto, filtros para remedios, cerva

jas e bebidas finissimas inclusive. Agora, igualmente, tanto quan

to a areia, o amianto pode matar, sim. A poeira de areia tem mata

do mil vezes mais pessoas no Brasil do que a poeira de amianto,

atraves do jateamento. Mas a fibra de algodão tambem faz 	 uma

poeira que tambem no Brasil e problema e

aggariffl~~1~~
02_/
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já matou muita gente, já deixou muita gente doente, a poeira de

algodão, a fibra.de algoda3. Agora, nem por isso deixamos de ir

na -- pxaiapiarna.réiá,némporiso deixamos de comprar

roupa de algodão, porque uma coisa e a poeira respirável, outra

coisa é o material transformado. Nesse sentido, eu poderia dizer

que a fibra de amianto, uma vez feito o material, ela e tão inc5-

cua quanto a areia, quanto o algodão. E a prova que qualquer cida-

dão, não especialista, pode tirar, pode tirar provas por três ca-

minhos. Em primeiro lugar, vamos considerar que metade dos telha-

dos do Brasil são feitos de cimento amianto. Lluitos e muitos te/

lhados estão instalados há mais de cinquenta anos. Se a telha fi-

zesse mal, teriamos uma verdadeira euirlemia l teríamos muito mais

doentes do que a França, Inglaterra e Estados Unidos juntos. En-

tão, essa constatação da realidade, a ausência de epidemias e um

primeiro caminho:

O segundo caminho e pegar um pedaço de telha, um.

desses telhados velhos que estão ai há meio seculo, mandar tirar

pegar um pedaço, comprar um paquímetro e uma lupa. Com  o paqui-

metro, vamos medir a espessura dessa telha velha, e vamos consta-

tar Que ela não  está mais fina, ela não perdeu material, não
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perdeu massa. A telha continua com a mesma espessura, se não esti

ver ate maior em função. do ac-ánnao de poeira, etc. Com  a lupalvz

mos observar de perto, vai-se raspar ' aqU'ela Poeira depositada em

cima, aquele limo, e vamos observar com a - 	 '.lupa, que ela não

tem furinhos; quer dizer, a fibra não escapou de lã, não tem furi

nhos, não se tornou permeável de forma alguma. Esse e o segundo

caminho, e a constatação visual de um pedaço de telha.

E o terceiro caminho, nOs podemos escolher um dos

telhados industriais, de vinte mil metros quadrados, pegar um dia

bem seco, bem desfavorável, um telhado a em Barueri, Cararicuiba

alguma industria da Grande s?'..: 0 Paulo, e colocar quarenta pontos

-
de medição na parte de cima, mais quarenta pontos de mediçao de

amostragem de ar na parte de baixo, fazer uma bela amostragem, um

amostragem bem prolongada, e depois fazer a contagem de fibras

pelo método da ABNT, um método de base internacional, e vamos con

tatar que não há fibras no ar. Então, a fibra de amianto faz mal?

Sim, inalada em grande quantidade durante muito tempo. Ela não t

nenhum efeito magnático, radioativo, esotérico, etc, etc. Esaa

a grande verdade.
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Grande parte dessa constatação, qualquer cidadão

pode fazer. O resto é fantasia. Agora eu gostaria de levantar que

realmente existe no mundo um esforço pelo banimento, um esferço

não; um banimento efeito ocorreu na França, recentemente, aconte-

ceu na Itália; na Alemanha há serias restriçOes; vários palses da

Europa tem serias restriç3es. E a gente constata que esses palses

compram e vendem produtos A. base de amianto com o Brasil. Quer di-

zer, se a gente for analisar o comercio internacional, a gente fi-

ca surpreso.

Mas eu gostaria de fazer uma complementação, se

o Vereador permite, no retrozrojetor, que eu Imiti= vou mostrar

alguma coisa que explica bastante essa questão do amianto.

O SR.	 - Eu pediria que o Senhor

fosse um pouco rápido porque temos ainda quatro itens a serem disH

cutidos.

O SR.	 	  - Pois não, prometo ser

rápido. Esse e um "release" da Org pnização Mundial de Saúde,' que

• 1 -me-	 • 	 • :ft através da ABRA em in_les e em português.

4.2*
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Mas eu vou sci dar destaque, nesse documento, nessa frase que
• 1.

traduzi: "O amianto é onipresente em todo o meio ambiente, devido
-

ao grande uso industrial, isso mais baseado na Europa, e a disse-

minação das fibras de fontes naturais. Há afloramento desse'miné-

rio em todo o mundo e, quando Cabral chegou no Brasil, já existi-

um certo nivel de fibras de amianto no ar , anui no Brasil.Inde-

pende da industrialização."

Ainda no mesmo "release" que, insisto, está à dis

posição de todos; "Entretanto, as medidas de controle não foram

introduzida.; °. pessoal de manutenção dos edificios - eu grifei

mais forte "manutenção de edificios" e pus uma interrogação ali -

manutenção de edifícios pode ser exposto a altos niveis de criso

til e outros tipos de fibras de amianto. Na população em geral,

o risco de efeitos adversos da exposição à crisotila foi conside-

rado baixa."

Vou deixar essa interrogação; respondo dentro de

meio minuto. "O grupo de especialistas não localizou nenhuma nova

informação que poderia alterar a avaliação anterior pelo grupo de

sobre
especialistas da ONS, 	 os riscos potenciais de exposição à
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crisotila na água potável. RIriletwxmaciii Não existe evidencia con-

sistente de que a ingestão de amianto seja perigosa à saáde."

Quer dizer, a linguagem de cientista é essa. Cien

tista 4 extremamente prudente no seu linguajar. Em outras pala.

vras, está dizendo que o amiantO na água, o risco e zero.

Agora, aquela pergunta: Por que o pessoal da ma-

nutenção de edificios está exposto a amianto? Isso aqui no Brasil

não faz sentido, e a gente não entende. Ngs vamos entender quando

a gente descobrir que existe um sistema construtivo, que e o con-

creto armado, rue consome muita madeira e muita mão-de-obra inten

siva, - issr poae ser feito aqui no Brasil; o brasileiro pensa

que tem muita madeira; o brasileiro realmente tem uma oferta muita

grande de mão-de-obra, e o sistema construtivo, que é estranho

para nOs, inclusive para a maioria dos engenheiros civis do Brasi

que é o sistema de construção metálica. . Por incrível que pare

ça, a construção metálica requer uma proteção maior contra incen-

di°, porque a 500 graus de temperatura,- e no incendi° do Andraus

ng s tivemos ate 1.000 graus em alguns pontos do interior do edi-

ficio - mas bastam 500 graus numa certa parte da construção para

66434;a:12GtJaço 

02‘
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anto para isso, tanto das estruturas, lagas e pilares, como tamb

C

G)

calculado com dez por cento de margem de segurança; se ele perd

quarenta por cento, num caso de incêndio, o edifício vaga abaixo,

mata os bomeiros, derwuba o prédio vizinho, etc. Então, europeus

americanos levam muito a serio e isolamento térmico, e usavam ami.

as lajes.

E agora vou mostrar uma foto da publicação da IBA

americana, *meio ambiente, onde mostram tetos, lajes metálicas ond:.

foi jateado amianto. Esta e uma realidade técnica desconhecida no-

.paises de clima tropical. Era comum o jateamanto com amianto nos

paises de clima frio. E faziam isso de uma forma tão inocente, da

rente décadas, de forma tão intensa, que ate a capa do catálogo

técnico dizendo que as (...)  ou a flocagem, ou o jateamento, que

são a mesma coisa, usavam essa figura. Quer dizer, se ncis estamos

preocupados em nossas fábricas em não ter uma poeirinha num canto

não aspirada, eles faziam um poeirão danado jogando isso para ci .

Essas eram as bestosfray(?). E nos Estados Unidos hoje, a mesma

rublicação fala que tem cerca de Hz meio milhão de edificios que

se acredita que tenham amianto jateado, apresentando desprendimen.o

de forma perigosa. Deve ter uns dois ou tres milaes, que o amianlo
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está lá jateado tambám.

:Aqui no Brasil, desconhececmos qualquer jateament.

ate pela questão de clima e do sistema:construtivo nosso. Outra

coisa que a publicação explica: o amianto . perigoso é o amianto

friável, esboroadiço, que pode ser transformado em pcS, e que com

a pressão das mãos (..), esse que e °asbestos que faz mal, o res

to é fantasia. Mas essa fantasia é usada aqui no Brasil, porque a

gente ve l Por exemplo, editorial da revista Construção Metálica;

que represe±ta os materiais metálicas, inclusive telhas de aço v.

cado. Estou falando isso em meu nome, pois sou um profissional, e

meu compromisso com a verdade tem que ser declinado aqui. Cons-

trução Metálica - editorial: Conta a histOria - A França proibe o

amianto. Fala dos milhares de cancerosos, etc. Fala da fiaxxgnm

desflocagem sistemática, que é um termo que passa batido para o

leitor, ate para engenheiros. Não para para ver o que e desfloca-

gem, então o que é flocagem, passa batido. Ai fala uma coisa Que

no nosso pais nunca fez sentido. Hoje as pessoas mais expostas s:,

os eletricistas, encanadores e carpinteiros. M Para nOs isso não

faz sentido; faz sentido lá onde eles, para trocar uma fiação ele

trica, para trocar um cano, tinham que raspar o amianto jateado,
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trocar o cano e a fiação, e jatear de novo. Más isso a maioria es-

magadora das pessoas não sabe. Aí dã um pilo', dessa Omisideração

que não faz sentido, nunca fez e não vai'faZer 'aqui no Brasil, dá
1.:+1

um pulo:"Uma das maiores fábricas de amianto está instalada no
'

Brasil. Vocês percebem que e uma virada, desculpem a expressão,

um pouco safada, porque joga com o desconhecimento, a desinforma-

ção do publico leitor. Em primeiro lugar, não existe fábrica de

amianto, isso e bobagem; existe mina de amianto, existem fábricas

que tâm o amianto como materia-prima."E não se conhece, no entanto,

iniciativa das autoridades nacionais, etc. Até quando vai perdura .

Isso e uma maniuulação barata, sinto muito dizer.

E esta tem sido a tônica das campanhas pelo banimento. Hoje a con

trução metálica está começando a se difundir aqui no nosso pais,

mas o suray de amianto já está	 proibido, nunca teve, nunca

vai ter, tem outras alternativas. Não estou fazendo propaganda;

nem sei se são os melhores materiais, mantas para revestir estru-

tura metálica - aplicação: edifícios de mtlltiplos andares em est

tura de aço. Então estrutura de aço, acreditem, realmente precisa

ser protegida do fogo. É s6 consultar o Corpo de Bombeiros.

E ai eu apelaria para um medico que respeito bas-
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tente, que nem é da ABRA, que até tem combatido o amianto tradi-

cionalmente, e que num artigo para a revista Proteção, em agasto

de 1996, ele diz claramente nesse *: artigo "Mineral Proibido"

quarto uso de caixas d'água, telhas e pastilhas de freios de amian

to não traz riscos ao consumidor." Estou pegando uma pessoa rigid.

contra o amianto, e estou usando suas palavras, estou citando

suas palavras para defender. Não npnlium medico ligado à ABRA

que diz isso.

E dentro da minha linha de argumentação, para fi-

nalizar, espero ter dado informaçOes liteis, eu vou pegar as pala-

vras da Fernanda Gianazzi, e lamanto que ela não esteja presente,

minha colega engenheira de segurança, que num artigo "Atuação In-

terinstitucional ho controfe à exposição ao asbestos - a expe-

ri:enoja de São Paulo", da Revista Brasileira de SaLide Ocupacional

n2 63, volume 16, julho/agosto/setembro de 1988, nove anos atrás.

Nesse artigo, dei destaque às palavras da Dra. Fernanda. Ela faz

uma análise da formação do GIA - Grupo Interinstitucional de As-

bestos. Nesse histOrico, técnicos da área de engenharia.., etc,

resolveram constituir o grupo interinstitucional l etc. Diante do

exposto e do mimar° reduzido de técnicos naquele momento, suben-

O
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tenda-se "Vamos pegar um problema pequeno para cuidar desse assun

to, vamos pegar um problema pequeno porque tem pouca gente para

"rwina-/"Zirit envolver", envolvidos com a questão e
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diante da especulação existentep.xx sub

clusive com a participação •.. (Inaudível)... significa o que vamos esH

tudar em defesa de levantar bandeiras pela saáde do trabalhador?-Bom,

temos poucos técnicos e temos um zum-zum-zum da proibição, temos um in-

teresse mak muito grande de industrias de patentes internacionais de,

fibras alternativas que vai dar uma força para nós, então vamos ficar

com o ameanto. A pergunta que eu gostaria de fazer e faço porque as coH

locações são colocadas para a sociedade e não particularmente, apenas

uma pergunta, e perguntar não ofende, se essa industria de patentes , in-

ternacionais de fibras alternativas ainda está sozinhapou saiu do páre,

ou está junto com a indástria da construção metálica, quem e que está

na história? Quer dizer, se essa indástria de patentes internacionais

de fibras alternativas ainda está querendo banir o ima amianto, sendo

que não há razão técnica, não há fundamentação cientifica, porque o ti

po de uso 'e o que importa e quanto ao tp tipo de uso, dentro de nossa-

casas, cada um de nós tem produtos tóxicos inflamáveis, corresivos, co4-

tantesx etc., dentro de casa. Então é tudo uma questão de como usar.

O SR. ÍTALO CARDOSO - Deixe eu fazer xp só uma pergun-

ta: o senhor está falando muito da indústria metálica, da construção

civil, a questão é que o uso do amianto não se restringe só a esses dol
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setores. Na indústria de comásticos, o talco que as mulheres usam, tem

ou não tem amianto? O senhor mesmo citou filtro de fibra de amianto. A

pergunta é a seguinte: eram. necessário, a Abra defende o uso de amiant

na indústria farmacgutica, na indústria de filtro, na indústria comesti

cal a Abra defende isso?

•101/41"(
O SR.10/404( '- - EU queria fazer algumas corres0e

Primeiro, esses trgs mil Immazxàx usos do amianto, na minha opinião, é

absolutamente fairl folclórico, vai a algumas dezenas e dessas dezenas,

90% do amianto é usado no fibrocimento, 10% do amianto que fica aqui no

Brasil, que não é exportado, 10% desse amianto que fica aqui no Brasil,

com que são feitos vários produtos, gaxetas, papelões hidraulicos, são

algumas coisas com amianto crisotila...

O SR. ÍTALO CARDOSO - Quer, graças a Deus, já está p

bido.

O SR .4 Alo/14\ 0 / ,4441(
- No talco são contaminações

de anfibólicos, que i não tem nada com a crisotila.

O SR. íTAI0 CARDOSO - Mas eu queria saber se a Abra

defende o uso do amianto em setores difflic diversificados?

/I "4O SR./14/ .1-0m'o 	 rt  _ A Abra defende o uso control-

lado, a Abra defende a legislação completa.
KPOSRAF
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do amianto em qualquer circunstância. Se Crai= f=fi1tro

nós vamos f lá e vamos ver se tem alguma falha no cumpriment

Temos feito isso e temos corrigido. É um uso muito esporádic

1
sso, se a
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O SR. ÍTALO CARDOSO - E qual é a legislaç

ie`GIÁ",f t

. 	 •	 ..

O SR. 1440 ro - A 1R-15, anexo ixt 12

O SR. ÍTALO CARDOSO - O senhor contesta o

amianto na industria farmáce'utica l na indUstria químiaa?

O sR.4,104.4 	 J°	 - EU preciso ver qu

Se eles pegarem o amianto crisotino...

O SR. íTALO C ARDOSO - O senhor mesmo fala

Eu quero sabera se a Abra defende isso?

• o
pequeno e pouco significativo que nós temos na sociedade bra

gaza garimpagem de la 10 anos dexpeaaapessoas doentes com acki

ter achado, mas dá para contar nos dedos da mão. Enquanto i

gente for analisar areai, se a gente for analisar algodão, n

sileira uma

anto, dever

zena de milhares e não dezenas. Então nós estamos gama garimpando disax

doentes de um uso mal feito, e eu sou testemunha em efirmar da epliste

quando ensuiça, onde trabalhei, onde sai em 84, e antes de eu entrar,



Folha	 ecCÂMARA MUNICIPAL DE SÀO	 A.ULO	 d° r •
ív • 	  1/2-	 de 19 TI

6-funcionário- TAQUIGRAFIA -- TAQUIGRAFIA -
FOLHAROO IDO TAQUIGRAFO SESSÃO	 1	 DATA

4CO8 Marcelo 15.10.97Pol.Urbana

trei em 75 eu cheguei a constatar o mau uso do amianto nessa Eternit

act de Osasco. Depois, na virada da década, houve uma mudança, um progre

ao muito grande que eu -bambem testumunho em deizer, tinha 1.300 funcio-

nários e muito supervisores, senhores de idade, tinham entrado lá como

ajudantes, menores de idade, tinham passado a vida lá dentro e eu teste

munho que não tinha k ninguán doente, mas provavelmente algumas pessoas

devem ter ficado doente, por que? Porque Qualquer poeira faz mal.

Para encerrar a minha exposição, eu lamento mais uma

vez a Dra. Fernanda km Genasi não estar presente, porque queria pergun-

tar para ela se ele pediria, tambám, esqueçam o que eu escrevi.

GovL,o(kt
O SR. 4~5~~- EU quero dizer lue que ~a cer-

tamente a Dra. Fernanda Genasi receberá o conteúdo da audiáncia respon

dera' e somente ela poderia responder essas indagações.

Vou dar a palavra a nossa Ultima oradora, sobre o Pro-

jeto 42, que é a Anazeli, que faz parte da minha assessoria, e co4i-

dada tem algumas colocações a fazer.

a palavra eu quero falar porque pode ficar meio obscuro e nós, como f

dignos e leg.-S.-timos representantes dos trabalhadores gostaríamos de ser

sempre muito transparéntes, porque o compromisso é com o trabalhador.

O SR.	 - Antes de mais alguám usar- Antes de mais alguám usar
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Queria deixar bem claro, na fala do nobre Vereador foi

dito uma questão que eu não disse, porque não disse que o amianto não f

mal. EU iniciei a minha fala dizendo ao companheiro que citou, que o

amianto realmente é agressivo à satide. Ainda citei que todos os trabalh,

dores no mcs setor de fibro-cimento Í a nIvel do Brasil e da mina sabem

que o amianto é prejudicial à sallde se 2. manipulado de uma forma inade-

quada.

Então quero fazer uma correção na fala do companheiro,

que não falei que o amianto não faz mal.

Outra coisa, eu disse bem claro que as reunti-WRme

condiçUs das fábricas e das mixlmaxkx minas hoje não é que o segmento

do patronato sejam bonzinho, diferente dos demais capitalistas do mundo.

Eu só disse que as condiOes são alcançadas por uma labuta do trabalha-

dor e pelo poder de barganha que temos. Por que temos esse poder de bar-

ganha? Porque se n ão controlar acaba. Se controlado já está dificil de

mantes essa matéria prima que é tais altamente lucrativa para kg eles,

imagine não controlando. Então temos o poder de negociação, de barganha

para fechar bons acordos, os quais me comprometo a iam mandar a V.Eka..

Então ncis não xxxix acreditamos na fiscalização insti-

tucional, do Ministério do Trabalho. Por isso que uma das classes levou

3\3KPOGRAF
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um lex ano e seis meses, ou mais IR precisamente 18 meses para ser nego-

ciada, 18 meses, foi a comisso de controles dentro das salas, com pode

de fiscalização. Foi por isso que as condiçaes da fábricas hojed,adho

o senhor tem todas as condiçiies de falar que é 322.1mgax boa, eu não acho,

tenho certeza, porque fiscalizo todas as empresas I duas vezes por ano, n.

Brasil inteiro. ::iensalmontJ recebo relatórios...

O SR. ÍTALO CARDOSO - Então 'prima aproveite e respo.

da Se o Sindicato tem controle das pequenas, dos grupos de empresas que

ficam ec redor das grandes.

O SR. 	- Eu vou chegar lá. Quando

iniciei a minha fala eu disse que 92% do amianto consumido no Pais, pro

duzido no Pais, é utilizado no setor de fibro-cimento e totalmente con-

trolado. Eu não falo pelos outros segmentos.

Uma -Unica ilizzka mina que eu tinha conhecimento, foi em

Lambari do meio, em Minas Gerais, Nova Lima, onde estivemos tomando co

nhecimento e estivemos lá, chegamos lá e não conseguimos fechar sem a

participação do Ministério do Trabalho. Usaram os fiscais gam do Minis-

tério do Trabalho realmente comprometidos com os trabalhadores, dois de

les evidentemente fa moram em Minais Gerais, 1¥ e foi fechada essa mina

que não explorava amianto, explorava serpentinita, que serve para faze

`S't
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asfalto, para fazer aplicação de alto fornos. Foi fechada. EU desconheçi

outras minas de amianto exploradas no Brasil.

Então as pequenas minaz que o companheiro cita, se ele

tiver o interesse de alguma delas eu gostaria de receber porque lá esta

rão t rabalhadores que nós representamos.

A SRA. ANAZELI  - Primeiro eu queria parabenizar o en-

genheiro Antonio txrálk Aurélio do Amaral, pela maneira como se =a co-

loca tecnicamente sobre o assunto, mas o legislador não precisa ser um

técnico, muito monos na defesa dos interesses da população, aguardar

pesquisas que podem levar de 2o à 30 anos, que é exatamente o periódo

de latência de uma doença provocada por fibra de amianto.

O lábatiwat óbito dessa doença, após constatada, ela se

dá em dois anos. Então o legislador precisa estar atento para na eventu:

lidade de um ameaça à satide da população, qualquer que seja o nível da

população que vai ser atingida, o trabalhador ou não, esteja pronto pa

interferir.

Por essa razão o Verador Goulart a apresentou um projet

que trata da questão no elemento construtivo. Por que elemento cons-

trutivo? Porque a legislação só nos permite tratar disso, se não temos

que nos reportar à legislação federal.

KPOGRAF
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No Brasil, que é umàdos cinco maiores produtores de

amianto, e essa informação não é para o técnico, mas para os leigos.
.	 _

É óbvio que qualquer iniciativa do Legislador no sentido d emexer no

mercado do amianto vai causar, de pronto, vai encontrar de pronto uma

barreira.

Também sabemos que no Brasil, desde 1907, já se tem co-

nhecimento que havia sido feita a relação do fibro-cimento com doenças

do pulmão e de câncer gastro-intestinais, mas o amianto, como o Bom-Bri:,

tem 1001 utilidades e, portanto, as campanhas publicitárias que foram

feitas em torno desse produto abafaram qualquer tipo de divulgação maior

a respeito dos males que o amiante causa.

A partir da década de 70 o uso do amianto foi muito in-

tensificado.

Nos palmes adiantados, nos países onde aspul pesquisas

nas universidades se dão com maior intensidade, ou são melhor divulgadas

do que no Brasil, não que no Brasil não haja pesquisa nesse sentido, o

amianto está sendo banidc.

Eu queria corrigir, também em nome de uma informação

fidedigna, nós distribuímos um boletim onde na hora que a gente foi trans

passe
crever colocamos os ~ar que k já abolidaram e vem o nome de vários pa{-

Sc



4CO9

ROOIDO TAQUIGRAFO

Pol.Urbana	 15.10.97

ORADOR.- -CON1.-APÁRTr~-1"SESSÃO	 DATASESSÃO	 DATA 

Folha n'._( . do prec.-
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO	 AULO /12...	 de 19 97

- TAQUIGRAFIA -
O funcionário 40-

Marcelo

ses. EU deveria ter colocado que aboliram total ou parcialm nte. Eli

Então queria fazer essa correção, os pales que aboliram totalmente fo zo

França e Itálida; Alemanha com grande restrição, e intímeros palmes em

desuáo, mas não aboliram completamente, mas estão avançando no sentido

de diminuir cada vez mais. O termo que usei foi aboliram, mas não expl*

quei se total ou parcialmente.

Também o nível de relação dos expostos ao amianto no

Brasil, nos Estados c Unidos e no Canadá, a proporção é Estados Unidos

100	 (:)0
12, Canada 5, Brasil 1400, isso significa 1, 5 e 14 vezes a expoisção

mais para o 2= brasileiro. Isso quer dizer que o nosso País precisa co-

meçar a discutir esse assunto e *discutir seriamente e a proposta do

Vereador Goulart é discutir esse assunto n 7.10 5.e forma folclOrica, porq e

nesta Casa a gente discute a os assuntos com seriedade, não de forma

fantasioso., mas baseado em fatos. Esta audiência pUblica serve para

exatamente para esclarecer aspectos técnicos e para embasar este proje

to.

Era cada audiência que se realiza temos a certeza de qu

estamos no caminho certo mesmo. Temos que estar Í verificando qual é o

tipo de problema causado.

O Vereador Roberto Tripolo, que é o relator do proje-

,n•••

e
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to, que hoje, infelizmente, não pode estar presente, fez uma pergunta a.

Dr. Meireles, quando ele meiRept esteve aqui: 22xx I "Doutor, amianto f;
.	 .

mal à saáde?". A resposta foi:"Faz". O médico disse que faz e realmente

faz. Pode estar mais controlado ou menos controlado, em condições de se

gurança, menos segurança, m s faz mal,	 --è	 -

KPOGRAF
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Então, eu queria fazer esses registros, dizer que a Dra.

Fernanda Gianazzi recebeu o convite. Nós lhe passamos um fax. Não

sei por que razão não pode estar aqui, mas, com certeza, não foi

por má vontade, apenas deve ter tido um impedimento.

Queria finalizar, dizendoo que é mais importante, a gran-

de preocupação do legislador é de que o amianto já extrapolou a

fronteira da doença ocupacional. Existem registros de casos de

pessoas que não tiveram contato com mina, que não viviam o cotidi

no da transformação do amianto e que, por conviver com alguém quel

esteve exposto ao amianto, foi contaminado.

Quando a coisa sai do campo da mina e começa a contaminar'

outras pessoas, cidadãs que não têm contato direto com isso, é IÁ

sinal de alerta. E não dá para esperar 20 anos para que as pesqui

sas demonstrem isso.

Muito obrigada, Vereador.

O SR. 	 - Vou abrir uma exceção

aqui e voltar a palavra ao Engenheiro Antonio Aurélio, mas rapida-

mente. Espero que o senhor não cite nenhuma pm outra pessoa, para
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relatar.

O SR. ANTONIO AURÉLIO - Faço questão de fazer uso da pa-

KPOGRAF

lavra para declinar o meu respeito aos Vereadores. Sou um cidadã

que não costuma anular o meu voto e tenho sempre me alinhado co

as forças democráticas. Eu parabenizo esta iniciativa porque el

procura atender um setor da sociedade. Então, são políticos que

para exercitarmos a democracia, stilm ouvem clamores de setores sa

ciais e dão voz a esse clamor. Nada mais justo. E esta segunda

audiência existe justamente para isso.

Em nenhum momento, tenho certeza, fui desrespeitoso para

qualquer dos Vereadores, inclusive declarei aqui em particular e

faço isso de público, sei que os Vereadores são de vários partido

e eu, particularmente, votei no PT, votei em legenda, se bem que

isso não vem muito ao caso.

Apenas quero fazer uma colocação. Se a Vereadora me per.

guntar: "Jogar pedra para cima faz mal à saúdeP" Eu diria que

"Paz", como o Dr. Wagner falou. É claro que depende da pedra cai:

na cabeça da gente e, também, do tamanho da pedra. Então, é uma

puboibilidukte.

1-à
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E o amianto, na Europa, eu seria pelo banimento, não te-

nha dúvida, porque aqui no Brasil amianto, no linguajar popular,

virou sinônimo de telha, embora a telha tenha pouco amianto, en

quanto na Europa o amianto virou sinônimo de jateamento.

Falando em jateamento, : gostaria de aproveitar a oportuni-

dade para alertar os Vereadores, a quem respeito muito, que esse

erro de enfoque da questão este, sim, é perigoso para a saúde dos

trabalhadores, porque o amianto está proibido mas as pistolas de

jateamento, os equipamentos de jateamento e até alguns usados na

Europa e nos Estados Unidos estão começando a ser usados no Brasil

para jatear celulose mineralizada, que não se degrada, jatear ver

miculita, que tem contaminação de anfibOlios l e jatear uma série d:

outras coisas que eu mostro que o mercado está oferecendo.

Fui ver uma das empresas que faz jateamento, particular-

mente posso lhe falar o nome depois, posso lhe mostrar o anúncio,'

e fui procurar saber aonde é que estão as obras dessa empresa que

Ostá fazendo jateamento com outras coisas que não são amianto. En-

tão, os espíritos ityggimmpopar se desamam, porque não é amianto,

mas essa empresa estava fazendo um revestimento térmico no teto

KPOGRAF
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os operários que faziam o jateamento pararam o seu horário de al-

moço para fazer um pouco de jateamento para eu ver. Eles trabalh:

vam fazendo um poeirão danado, que eu tive de mm afastar, sem o u

ao de uma má,scara mesmo que fosse vagabunda. Um deles, que fazia

a alimentação daquela celulose mineralizada, espontaneamente pôs

uma máscara mal colocada, uma máscara inadequada e estava tentan-

do se proteger porque chegava ao nível do incômodo. Agora, aguei:

que estava em cima do andaime, jateando, estava respirando tudo.

Então, a gente tem um enfoque errado do material, ao in

vés do procedimento, o que acontece, o que fazemos é dar sinal ve,

de para se jatear mil e uma coisas, fazer a mesma besteira que se

fez na Europa durante décadas, e estamos fazendo no Brasil agora

para que daqui a 20 ou 30 anos (e agradeço a Vereadora por ter-me

lembrado do assunto) vamos perceber que a fibra cerâmica, que a f*

bra de vidro e que outras coisas que estão sendo jateadas COM sin.-

verde total vão deixar muitos milhares de pessoas doentes e morta-.

Vamos fazer o "replay", no Brasil, do que aconteceu na Europa, pe

lo mau uso.

Fui funcionário da Eternite suiça, de 1975 a 1984.

- Várias observações feitas f r ra do microfone.

.1

•



;

"44!

CÂMARA MUNICIPAL: DE SÃO
— TAQUIGRAFIA —

-	 do proc.

N'. 	 	 d
• 	

19 97
 .

DFOLHA DATARODIZIO TAQUISRAPO SES3A0

Angela Pol .Urbana 15.10.97 Antonio AuielioC10
,t

i

.44

...,,:,
Muito obrigado pela atenção.

O SR.	 st- Gostaria de anunciar a

presença da nossa Presidenta, Vereadora Aldaiza Sposati, e 	 vou

passar a palavra por um minuto à Dra. Nilda, somente por esse tem-

po, porque ainda temos três projetos a serem discutidos.

A SRA. NILDA _NriVíAi 	 - Obrigada, Vereadora.

KPOGRAF

Eu queria fazer um comentário sobre o documento que apre-

sentou o Eng2 Amaral, pelo fato de que esse documento está dispon4':

vel na Internet e eu tinha acesso a ele.

O Ene- Amaral se referiu ao último parágrafo que fala que

os estudos relacionados com a presença do amianto na água não têm

evidências consistentes de que a ingestão de asbesto é perigosa

para a saúde. Isso é o que fala o documento.

Mas eu não concordo com o Engenheiro quando falou que se

poderia traduzir essa afirmação de risco zero, pelo fato de que

risco zero significa segurança 100% e em nenhum caso, em nenhuma

situação, existe risco s zero e nem segurança 100% como realmente

•	 •-•	 -	 • ----------- . 

Obrigada.
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O SR.	 	  - Para encerrar, gostaria

de dizer que esse projeto, uma vez tendo parecer favorável, irá à

votação nos próximos dias. Acredito eu que no máximo em 15 dias

deveremos estar aprovando esse projeto aqui na Casa.

A Assembléia Legislativa tem um projeto do Deputado Gui-

lherme Gianetti, que propõe a punição, o banimento. Estive conve,

a sando recentemente com o Presidente da Câmara, Michel Temer, qu=

já levou cOpia do meu projeto e deverá colocar em discussão no Co

gresso Nacional. Espero que dentre em breve tenhamos soluções, p-

ra que não se az exponha mais o povo brasileiro a esse grande mal.

Vamos passar, então, à discussão do Projeto 806. Temos

algumas pessoas inscritas para falar. Vou pedir 22~1111~ à Ve

readora Aldalza Sposati que fale um pouco a respeito.•
A SRA. ALDAíZA SPOSATI - Bom dia. Pedimos desculpas, po

que estamos com a Conferência Municipal aqui do lado, e não

temos de ficar nos revezando aquik, e pedimos desculpas, também,

pelo transtorno da mudança de sala hoje.

O projeto de lei 806, que diz respeito à questão dos ani

l(POORAF • 2	 -	 ando por esta audieueia, Juub eu d.1.-1
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 42/97

Visa o presente Projeto de Lei n° 42, de 13 de fevereiro de 1997, de autoria do Nobre
Vereador Antônio Goulart, dispor sobre a proibição de uso de materiais, elementos
construtivos e equipamentos da construção civil constituídos de amianto, e dar outras
providências.

O projeto trata da proibição da utilização, pelos munícipes, de elementos fabricados com
amianto tais como telhas, caixas d'água, lonas e pastilhas de freio, discos de embreagem,
vestimentas especiais, massas, tintas, pisos vinílicos e outros produtos, que atualmente são
extremamente difimdidos.

A justificativa do Autor da propositura é que existe a comprovação de que o amianto é
cancerígeno e que provoca grande número de mortes. Em vista disto a França proibiu de
vez o seu uso em 1996. Dessa forma, é um dever do legislador proibir o uso do amianto em
novas construções, já que devemos defender o direito à vida das pessoas que estariam a ele
expostas.

A Comissão de Constituição e Justiça deu parecer pela legalidade do projeto de lei.

A Lei Federal n° 9.055 disciplina a extração, industrialização, utilização, comercialização e
transporte do asbesto/amianto e dos produtos que o contenham, bem como das fibras
naturais e artificiais, de qualquer origem utilizadas para o mesmo fim. O Decreto n° 126/91
da Presidência da República, determina que será cumprida no Brasil a Convenção n° 162, da
Organização Internacional do Trabalho, que versa sobre a utilização do asbesto com
segurança. Lá estão contidos todos os cuidados que deve ter a indústria no manuseio deste
elemento, de forma a prevenir e controlar os riscos, para a saúde, oriundos da exposição
profissional ao amianto, bem como para proteger os trabalhadores contra tais riscos.

A nível municipal já ocorreram duas propostas nesse sentido: o PL n° 873/93 do Vereador
Italo Cardoso e o PL n° 25/97 do próprio Vereador Antônio Goulart, ora em tramitação.

As normas técnicas brasileiras, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, que
versam sobre este assunto são duas:

A. NBR 6454/69 - "Fibras de amianto para produção de cimento amianto", com venda
suspensa desde 28.06.95; e a NBR 11786 - "Segurança do Brinquedo" - que proíbe a
utilização de amianto, entre outros materiais, na confecção de brinquedos.

Sendo a propositura constante de matéria que versa sobre meio ambiente e saúde da
população foram realizadas duas audiências públicas a fim de que se desse oportunidade
para a sociedade se manifestar.
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Em razão disto, esta Comissão se posiciona favoravelmente à propositura com o intuito de
defender a saúde da população dos efeitos nocivos da utilização do amianto.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
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VOTO CONTRÁRIO DO VEREADOR JORGE TABA SOBRE O PROJETO
DE LEI N° 42197.

Trata-se do Projeto de Lei n° 42/97, de autoria do Nobre Vereador Antonio Goulart, que
dispõe sobre a proibição de uso de materiais, elementos construtivos e equipamentos da
construção civil constituídos de amianto, e dá outras providências.

Os principais motivos invocados pelo Nobre Vereador para justificar o seu projeto de lei
foram os seguintes:

a) Em 1996, devido ao alto número de mortes por câncer, aparentemente relacionadas
com o manuseio e utilização de produtos contendo amianto, a França proibiu
totalmente a sua fabricação.

b) Para defender o direito à vida dos munícipes, todos esses produtos que utilizam o
amianto na sua composição terão cinco anos para serem, obrigatoriamente,
substituídos por outros sem esse componente comprovadamente cancerígeno.

A Comissão de Constituição e Justiça desta Câmara já deu Parecer de n° 99, de
08/04/97, sobre este PL, sendo pela sua Legalidade.

Foram já realizadas duas audiências públicas, uma em 21/05/97 e outra em 15/10/97,
permitindo que muitas entidades e organizações expressassem as suas opiniões e
pontos de vista sobre este assunto tão controverso.

Sem dúvida, o legislador deve se preocupar com a saúde da população e tomar as
medidas preventivas, sempre que necessário.

4. Porém, a nosso ver e no caso presente, a proibição de todos os produtos que contenham
amianto, nos parece uma medida um pouco prematura e radical, pelos seguintes motivos:

a) É um pouco cedo para se poder afirmar que um produto contendo amianto prejudica
com certeza a saúde dos utentes, já que não há ainda comprovação científica sobre os
efeitos do uso do produto final desse material.

b) Como na construção civil, tradicionalmente, se utilizam muitos produtos com amianto
(telhas, caixas d'água, etc), principalmente entre as camadas de baixa renda, essa
proibição iria prejudicar sobremaneira essas camadas.

c) O malefício está provado que existe, não na utilização mas sim na extração (minas), no
manuseio, na industrialização e no corte das peças, ou seja, nos locais onde se
produza e se possa inalar o perigoso pó-de-amianto.

Somos, portanto, pelo rigoroso controle do nível de poeira de amianto nos locais de
manuseamento e fabricação desse produto letal, mas não pela proibição de seus
produtos.

CÓD. 0522
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Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente se posiciona, assim,
contrariamente ao Projeto de Lei em causa.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em

CÓD. 0522
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	 Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss"ão de parecer desta

Comiss nNo, conforme disposto no artigo 63 7 "caput", do

Regimento Interno.

Em p	 Do-/ 9.6

Vereador JosélVivMani Ferraz
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DA COMISSO DE TRANSITO, TRANSPORTE E

ATIVIDADE ECONSMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 42/97

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Antonio Goulart, proibir, na construção civil, a
utilizaça:o de materiais, elementos construtivos e
equipamentos constituídos por amianto.

O projeto em tela também estabelece que o Executivo
vinculará, quando couber, a expedição dos documentos para
Controle da Atividade de Obras e Edificaçes, de que
trata o Capítulo 32 da Lei n2 ii.228/92, a um termo de
responsabilidade assinado pelo- responsável técnico
obra.

Segundo a justificativa, o amianto é cancerígeno,
tendo seu uso, por este motivo, sido banido da França em
1996.1996.	

, -	 .
.	 .

No	 âmbito	 da ,c2flpe£E4i(c)id . 4e.siit^ 'Comissão,
,.

argumentamos que a propositurá é 'opOrtunEd'ineritária.
Vavorável, pelo ex posto, o parecer.

Sala	 da	 Comissão de,------Transito, Transporte

17	 RELCOM
17-5018/1998
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PRORROGAÇÃO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, prorrogo o prazo para elaboracao do relatório, conforme

disposto no artigo 63, "caput", do Regimento Interno.

Em 3.1 / 05 /1998.

Và1
DITO SALIM

PRESIDENTE DA COMISSÃO

110	 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

•
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Sra. Secretária:

Tendo em vista a falta de tempo hábil para maiores estu-

e dos sobre a matéria, e diante do esgotamento do prazo regimental

para elaboração de relatório, encaminho-Lhe o presente processo

64 do Regimento Interno.

Em 09- ,0q / 39

DITO SALIM

Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento

para prosseguiménto de sua tramitação, conforme determina o art.prosseguiménto de sua tramitação, conforme determina o art.
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Sra. Secretária,

Tendo em vista ausência de manifestação

de uma das Comissões às quais foi distribuído o presente

projeto, e conforme Precedente Regimental publicadd no

D.O.M. de 21/06/94, determino a publicação dos pareceres

de todas as Comissões e o encaminhamento do presente

processo para deliberação pelo Egrégio Plenário.

Em , _12 / 05  / 1996,r.

DITO	 ,SALIM

Presidente da Comissão de

Finanças e Orçamento•
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ROD.:10	 FOLHA:5

ORADOR:

TAQ.:ALEX	 SESSÃO:108a exiráàdifikla Tectitco de Direção 11

APARTEANTE:	 1;31599

P-49 	 PL 042/97, .fdo Vereador Goulart (PMDB) . Dispõe sobre

proibição do uso de materiais, elementos construtivos e equipamentos

da construção civil constituídos de amianto. Fase da discussão: 4..0.1t

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

Câmara.

•
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ROD.:10	 FOLHA:6

ORADOR:

TAQ.:ALEX	 SESSÃO:108aMMIl/WiTecnico de Direção III

APARTEANTE:	 RegisIRTM)1399

Não háO SR. PRESIDENTE (Armando Melião Neto - PMDB) -

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa).rEgtá aprovado.

Passemos ao item seguinte.

50 - segue Regina

4,

•
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São Paulo, 01 de dezembro de 1999.

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Vereador Armando Melão Neto

Ref.: Projeto de Lei n° 0042/97 - Autor Vereador Antônio Goulart 

Dispõe sobre a proibição do uso de materiais, elementos

construtivos e equipamentos da construção civil constituídos de

amianto.

Prezado Senhor,

1. A ABIFibro - Associação Brasileira das Indústrias e Distribuidores de

Produtos de Fibrocimento é uma sociedade civil sem fins lucrativos,

criada em março/96 com o objetivo de promover e defender a

utilização de produtos de fibrocimento, em conformidade com a Lei

Federal 9055/95, e Decreto n.° 2.350 de 15 de outubro de 1997.

2. O fibrocimento é um material composto de 90% de cimento, menos

de 10% de fibras de amianto crisotila, água e outras substâncias.

3. A ABIFibro reúne 100% do setor de fibrocimento representado pelas

16 indústrias instaladas no país e sua rede de 20.000

distribuidores/revendedores.

Associação Brasileira das Indústrias e Distribuidores de Produtos de Fibrocimento
Rua Joaquim Floriano, 888 cjs 506, 508, 509 50 andar Italm Bibi São Paulo /SP CEP 04534-003

OXX 11 822-2334 	 TelJFax. : IDO/ 11 822-2071



A.T.M.
Sr. Assessor Chefe

Segue o presente, para conhecimento
e adoção das providências cabíveis

SP, 02.12.99

o
Presidente

\
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4. Por sua representatividade, compete a ABIFibro reunir dados sobre o

setor e seus produtos, incentivar o aprimoramento dos controles de

qualidade dos produtos, visando a certificação dos mesmos de

acordo com as normas Técnicas da ABNT, promover e difundir

informações sobre a correta utilização e aplicação dos produtos de

fibrocimento e defender as normas de controle de / uso das matérias-

primas utilizadas no processo de fabricação, incluindo-se o amianto

crisotila, em conformidade com a legislação.

5. Atualmente são fabricados no Brasil mais de 300 diferentes itens de

produtos de fibrocimento destinados às mais diversas necessidades

e classes sociais, entre os quais telhas onduladas, estruturais e peças

complementares, caixas d'água, chapas, floreiras, forros, painéis,

tubos, vasos, venezianas, peças moldadas, etc.

6. Produtos tradicionais na construção civil, as caixas d'água, telhas e

acessórios para telhados de fibrocimento estão presentes em cerca

de 80% das habitações brasileiras.

7. Assim, esta associação vem, respeitosamente, externar seu

entendimento sobre o projeto de lei em apreço

8. No cenário internacional verificamos:

Associação Brasileira das Indústrias e Distribuidores de Produtos de Fibrocimento
Rua Joaquim Floriano, 888 cjs 506, 508, 509 5° andar Itaim Bibi São Paulo /SP CEP 04534-003

TeL: OXX 11 822-2334	 TeL/Fax. : OXX 11 822-2071
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Na AFRICA DO SUL não existe proibição, contudo atualmente vem

sendo manifesta algumas preocupações com o seu uso;

Na ALEMANHA os regulamentos de 1990 sobre substâncias

perigosas enquadra o amianto como produto carcinogênico, que

significa, exposição zero para a legislação alemã, no entanto existem

algumas exceções, estabelecendo prazos para o uso de alguns

produtos;

Na AUSTRÁLIA praticamente existe um banimento total da fabricação

de produtos a base de amianto;

Nos EUA existe restrição a uso do produto em várias formas. Já

houve regulamentação de banimento, mas foi derrubada pela Corte

de Apelação;

No JAPÃO não existe proibição ou banimento;

A COMISSÃO EUROPÉIA estabeleceu um prazo para o banimento total

do amianto a partir de 2.005, incluindo-se caixas d'água e telhas.

9. No cenário nacional existe a Lei Federal 9.055/95 que disciplina a

extração, industrialização, utilização, comercialização e transporte

do asbesto/amianto e dos produtos que os contenham, bem como

das fibras naturais e artificiais, de qualquer origem, utilizadas para o

mesmo fim e dá outras providências, ou seja já existe um

Associação Brasileira das Indústrias e Distribuidores de Produtos de Fibrocimento
Rua Joaquim Floriano, 888 cjs 506, 508, 509 50 andar Itaim Bibi São Paulo /SP CEP 04534-003

TeL: OXX 11 822-2334 	 TeL/Fax. : OXX 11 822-2071
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disciplinamento para o amianto no país. Lei essa regulamentada

pelo Decreto 2350/97 que permite apenas o uso do amianto

crisotila, fibra esta utilizada na execução das caixas d'água, telhas,

etc.

Esta legislação estabelece critérios bastante rígidos para permitir o

uso controlado, como o limite de exposição ao amianto crisotila,

além de envolver a participação de vários segmentos na sua

fiscalização, como os trabalhadores através de comissões de fábrica,

os empregadores, os órgãos públicos incumbidos da saúde do

trabalhador e do controle do meio ambiente, entre outros, que

através de participação na Comissão Nacional Permanente do

Amianto, junto ao Ministério do Trabalho, vem discutindo este tema

e gradativamente buscando o melhor encaminhamento.

10. Além disso, tem lugar no Congresso Nacional, ampla discussão sobre

o amianto, a ser debatida no âmbito de uma comissão especial,

composta por 31 membros indicados pelos diversos partidos.

11. O amianto é um mineral que já vem sendo usado de há muito tempo,

- sua extração no, Brasil iniciou por volta de 1923, no município de

Itaberaba, Bahia desde o início do século os produtos de cimento

amianto eram importados sendo que a produção e emprego desses

materiais em escala industrial datam dos anos 30, com a chegada da

Brasilit em 1939, e da Eternit em 1940.

Associação Brasileira das Indústrias e Distribuidores de Produtos de Fibrocimento
Rua Joaquim Floriano, 888 eis 506, 508, 509 5° andar Itaim Bibi São Paulo /SP CEP 04534-003

TeL: OXX 11 822-2334	 TeL/Fax. : OXX 11 822-2071
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Tanto no amianto quanto noutros minerais também potencialmente

perigosos como o mercúrio, o chumbo, o cobre, as substâncias

minerais radioativas além de outros que tem servido a nossa

civilização, o conhecimento de suas implicações tanto na saúde

quanto no ambiente devem servir de base para a tomada de posição,

ou para o banimento ou para seu uso controlado, contudo de forma

consciente para evitarmos efeitos desastrosos ainda maiores. O

volume de informações que se consegue através das pesquisas deve

cada vez mais nos direcionar a correções no rumo de trajetórias que

eram percorridas outrora sem qualquer controle. Estamos cruzando

o período das incertezas, mas teremos de criar condições de conviver

com os riscos.

12. Sabe-se que 90% do uso do amianto no país se dá através de

produtos a base de cimento, ou seja cimento-amianto, e este setor

em 1998, através de 16 empresas, com 24 unidades fabris,

comercializando seus produtos através de 35 mil revendedores,

forneceu 238 milhões de metros quadrados de telhas para às áreas

residenciais e industriais e 2,28 milhões de caixas d'água de 500

litros.

13. Esse setor, nas áreas de produção, transporte e comercialização gera

ao redor de 10 mil empregos diretos e 200 mil indiretos. A receita do

setor em 1998 foi em torno de 700 milhões de reais na

industrialização e aproximadamente 1 bilhão de reais na

comercialização, incluindo impostos.

Associação Brasileira das Indústrias e Distribuidores de Produtos de Fibrocimento
Rua Joaquim Floriano, 888 cjs 506, 508, 509 50 andar Itabrn Bibi São Paulo /SP CEP 04534-003
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Se consideramos os restantes 10% de uso, esses valores de tornam

ainda mais significativos.

Desta sucinta análise, ressalta a complexidade do assunto, tanto do

ponto de vista social, incluindo-se aí tanto aspectos de saúde quanto

de geração de empregos e renda, quanto do ambiental e econômico

•	 no sentido macro.

14. No que diz respeito à competência para legislar sobre a matéria, o

artigo 22, I, VIII e XII da Constituição Federal, determina que

"compete privativamente à União legislar sobre:..., direito

comercial...; VIII - comércio exterior e interestadual; XII - ... jazidas,

minas, outros recursos minerais e metalurgia". Este dispositivo trata

de hipótese de competência exclusiva da união, inexistindo, no caso,

competência estadual ou municipal supletiva, concorrente ou

suplementar.

Cabe ressaltar, principalmente, quanto a extraterritorialidade do

projeto de lei em questão, que a lei municipal proposta não poderá

ultrapassar os limites do município, atingindo a outros que utilizam

normalmente os produtos de fibrocimento. Ainda, a legislação

federal já dispõe regras de utilização e comercialização do produto

referido, portanto os Estados e Municípios estão limitados para

legislar sobre a matéria, não sendo possível a legislação estadual

Associação Brasileira das Indústrias e Distribuidores de Produtos de Fibrocimento
Rua Joaquim Floriano, 888 cia 506, 508,509 5° andar Itaim Bibi São Paulo /SP CEP 04534-003
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ou municipal conflitar com a legislação federal, atendendo o que

dispõe o § 4° do art. 24 da Carta Magna.

Assim, somente a União tem competência para legislar sobre direito

comercial, comércio exterior e interestadual, minas e recursos

minerais, o que abrange evidentemente, o amianto e, em

decorrência, o comércio e utilização dos produtos que o contém.

1 5. Ainda se constata que o PL fere o princípio da isonomia, previsto no

"caput" do artigo 5° da CF que estabelece a igualdade na aplicação

das normas jurídicas entre os indivíduos que a elas estão sujeitos.

Assim não se pode vedar a uns prática de determinada atividade que

é permitida a outros.

16.. Dessa forma, solicitamos a V.Exa. a juntada, aos autos do processo

do projeto de lei em comento, destas breves considerações e dos

documentos que a acompanham, objetivando auxiliar os ilustres

legisladores no deslinde da questão.

Parece-nos prudente, aguardar as tratativas que se desenvolvem no

Congresso Nacional, conforme mencionado no item 10, considerando-se

que as decisões tomadas certamente se estenderão a estados e municípios,

nos termos de nossa constituição.

Associação Brasileira das Indústrias e Distribuidores de Produtos de Fibrocimento
Rua Joaquim Floriano, 888 cjs 506, 508, 509 5° andar Itaim Bibt São Paulo /SP CEP 04534-003
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nn•Anexos:

Aproveito o ensejo para renovar os meus protestos de estima e

consideração.

João Carlos Duarte Paes

Presidente

ABIFibro - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS INDÚSTRIAS E

DISTRIBUIDORES DE PRODUTOS DE FIBROCIMENTO

Apresentação da ABIFibro

Parecer do Dr. Diogines Gasparini

Advogado, Mestre e Doutor pela USP

Lei n°9.055 de 01 de junho de 1996

Decreto' n° 2.350 de 5 de outubro de 1997

Associação Brasileira das Indústrias e Distribuidores de Produtos de Fibrocimento
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produção

Faturamento

normas
técnicas

unidades
fabris

Ind.Artef.de Cimento Dois Irmãos
Araras - SP

• Infibra S/A.
Leme-SP

Dados do seto

indústria Atuam no setor 16 indústrias, que mantém 24 unidades fabris em /10 estados
brasileiros — Bahia, Goiás, Minas Gerais, Pará, Paraná, Pernambuco, Rio de
Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo.

empregos As indústrias brasileiras de produtos de fibrocimento geram/cerca de 10 mil
empregos diretos e 200 mil indiretos. Os operários dessas fábricas recebem em
média 3 salários mínimos mensais, além de benefícios na , Ordem de R$ 360,00
mensais.

O setor de produtos de fibrocimento produz anualmente mais de dois milhões
de toneladas de produtos acabados.

Em 1998 o setor faturou mais de R$ 600 milhões, recolhendo mais de R$ 150
milhões em tributos.

Todos os produtos de fibrocimento estão cobertos por normas técnicas

nacionais e internacionais, estando em andamento o processo de certificação
de marca de conformidade.

Brasilit SIA.

Belém — PA
Esteio - RS
Recife — PE

• Casalite Ind.Com.Mat.Constr.
Duque de Caxias — RJ

Confibra Ind. e Comércio Ltda.
Hortolândia - SP

Decorlit Ind. e Com. Ltda
Leme-SP

Eterbrás SIA.
Capivari - SP
Contagem - MG
Goiânia — GO
Rio de Janeiro - RJ

Eternit S/A.
Colombo — PR
Simões Filho - BA

. Imbralit Ltda.
Criciúma — SC

Infibra do Paraná C.Amianto
Londrina-PR

lsdralit S/A.
Curitiba-PR
Nova Odessa - SP
Sapucaia do Sul - RS

. Multilit Fibrocitda.
São J.Pinhais - PR

Permatex Cimen.Amianto
Leme-SP

Precon Goiás Indl. S/A
Anápolis - GO

Precon Indl. S/A.
Pedro Leopoldo - MG

Sano S/A. Ind. Com.
Rio de Janeiro - RJ
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AMIANTO - Não cabe ao Município legislar sobre extração,
produção, indústrialização, utilização, comercialização e transporte desse
mineral, também chamado asbesto. Tão-pouco cabe-lhe vedar, ainda que
por lei, a estocagem, o comércio e a utilização por particulares de
produtos, como caixa d'água, telha e placa de isolamento térmico em que
o amianto serviu como matéria prima para sua fabricação. Ao Vereador
não cabe a iniciativa de lei que proíbe o uso, em obras públicas municipais,
de produtos em cuja fabricação tenha entrado o amianto.

A douta advogada da ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO AMIANTO

— ABRA, Dra. Maria Cecilia Pereira de Mello, informa que essa entidade vem se

deparando, em alguns Municípios, com projetos de lei municipal de iniciativa

parlamentar que procuram vedar a estocagem, o comércio e a utilização, tanto pelo

particular como pela Adm. inistração Pública local, de produtos, a exemplo da caixa

d'água, da telha e da placa de isolamento térmico em que o amianto-asbesto tenha sido

usado, como matéria prima, para sua fabricação.

A extração, produção, industrialização, utilização e comercialização do

amianto-asbesto, assim como a estocagem, o comércio e a utilização de produtos para

R. Rio Branco, 447, Apl.°. 100, 8. Bernardo do Campo - SP - CEP 09710-090 - Pene: (011) 443-3813 - Fax: (011) 443-3979 e R. Cons.
Criapiniano, 344,40 and. - Conj. 401, CEP 01037-908, Fone (011) 223-8653- S. Paulo - SP. - CPF: 046.680.228-53 - OAD-SP: 14.969
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cuja fabricação emprega-se esse mineral como matéria prima, afirma a ilustre

Consulente, são operações já inteiramente disciplinadas pela União. Dita legislação,

alega ainda a douta advogada, inibe a instituição de lei municipal a respeito.

Assim, de um lado, para orientar as municipalidades na correta

instituição de disciplina legislativa a respeito e, de outro, com a intenção de defender os

associados da ABRA contra eventuais leis municipais inconstitucionais que também

disponham sobre essas matérias, a ilustre advogada da ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA

DO AMIANTO, Dra. Maria Cecilia Pereira de Mello, juntando cópia de alguns projetos

de lei apresentados por Vereadores com o fito de dispor sobre esses assuntos,

CONSULTA

"1 - Qual a competência legislativa do Município para
dispor sobre a estocagem, comercialização e utilização de produtos que
contenham, como matéria prima de sua fabricação, o amianto-asbesto?

2 - A respeito, ainda, sobre o transporte, a estocagem,
a comercialização e a utilização de produtos que contenham amianto-
asbesto como matéria prima para sua fabricação, qual é a competência
legislativa do Estado-membro?

3 - Cabe ao Vereador a iniciativa de lei vedando a
utilização, pelo Executivo, de produtos (caixa d'água, telha, placa de
isolamento térmico) em cuja fabricação tenha sido usado, como matéria
prima, o amianto-asbesto?"

Aos quesitos formulados, com base na legislação, na doutrina e na

jurisprudência aplicáveis e ao lume das informações prestadas pela Dra. Maria Cecilia

1443-30 -Fax. (011)443-3979 e R. Con[-.‘it.:-.iiii;iiãá-co,.-3-44,.7,,..A,Ã,:z. 00,11:.Beinardo do Campo ;SC • CEP 09710. -090= Fone: (01)8.. 	s.,
• Criapiniano, 344,4° and, :.; Conj. 401. CEP. 01037-908, Fone (011) 2234653- S. Paulo- SP. • CPF: 046.680.228-33 ; OABSP: 14.969.	 .	 ...	 ,.
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Pereira Mello, ilustre advogada da ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO AMIANTO —

ABRA — respondemos nos termos do seguinte

ÍMir

•

PARECER

1.- Ninguém, já escrevemos alhures, desconhece que, entre nós, o

Município integra a Federação (arts. 1° e 18 da CF), com ampla capacidade política,

legislativa, administrativa e financeira. A capacidade política traduz o poder do

Município para se auto-organizar e para se autogovernar, elegendo o Prefeito e os

Vereadores. A capacidade legislativa expressa a competência do Município para

produzir e policiar o cumprimento de suas leis. A capacidade administrativa assegura ao

Município a atribuição para instituir, organizar e prestar os serviços submetidos à sua

cura e para dispor sobre a administração, utilização e alienação de seu patrimônio. Por

fim, a capacidade financeira garante ao Município o poder para decretar e arrecadar seus

tributos, fixar os preços de seus serviços, auferir e aplicar as rendas advindas da

utilização de seus bens, da prestação de seus serviços e da arrecadação de seus impostos,

taxas e contribuições. São as chamadas: autonomia política, autonomia legislativa,

autonomia administrativa e autonomia financeira. "Dentro desse esquema", salienta

HELY LOPES MEIRELLES (Direito administrativo brasileiro, 21' ed., atualizada por

Eurico Andrade Azevedo et alii, São Paulo, Malheiros, 1992, p. 671), "é que se realiza a

administração municipal, através da Prefeitura, como órgão executivo, e da Câmara de

Vereadores, como órgão legislativo".

•

2.- O exercício das mencionadas capacidades há de ser levado a efeito

com todo o respeito à Constituição da República e aos princípios estabelecidos nessa Lei

R. Rio Brandi, 447, *AO: 100,S. Bernardo do Campo - SP - CEP 09710-090 - Fone: (011)443-3813 - Fax: (011) 443-3979 e R. Cons.
Crixpiniano, 344,4' and. - Conj. 401, CEP 01037-908, Fone (011) 223-8655- 8. Paulo - SP. - CPF: 046.680.228 .53. 0A3-SP: 14.969
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Maior e na Constituição Estadual, conforme expressamente determinado pelo art. 29 da

Constituição Federal. Nem poderia ser diverso, dado que a Constituição Federal não

assegurou senão autonomia e esta, como consignado pela doutrina e pela jurisprudência,

é restrita. "É, pois poder limitado e circunscrito" na lição de JOSÉ AFONSO DA SILVA

(Curso de direito constitucional positivo, 11° ed. revista, São Paulo, Malheiros, 1996, p.

459). No mesmo sentido são os comentários do Corpo Técnico da Fundação Prefeito

Faria Lima — CEPAM (Breves anotações à Constituição de 1988, São Paulo, CEPAM-

Atlas, 1990, p. 132) ao versar sobre esse preceptivo constitucional. Com  efeito, nessa

passagem esses Técnicos afirmam que %sita à noção de autonomia está a idéia de

limitação, porque, de direito, autonomia pressupõe limitação". Diferencia-se da soberania

que assim não é. A soberania, acentua HELY LOPES MEIRELLES (Direito municipal

brasileiro, 61' ed., atualizada por Izabel Camargo Lopes Monteiro et alii, São Paulo,

Malheiros, 1993, p. 80), "é o poder exclusivo e absoluto do Estado (Nação) de organizar-

se e dirigir-se de acordo com sua vontade incoercível e incontrastável, sancionada pela

força". É poder só detido, nas democracias iguais à nossa, pela União, assevera, na

seqüência, esse autor.

RUZ
écnica

3.- A autonomia legislativa, a única que no caso interessa, é entendida

como a competência que tem o Município para produzir leis relacionadas com matérias

de interesse local (art. 30, I, da CF) e para suplementar a legislação federal e estadual no

que couber (art. 30, II, da CF). De fato, assevera JOSÉ AFONSO DA SILVA (Curso

cit., p. 591) que a autonomia legislativa do Município é a que se assenta na capacidade

de elaboração das leis municipais sobre áreas que são reservadas à sua competência

exclusiva e suplementar.

No exercício dessa competência, o Município, que não se submete ao

Estado-membro ou à União, produz leis que se igualam hierarquicamente às leis federais

e estaduais. De sorte que, às leis federais e estaduais as suas leis não se subordinam, a

exceção, por certo, se decorrerem do exercício da competência legislativa suplementar.

Nesse caso devem conformar-se com as leis estaduais e federais, sob pena de

inconstitucionalidade. CELSO RIBEIRO BASTOS E IVES GANDRA MARTINS

\pikl
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(Comentários à Constituição do Brasil, São Paulo, Saraiva, 1993, 30 vol., tomo II, p.

220) não fogem a esse entendimento e ensinam:

"A competência legislativa é, pois, uma expressão basilar da autonomia
municipal. O município, no âmbito de sua competência, edita leis que
têm a mesma hierarquia das leis estaduais e federais, salvo se no
exercício da competência suplementar, quando então as suas normas
terão de se amoldar às dos outros níveis de governo"..

4.- Embora ao Município seja assegurada constitucionalmente essa

capacidade legislativa, não se pode compreendê-la senão com limitações. Com efeito,

por compor a autonomia municipal já se tem como limitada essa atribuição, pois, a

autonomia é o poder que o Município tem para gerir seus próprios interesses, dentro dos

lindes tracejados pela Constituição Federal. A capacidade legislativa do Município está

circunscrita aos parâmetros que a Constituição Federal lhe fixou, ou seja, somente lhe

cabe dispor sobre assuntos de interesse local (art. 30, I, da CF)) e, no que couber,

suplementar g legislação federal ou estadual (art. 30, II, da CF). Destarte, qualquer lei

local que escape, desgwe, 4esse cpptonio será irremediavelmente inconstitucional,

como será inexoravelmente inconstitucional a lei estadual ou federal que invada esse

bem protegido círculo da capacidade legislativa municipal. Nesse sentido assinala HELY

LOPES MEIRELLES (Direito municipal cit., p. 82) que:

"Na utilização desses direitos constitucionais não há prevalência da lei
federal ou estadual sobre a municipal. O governo local é que provê a
Administração em tudo quanto respeite ao interesse local do Município,
repelindo, por inconstitucional qualquer intromissão de outro órgão,
autoridade ou poder.

5.- Interesse local na Constituição de hoje é, inequivocamente, igual a

peculiar interesse na Constituição de ontem. A atual Constituição Federal, nesse

particular, não deixa qualquer dúvida que em lugar da tradicional locução peculiar

interesse, consignada nas Constituições Federais anteriores, preferiu a expressão

interesse local, sem, contudo, inovar no conteúdo, embora a utilização dessa noxel .0j

locução estivesse a indicar outro significado. Essa alteração que seria substancial seria
R. Rio Branco, 447, Apto. 100, S. Betnardo do Campo - SP - CEP 09710-090 - Fone: ((111)443-3813 - Fax: (011) 443 .3979 e R. Cons.
Crispiniano, 344,40 and. • Conj. 401, CEP 01037-908, Fone (011) 223-8655- S. Paulo. SP. - CPF: 046.680.228-53 . OAB-SP: 14.969
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de fundo, de fato não ocorreu. A novidade aconteceu, tão-só, na locução interesse local.

Apenas esta é nova Sendo assim, interesse local não é outra coisa senão o que

prepondera, que sobressai, quando confrontado com o do Estado-membro ou com o da

União. Não se cuida, portanto, de interesse exclusivo, privativo ou único do Município.

Correto, como sempre, é o entendimento de HELY LOPES MEIRELLES (Direito

municipal cit., p. 98) quando versa esse tema e assegura que:

"Interesse local não é interesse exclusivo do Município; não é interesse
privativo da localidade; não é interesse único dos munícipes. Se se

• exigisse essa exclusividade, essa privatividade, essa unicidade, bem
reduzido ficaria o âmbito da Administração local, aniquilando-se a
autonomia de que faz praça a Constituição. Mesmo porque não há
interesse municipal que não o seja reflexamente da União e do Estado-
membro, como, também não há interesse regional ou nacional que não
ressoe nos Municípios, como partes integrantes da Federação
brasileira".

Dito isto, em seguida, esse municipalista de escol conclui: "O que

define e caracteriza o interesse local, inscrito como dogma constitucional, é a

predominância do interesse do Município sobre o do Estado ou da União" (Direito

municipal cit., p. 98). No mesmo sentido ensina MICHEL TEMER, preciso intérprete da

Constituição Federal, (Elementos de direito constitucional, 12a ed., revista e ampliada,

São Paulo, Revista dos Tribunais, 1996, p. 105). Com efeito, nessa passagem, assevera

esse constitucionalista que "Doutrina e jurisprudência, ao tempo da Constituição anterior,

se pacificaram no dizerem que é do peculiar interesse aquele em que predomina o do

Município no confronto com os interesses do Estado e da União. Peculiar interesse

significa interesse predominante. Interesse local é expressão idêntica a peculiar

interesse".

6.- Da súmula contida no número anterior, é fácil perceber, os assuntos

de interesse local e que podem ser objeto de legislação exclusiva do Município são os

que se enquadram em sua própria competência. São, pois, assuntos inerentes a todos os

Municípios. Pertencem ao Município e a nenhum outro ente federado. Com efeito,

acentua, com precisão, CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO (DirçiN., '7jk

.	 .	 ..	 ....	 .	 ..	 ..	 .	 ..	 ,. , . e 	.. . ..	 . •	 .
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administrativo e constitucional — Estudos em homenagem a Geraldo Ataliba — São

Paulo, Malheiros, 1997, p. 277) que:

"Ditos interesses são próprios da entidade 'Município', considerada em
si mesma, logo com prescidência das peculiaridades de cada qual delas.
É o caso, exempli grafia, da legislação edilicia, da que respeita aos
logradouros públicos municipais, da que dispõe sobre o transporte
coletivo de passageiros no interior do Município, sobre o recolhimento
do lixo, da que regula o trânsito de veículos em sua área etc. Em
qualquer desses casos, as normas expedidas o são sobre matéria
especificamente local. Trata-se então de uma competência comum de
qualquer Município e a qualquer Município. O assunto é dele, e de
mais ninguém. É de interesse local".

7.- Em sendo desse modo, é notório que o Município ao editar certa lei

cuidando de uma de suas competências (serviço funerário, serviço de transporte de

passageiro por meio de taxi, transporte intramunicipal de passageiros por meio de

ônibus, serviço de carro guincho) não está se valendo da atribuição que lhe foi

expressamente outorgada pela Lei Suprema da Nação (art. 30, II) para suplementar a

legislação federal ou, quando for o caso, a estadual. Ao contrário, estará editando lei

calcado em sua autonomia. Essa também é a inteligência de CELSO ANTÔNIO

BANDEIRA MELLO (Direito administrativo e constitucional cit., p. 277) ao dissertar

sobre a competência do Município para legislar sobre matérias de interesse local. Com

• efeito, nessa passagem, esse extraordinário professor ensina:

"Assim, em tais casos, as leis municipais, ao versarem sobre ele, não
estarão a 'suplementar a legislação da União ou do Estado, no que
couber', mas a expedir normas fulcradas em sua própria autonomia e
nunca dependentes de prévia legislação alheia a ser suplementada, pois,
se existir previsão constitucional para que estoutras entidades versem a
matéria, certamente será no que concerne a outros ângulos ou vertentes
que o tema comporte, visto que não poderão incidir sobre o campo
característico dos interesses locais, pena de incorrem em
inconstitucionalidade".

• ‘11
8.- É, portanto, de pouca ou de nenhuma valia fundar-se qualquer-

atuação legislativa do Município no inc. I, do art. 30, da Constituição Federal, se a
•.	 .
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matéria, objeto dessa legislação, não disser respeito ao interesse local. Não tem tal

afeição ao interesse local os serviços de telefonia, de transporte coletivo internacional e

as atividades nucleares de qualquer natureza, ainda que aconteçam no interior do

território do Município, dado que integrantes de um sistema maior, nacional, onde

prepondera o interesse federal e, exatamente por isso, foram atribuídas exclusivamente à

União (art. 22, da CF). Em decorrência, a lei municipal que viesse a dispor sobre essas

matérias ou outras da alçada exclusiva da União seria inconstitucional, como tem sido

afirmado pela doutrina mais proeminente. De fato, ensina o Corpo Técnico da Fundação

Prefeito Faria Lima — CEPAM (Breves anotações cit., p. 120) ao comentar o art. 22 da

Lei Suprema que:

"São de ordem legislativa todos os assuntos enumerados neste artigo
que abrangem matérias sobre as quais somente a União poderá legislar.
Não poderão os Estados, Municípios e Distrito Federal legislar sobre
quaisquer dessas matérias, sob pena de invadir competência exclusiva
da União".

9.- Também é destituída de qualquer préstimo a intenção de fundar-se a

capacidade legislativa municipal no inc. II, do art. 30, da Constituição da República, que

permite ao Município suplementar, no que couber, a legislação federal, por ser legislação

federal. Com efeito, se assim fosse não estaria sendo atendia a discriminação imposta por

essa Lei Maior em dois dos incisos do art. 30, que estabelecem o poder municipal para:

"I - legislar sobre assuntos de interesse local"; "II - suplementar a legislação federal e a

estadual no que couber". Tão-pouco estaria sendo dada a devida atenção ao restritivo "no

que couber", consignado no fim do último desses incisos. No que couber, por certo, não

se refere a interesse local, caso contrário seria despiciendo já que abrigado no inc. I. Há

de referir-se, então, a uma situação peculiar, especial, que por envolver certo Município

está a exigir a suplementação legislativa municipal. Destarte, essa competência:

suplementar a legislação federal ou estadual, no que couber, não foi outorgada pela

Constituição Federal genérica e abstratamente a todo e qualquer Município, mas

unicamente ao que tem que cuidar de situação peculiar, especial, não caracterizada como
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de interesse local. A tal respeito escreve CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO

(Direito administrativo e constitucional cit., p. 277) que:

"Daí por que será admissivel que em dado Município onde a atividade
básica seja a mineração este estabeleça suplementarmente à legislação
federal (evidentemente, não a contrariando) normas preordenadas a
acudir a especificidades que se manifestem locahnente, em vista de tal
condição peculiar. O mesmo dir-se-á, exempli grafia, quanto a
possibilidade de o Município de Cubatão expedir disciplina legal que
suplemente as normas estaduais comuns sobre poluição, tendo em vista
o fato de se tratar de um Município particularmente afetado por este
maleficio e na medida em que se trate de atender à sobredita
peculiaridade".

O mesmo magistério é oferecido por PAULO AFFONSO LEME

MACHADO, citado no r. voto do Ministro-Relator Demócrito Reinaldo quando do

julgamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, do REsp 29.299-6-RS, nestes termos:

"Suponha-se que a cultura agrícola (hortícula e fruticula) do Município
tenha uma característica própria ou que o Município enfrente condições
climatológicas peculiares — nesses casos não seria dezarrazoável que
uma norma municipal fosse editada para suplementar a legislação
federal e ou estadual, ou diante da inexistência de regras dessas
instâncias, regra municipal fosse editada" (RT 719:266).

10.- Assim, se a suplementação legislativa municipal não estiver

assentada em particularismo decorrente da especial situação do Município, face à

legislação federal ou estadual conforme o caso, não há como entender-se constitucional a

lei produzida desse modo por esse ente federado. Não basta, então, a existência de lei,

por exemplo, federal, para que o Município possa legislar suplementarmente. Tal

situação está claramente posta pela Consulta da douta Dra. Maria Cecilia Pereira de

Mello. De fato, a existência da legislação federal sobre extração, produção,

industrialização, utilização, comercialização e transporte do amianto-asbesto e sobre a

estocagem, o comércio e a utilização de produtos para cuja fabricação emprega-se esse 	 .,

mineral como matéria prima, consubstanciada na Lei federal n° 9.055 de 1° de junhocdtuj>
v,

i

995 e no Decreto Regulamentar n° 2.350 de 15 de outubro de 1997, não é suficient 
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para que todos os Municípios sintam-se em condições constitucionais para suplementar

essa legislação.

Na grande maioria das comunas, por certo, não há a constitucionalizar a

suplementação dessa legislação os particularismos a que se refere CELSO ANTÔNIO

BANDEIRA DE MELLO (Direito administrativo e constitucional cit., p. 278). Somente

sua presença pode legitimar essa suplementação. Situação particular que talvez estivesse

exigindo alguma legislação dessa natureza é a de determinado Município de Goiás, onde

existe "uma das maiores minas ao ar livre de amianto", conforme noticiou o jornal o

Estado de São Paulo de 20 de, dezembro de 1997. Essa mina, com tais características,

pode ser o particularismo justificador dessa suplementação e a Lei federal n° 9.055/95 a

legislação federal a ser suplementada. Para a legitimidade dessa legislação supletiva, há

de se convir, devem existir: uma particular situação no Município — o particularismo de

CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, e uma legislação federal de natureza

administrativa a ser suplementada. Se essas condições não forem satisfeitas

simultaneamente a legislação supletiva municipal será, induvidosamente,

inconstitucional. Destarte, a cada caso esses aspectos todos devem ser examinados.

11.- Quando admitida a legislação suplementar municipal essa não

pode dispor senão sobre matéria administrativa (poluição, minas, transporte de carga,

trânsito), como foi bem observado por CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO

(Direito administrativo e constitucional cit., p. 277). Vale afirmar: a legislação supletiva

municipal, quando permitida nos estritos termos mencionados neste parecer, não pode

dispor sobre tudo, isto é, sobre toda e qualquer tema. Se fosse irrestrita essa

competência, ter-se-ia que admitir o Município como competente para legislar

supletivamente sobre assuntos que, obviamente, ninguém o conceberia com tal poder,

pois notoriamente ditos assuntos escapam ao âmbito municipal, como são, entre outros,

os temas: requisição militar e defesa aeroespacial. "Evidentemente", observa CELSO

RIBEIRO BASTOS (Cadernos de direito constitucional e ciência política, Revista dos

Tribunais, vol. 1, outubro-dezembro de 1992, p. 54), "não pode ser toda a legislação

estadual e federal, há matérias cujo tratamento a nível municipal seria absolutamente

desconcertante". Assim também entende CELSO ANÔNIO BANDEIRA DE MELLO /,
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ao enunciar os possíveis vícios que seriam cometidos se se aceitasse a competência do

Município para legislar supletivamente sobre todos os assuntos. Nessa passagem restou

assentado que o primeiro desses defeitos seria:

"... olvidar-se de que tanto leis da alçada federal quanto da alçada
estadual regulam assuntos que interferem com a vida dos habitantes das
comunidades locais (conforme se observou no item quatro deste
parecer), já que é nos Municípios que necessária e efetivamente se vive;
logo, se o fato de se tratar de matéria de tal compostura fosse razão
bastante para fazer irromper competência supletiva municipal, borrar-
se-ia o discrímen constitucional de competências e as municipalidades
poderiam legislar sobre direito civil, penal, comercial etc. — o que, por
certo, ninguém admitiria" MELLO (Direito administrativo e
constitucional cit., p. 279).

Seguramente as leis municipais pretendidas pelas municipalidades,

cujos projetos ilustram a Consulta da douta advogada. Maria Cecilia Pereira de Mello,

disciplinam mais do que poderiam. Inc,ontroversamente, ora estão legislando sobre

Direito Comercial na medida em que proíbem, em todo o território municipal, o

comércio de produtos (caixa d'água, telha e placa de isolamento térmico) em cuja

fabricação foi empregado o amianto-asbesto, ora estão dispondo sobre Direito Civil,

especialmente no que se relaciona com o direito de propriedade, pois vedam a estocagem

desses produtos. Por essas razões, ainda que acolhida a competência supletiva municipal

dentro dos limites apresentados, o que não é o caso, não haverá como assegurar-se a

constitucionalidade das leis resultantes dessas proposições.

12.- A legislação supletiva municipal, quando admitida nos estritos

limites mencionados neste parecer, não pode, de modo algum, diminuir ou, o que é pior,

extinguir, o direito garantido pela legislação passível de suplementação. Em suma, e com

suporte na lição ofertada por CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO (Direito

administrativo e constitucional cit., p. 277), essa legislação supletiva municipal não pode

contrariar a legislação federal ou estadual suplementada ou, como assevera CELSO

RIBEIRO BASTOS (Curso de direito constitucional, 18a ed. ampliada e atualizada, São

Paulo, Saraiva, 1997, p. 312), pode ser suplementada mas "obviamente sem vio1enta-1 ".
,

r

e tal poder fosse cometido a essa legislação, o consentido pela lei feleral ou estadu 
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conforme o caso, poderia, facilmente, ser alterado e até retirado de seus destinatários pela

lei supletiva municipal. Nesses casos, atente-se: em última análise seria o mesmo que

contrariar a Constituição Federal, pois foi ela quem conferiu competência legislativa

privativa à União ou ao Estado para legislar sobre certos assuntos. Estaria caracterizado,

se assim fosse entendido, rematado absurdo que o intérprete do direito não pode dar-se

ao luxo de cometer. As leis municipais originadas das proposituras que Usinaram a

presente Consulta padecerão desse vício, pois irão contrariar frontalmente o que foi

regulado e permitido pela Lei Federal n° 9.055 de 1° de junho de 1995 cuja ementa

prescreve:

"Disciplina a extração, industrialização, utilização, comercialização e
transporte do asbesto/amianto e dos produtos que o contenham, bem
como das fibras naturais e artificiais, de qualquer origem, utilizadas
para o mesmo fim e dá outras providências".

13.- Assim, regulamentada a matéria pela União por força de

competência constitucional, como é o caso, procedidos os necessários registros e obtidas

as devidas licenças pelos interessados, é proibido ao Município vedar em seu território a

estocagem, a comercialização e o transporte de produtos em que o amianto-asbesto tenha

servido como matéria prima para seu fabrico. No caso, a suplementação legislativa que

lhe seria permitido não pode extrapolar a disciplina federal. Se com ela restar aniquilada

a atividade regulamentada pela legislação federal, a suplementação é inconstitucional.

Mesmo que se tratasse de competência legislativa comum (art. 23 da CF), o que não é o

caso, não poderia o Município contrariar a legislação federal, conforme decidiu o e.

Superior Tribunal de Justiça em r. acórdão, publicado na Revista dos Tribunais vol. 719,

p. 266, em cuja ementa encontra-se afirmado:

"A legislação municipal, contudo, deve se constringir a atender às
características próprias do território em que as questões ambientais, por
suas particularidades, não contem com o disciplinamento consignado na
lei federal ou estadual. A legislação supletiva, como é cediço, não pode
ineficacizar os efeitos da lei que pretende suplementar" (grifamos).

O princípio a nortear a legislação municipal destinada a suplementar a

legislação federal, decorrente de competência legislativa da União calcada nos arts. 22 e

	 '‘P.V
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24, ambos da Constituição Federal, é o mesmo: respeito à normatização legal imposta

pela lei federal. No caso da Consulta, os vários projetos de lei não estão preordenados a

respeitar a disciplina imposta pela União, através da Lei federal n° 9.055/95, que regula

a extração, industrialização, utilização, comercialização e transporte do asbesto-amianto

e dos produtos que o contenham, bem como das fibras naturais e artificiais, de qualquer

origem, utilizadas para o mesmo fim. Ao contrário destinam-se a entronizar lei no

ordenamento jurídico que veda o armazenamento, a comercialização e o transporte de

produtos (caixa d'água, telha, placa de isolamento térmico) em que o amianto-asbesto foi

utilizado na sua fabricação, numa evidente afronta à lei federal. Destarte, a disciplina

normativa federal e os atos que a materializam acabam por via transversa revogados pela

legislação supletiva municipal, o que é inconcebível em termos constitucionais.

14.- CELSO RIBEIRO BASTOS vai mais além, chegando a ser radical

na medida em que entende inexistir qualquer competência supletiva municipal da

legislação federal, editada com fulcro no art. 22 da Constituição Federal. Essa atribuição

municipal não alcança, assevera esse renomado autor, as matérias elencadas nesse

preceptivo constitucional. Com efeito, ao versar sobre O Município: sua evolução

histórica e suas aluais competências (Cadernos de direito constitucional e ciência

política, Revista dos Tribunais, vol. 1, outubro-dezembro de 1992, p. 54) esse douto

constitucionalista discute, proficientemente, a amplitude dessa atribuição municipal e, ao

fim, conclui pela incompetência sumplementar do Município em relação às leis editadas

pela União com fundamento no art. 22 da Lei Maior da República. Eis seu magistério:

"O critério constitucional a estabelecer os limites à função supletiva do
Município é a parte final do inciso II do art. 30, da CF que diz: no que
couber.

A um primeiro exame, a expressão parece até óbvia e vazia eis que,
para haver uma legislação ela tem necessariamente, que caber. Se não
couber, evidentemente, legislação não haverá. Assim entendida a
expressão não resolveria problema algum. Toma-se pois necessário
procurar outras significações e a que nos parece a melhor é a que

,	 .
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aponta para o seguinte sentido: no que couber dentro da sistemática
constitucional.

Assim sendo, uma primeira conclusão logo se impõe: não cabe ao
Município suplementar a legislação federal constante do art. 22 da
Constituição. Primeiramente porque o próprio artigo deixa claro que as
matérias nele arroladas são da alçada privativa da União; entretanto, é
certo que o parágrafo único desse mesmo artigo tenuemente ameniza o
caráter exclusivo dessas competências. Elas poderão ser objeto de
delegação aos Estados-membros sendo certo, ainda, que ao praticar o
ato delegatório, que é uma lei complementar, deverá esta limitar a
outorga de poderes a questão específica das matérias relacionadas neste
artigo.

É indubitável que se a passagem de competência da União para os
Estados foi cercada de cautelas a tornar, em termos práticos, quase
impossível a sua aplicação, é lógico que não se poderiam tê-las como
estendidas aos Municípios por força de uma vaga expressão 'no que
couber'. Além do mais, a outorga de poderes que é feita aos Estados,
como vimos, versa tão-somente sobre questões específicas. Ora, se o
Estado cumpriu essa tarefa, já não há mais nada a ser cuidado, e se ele
não exerceu a competência a ele delegada, também ao Município não é
lícito considerar-se investido de poderes para suplementar a lei federal
diretamente.

Um poder dessa espécie, de incondicionadamente suplementar a
legislação federal de forma direta, é conflitante com as exigências feitas
para o exercício da atividade suplementar pelos Estados-membros.

Diante de todas estas razões, é evidente, como já foi dito, que a cláusula
ora versada, não abrange as leis federais que tenham por objeto das
matérias do art. 22 da CF".

15.- Seu magistério não é isolado. Ao contrário, é compartilhado com

outros comentadores da Lei Maior. Nesse sentido é a lição de WOLGRAN

JUNQUEIRA FERREIRA (Comentários à Constituição de 1988, 1° ed., São Paulo,

Julex, vol. 1, p. 400). Nessa passagem, esse autor ao comentar o art. 22 e seu parít,grgap,

único esclarece: "Se o capuz diz competir privativamente à União legislar sobre aí
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matérias enumeradas, o privativamente por si só exclui a possibilidade de concorrência

ou da supletividade".

JOSÉ AFONSO DA SILVA também participa desse entendimento ao

classificar as competências constitucionais em exclusivas e privativas. As primeiras são

as outorgadas a uma entidade com exclusão das demais. As últimas são as atribuídas a

uma entidade, com possibilidade de delegação e de competência suplementar (Curso cit.,

p. 456, nota de pé de página). Mais adiante, esse autor, com base na Constituição

Federal, dá exemplos de cada uma dessas competências e afirma que legislar sobre

"jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia" é competência privativa da União

(ob. cit. p. 476).

Dita inteligência, também foi manifestada por CELSO RIBEIRO

BASTOS e IVES GANDRA DA SILVA MARTINS, quando afirmam: "As

competências privativas apenas aquele poder enunciado, constitucionalmente, pode

exercê-las" (ob. cit., 1992, 3° vol., tomo I, p. 242). Igual interpretação desse dispositivo

foi feita pelo Corpo Técnico da Fundação Prefeito Faria Lima-CEPAM (Breves

anotações cit., p. 120). Com efeito, esse colegiado ao comentar o citado art. 22 da Lei

Maior da Federação registrou lição absolutamente correta, onde acentua:

"São de ordem legislativa todos os assuntos enumerados neste artigo
que abrangem matérias sobre as quais somente a União poderá legislar.
Não poderão os Estados, Municípios e Distrito Federal legislar sobre
quaisquer dessas matérias, sob pena de invadir competência exclusiva
da União".

A legislação supletiva pretendida pelos Municípios e que levou a Dra.

Maria Cecilia Pereira de Mello, douta advogada da ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO

AMIANTO, a promover a presente Consulta, é de se concluir, não tem como prosperar

ante esse firme entendimento doutrinário. Por tal inteligência resta vedada a legislação
•/

supletiva municipal em relação à lei federal, editada pela União no exercício. de,,
\).`V

competência legislativa privativa, consignada no art. 22 da Constituição Federal.
. . .	 ,
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Nenhum óbice é colocado por esses autores em relação ao exercício dessa compet cia

se a matéria for uma das arroladas no art. 24. É assim, por exemplo, a lição de CELSO /

RIBEIRO BASTOS (O Município: sua evolução cit., p. 54), proferidas nestes termos:

"Feita a análise da competência concorrente podemos concluir que é
dentro das matérias arroladas no art. 24 que poderá haver atividade
supletiva do Município. É ainda indispensável, que a matérias tenha
uma especial pertinência com o nível municipal. É dizer, não cabe
pretender suplementar normas que nada tenham a ver com o Município.
Dito em outras palavras, não pode a atividade supletiva incursionar por
leis cujos interesses sejam manifestamente das alçadas Federal e
Estadual".

16.- Anote-se que o Município sequer poderia ser agraciado em lei

complementar, editada pela União com base no parágrafo único do mencionado art. 22

da Lei Maior federal, com autorização para legislar sobre questões específicas

pertinentes às matérias ai elencadas, a exemplo das "jazidas, minas, outros recurso

minerais e metalurgia". A outorga de autorização para legislar sobre aspectos específicos

de qualquer dessa matérias somente pode Contemplar o Estado-membro. O Município

está excluído de qualquer privilégio dessa ordem quando essa outorga for desencadeada.

Dada a clareza meridiana desse parágrafo único nada é mais necessário para sua

inteligibilidade e compreensão de sua extensão. Basta, destarte, sua transcrição. Assim:

"Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre
questões específicas das matérias relacionadas neste artigo".

É inquestionável que qualquer lei federal que autorizasse o Município a

legislar sobre algum particular aspecto dos temas "jazidas, minas, outros recursos

minerais e metalurgia" estaria ampliando inconstitucionalmente o número de autorizados

a promover essa legislação, pois esse dispositivo, repita-se, só indica o Estado-membro

como o provável beneficiário dessas autorizações. Destarte, ainda que houvesse essa

autorização em favor do Município, que no caso não há, essa teria que ser considerada,

por dita razão, inconstitucional. A Lei federal n° 9.055/95, sobre não ser complementar, ..,
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não pode ser havida como autorizadora dessa competência, o que tornaria juridicamente

imprestável qualquer lei municipal cujo suporte fosse essa lei.

17.- Do exposto nos números anteriores, especialmente de 5 a 10, resta,

a toda luz, evidente que as leis por provirem dos projetos trazidos pela Consulta e nos

termos em que são propostos pelos Municípios, serão inconstitucionais, quer se adote a

opinião de CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, quer se acolha a doutrina de

CELSO RIBEIRO BASTOS e IVES GANDRA DA SILVA MARTINS e seus

seguidores. Atentos para o magistério do primeiro desses autores é notório que os

mencionados projetos de lei numicipal não versam sobre particularismos locais que

estejam a demandar dita suplementação e se transformados em leis, estas serão,

inexoravelmente, inconstitucionais. A estocagem, o comércio e a utilização de produtos

fabricados com amianto-asbesto no território municipal não são particularismos que

justificariam uma generalizada suplementação legislativa, donde, como vimos, a

inconstitucionalidade dessa legislação supletiva do Município. Para os dois últimos

autores, ditas proposituras municipais se convertidos em leis, estas serão

inconstitucionais na media em que suplementam legislação federal. Tal operação, na

lição desses constitucionalistas é juridicamente impossível por contrariar a Lei Suprema

da Nação. Assim, para esses autores, o mero fato de serem leis suplementares a diplomas

legais que disciplinam matérias arroladas no art. 22 da Constituição Federal é razão mais

que suficiente para determinar sua inconstitucionalidade, pois a competência legislativa

nesses casos é exclusiva da União e isso retira a atuação legiferante, seja de que natureza

for, de qualquer outro ente federado. Não há, concluem esses autores, espaço para a

suplementação municipal.

18.- A Constituição Federal distribuiu as competências legislativas

entre as pessoas políticas dos três níveis de governo. Assim, no plano federal cabe à

União o exercício exclusivo dessa atribuição no que concerne às matérias arroladas no

art. 22 e em concorrência com o Estado-membro e o Distrito Federal quando cuidar-se

de assuntos elencados no art. 24, ambos da Lei Suprema. Ao Estado-membro toca com

exclusividade legislar sobre os temas enquadráveis no § 1° do art. 25 e se receber da

União, via lei complementar, autorização para dispor sobre aspectos específicos de
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alguma matéria dentre as indicadas no art. 22, conforme facultado pelo parágrafo único

desse artigo. Em concorrência com a União cabe ao Estado, ainda legislar sobre os

assuntos abrigados no art. 24. Ao Município cabe legislar com exclusividade sobre as

matérias de interesse local, isto é, as mencionadas no art. 30 e dispor supletivamente nos

casos em que há legislação administrativa federal ou estadual. Ao Distrito Federal, por

força do art. 32, § 1 0 da Constituição Federal, cabem-lhes as atribuições legislativas que

tocam ao Estado-membro e ao Município.

19.- A essas entidades, por lhes serem reconhecidas essas

competências legislativas, também lhes são reconhecidos os poderes da atribuição de

polícia administrativa. Com efeito, preleciona ÁLVARO LAZZARINI em seu trabalho

O esforço legal no contexto do trânsito, publicado pela Revista Unidade, editada no Rio

Grande do Sul, n° 16, de março de 1993, produzido a outro pretexto mas pertinente ao

caso, que, em se tratando do poder de polícia, "A competência, via de regra, é da

entidade estatal — União, Estado-membro e Município — que dispõe do poder de regular

a matéria". HELY LOPES MEIRELLES (Direito administrativo cit., p. 114) ensina que

"Em princípio, tem competência para policiar a entidade que dispõe do poder de regular

a matéria. Assim sendo, os assuntos de interesse nacional ficam sujeitos a

regulamentação e policiamento da União; as matérias de interesse regional sujeitam-se às

normas e à polícia estadual, e os assuntos de interesse local subordinam-se aos

regulamentos edilicios e ao policiamento administrativo municipal".

Encerrando essas citas, cabe trazer a lume ensinança de CELSO

ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO (Curso de direito administrativo, 98 ed., revista,

atualizada e ampliada, São Paulo, Malheiros, 1997, p. 521) assim proferida:

"Como critério fundamental, procede o dizer-se que é competente para
dada medida de polícia administrativa quem for competente para
legislar sobre a matéria. Assim, a União exercerá em caráter exclusivo a
polícia administrativa sobre o que estiver arrolado no art. 22 da
Constituição e concorrentemente com Estados e Distrito Federal sobre o
que consta do art. 24. Estados irão exercitá-la em caráter exclusivo nas
hipóteses abrigáveis no § 1 0 do art. 25 ou em concorrência com a União
nas dos art. 24, precitado. Municípios têm seu campo exclusivo de
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polícia administrativa no que disser respeito ao seu peculiar interesse,
notadamente sobre as matérias previstas art. 30. O Distrito Federal, a
quem competem, por força do art. 32, § 1°, atribuições correspondentes
às dos Municípios e às dos Estados (salvo no que concerne ao § 1° do
art. 25), exercerá polícia administrativa em caráter exclusivo no mesmo
caso em que os Municípios a exercem e concorrentemente nas
hipóteses do art. 24".

Como já concluímos, não estando entre os assuntos de interesse local,

nem comportando legislação suplementar municipal, é absolutamente correto recusar

qualquer outra interpretação que se aparte da que prega a total incompetência do

Município para legislar sobre estocagem, comércio e utilização de produtos (caixa

d'água, telha, placa de isolamento térmico) em que o amianto-asbesto foi usado como

matéria prima para sua fabricação. Logo, como decorrência imediata dessa conclusão,

tem-se que não cabe ao Município a execução da policia administrativa sobre tais

atividades que esses entes federados pretendem executar, dado faltar-lhe a competente

legislação a lhes dar o devido suporte. Ademais, ainda que assim fosse, não haveria

como entender tais leis, originadas dos mencionados projetos, como contidas pelos

limites do exercício desse poder. Aliás, a outro pretexto mas de todo pertinente ao caso

presente, o voto condutor do v. Acórdão do e. Superior Tribunal de Justiça que julgou o

MS 5.751-8-RJ ressaltou:

"Não há, pois, ao Município, como alegar que se conteve, ao editar o
dec. nos confins do poder de polícia. É que, como é de sabença trivial, o
Poder de Polícia só se pode exteriorizar nos limites da legislação de
regência. Extrapolada esta, o que se tem é abuso (ou o desvio) de poder,
remediável por via do remédio heróico" (RT 724:251).

20.- A lei municipal, como outra qualquer dos demais níveis de

governo, só é formalmente constitucional se observar o competente processo legislativo

para sua formação, que é desencadeado pela iniciativa. A iniciativa, portanto, é o ato que

deflagra o processo de formação, por exemplo, da lei municipal, estadual, distrital ou

federal, mediante a apresentação de uma propositura de certa natureza (projeto de lei,

projeto de resolução) conforme a matéria que se deseja ver disciplinada. Em suas linhas

mestras, o processo legislativo está delineado na Constituição Federal e em torno despas/
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linhas desenvolveram-se processos similares no âmbito estadual, distrital e municipal. Os

princípios do processo legislativo federal são de observância obrigatória pelo Estado-

membro, Distrito Federal e Município, consoante tem decidido o Supremo Tribunal

Federal ao julgar a ADIn 1060-3/RS (A Constituição na Visão dos Tribunais, São Paulo,

Saraiva-Tribunal Regional Federal da 1' Região, vol. 2, 1997, p. 593).

A iniciativa só é permitida a certas pessoas ou órgãos, a exemplo, na

esfera municipal, do Vereador, do Prefeito e da Mesa da Câmara. Observe-se que,

mesmo assim, essas pessoas e órgãos não desfrutam desse poder para iniciar o processo

de formação de lei sobre qualquer matéria, nem pode a iniciativa ser exercitada

indistintamente por qualquer desses titulares. As matérias, no exemplo, hão de ser

somente as de competência do Município. Ademais, algumas, em termos de iniciativa,

são reservadas a certo titular, enquanto outras não o são, podendo ser exercida

diferentemente pelos vários titulares desse poder. Daí, para o que interessa à Consulta, a

distinção entre iniciativa concorrente e iniciativa reservada. Iniciativa concorrente é a

utilizável para desencadear o processo legislativo tanto pelo Vereador, como pelo

Prefeito. Dessas leis, os autores costumam indicar as que criam zona urbana e as que

instituem e regulam tributos municipais. Iniciativa reservada é a conferida a apenas um

titular, o Prefeito, por exemplo. Dessas leis, a doutrina cita as que dispõem sobre o

regime jurídico dos servidores municipais e as que disciplinam os serviços públicos

locais.

/
21.- Tendo por base o figurino federal, especialmente o art. 61 da

Constituição Federal e a autonomia municipal pode-se afirmar que são da competência

reservada do Prefeito a iniciativa das leis que disponham sobre: 1. a criação, extinção e

transformação de cargos, funções ou empregos públicos na Administração direta e

autárquica; 2. o aumento da remuneração dos servidores; 3. a organização administrativa;

4. matéria orçamentária; 5. criação e regulamentação dos serviços públicos; 6. servidores

municipais, seu regime jurídico; 7. provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria

dos servidores. Essa é, praticamente, a enumeração que faz JOSÉ AFONSO DA SILVA

(Manual do Vereador, 3' ed., revista, ampliada e atualizada, São Paulo, Malheiros, 1997, ,,7
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22.- Sobre ditas matérias não cabe a iniciativa, por exemplo, do .•

Vereador, sob pena de inconstitucionalidade. Caso essa anomalia aconteça a lei que a

contiver estará irremediavelmente viciada e mesmo a que venha a ser sancionada não

perdera a pecha de inconstitucional, como tem sido apregoado pela melhor doutrina.

Prega essa inteligência MANOEL GONÇALVES FERREIRA FILHO (Comentários à

Constituição Brasileira de 1988, 2° ed. atualizada e reformulada, São Paulo, Saraiva,

1997, vol. 1, p. 368) ao afirmar que a "violação dessa regra importa, como é óbvio, em

violação da Constituição. Vicia, por isso, inapelavelmente qualquer projeto". A partir da

Representação no 890-GB essa orientação também é seguida pelo Supremo Tribunal

Federal, para quem a sanção não convalida o vício da iniciativa (A Constituição na Visão

1111	
dos Tribunais, São Paulo, Saraiya-Tribunal Regional Federal da 1' Região, vol. 2, 1997,

p. 592).

23.- Também não cabe a iniciativa de Vereador no caso de lei que

rompa com o princípio da independência e harmonia dos Poderes. O Legislativo e o

Executivo são independentes e harmônicos e nada pode conturbar esse especial

relacionamento, onde cada um atua segundo a disciplina dada pela Constituição Federal.

Não há nesse concerto um Poder mais forte que o outro, pois ambos são

constitucionalmente iguais. Assim, é vedado ao Vereador iniciar o processo de formação

de lei que restrinja a livre condução da Administração Pública pelo Prefeito, segundo o

que entenda ser do interesse público. O mesmo ocorrerá com lei de iniciativa

parlamentar que obrigue o Prefeito a submeter à prévia autorização da Câmara de

Vereadores todo e qualquer contrato que lhe caiba celebrar, incluindo, portanto, nesse

rol, os de locação, os de servidores admitidos nos termos da Consolidação das Leis do

Trabalho e os celebrados em cumprimento do facultado no inc. IX do art. 37 da

Constituição Federal, que permite à lei estabelecer os casos de contratação por tempo

determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público.

24.- Os vários projetos de lei municipal que ilustram a Consulta da Dra.

Maria Cecilia Pereira de Mello, douta advogada da ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO

AMIANTO, são de iniciativa parlamentar, isto é, são de Vereadores. Todos, como até o

leigo percebe, visam a instituição de lei que proíba o Executivo Municipal comprar e it

• •	 V•\''')7
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fazer estoque de caixa d'água, telha e placa de isolamento térmico em cuja fabricação

tenha sido usado, como matéria prima, o amianto-asbesto. Ainda objetivam lei que vede

a utilização desses produtos em obras públicas municipais. É evidente, pois, a violação

do princípio da independência e harmonia que deve reinar entre o Executivo e o

Legislativo. Dizer se este ou aquele produto deve ser comprado e estocado pelo

Município ou se este ou aquele bem deve ou não ser usado em obras públicas municipais

é competência administrativa que cabe exclusivamente ao Prefeito. É atribuição dessa

autoridade e de mais ninguém. Logo, aceitar que o Vereador pudesse, mediante lei de

sua iniciativa, dizer o que cabe ou o que não cabe ao Prefeito, em termos de

administração municipal, é substituir o Chefe do Executivo pelo Vereador na condução

dos interesses, bens e direitos do Município. É quebrar o princípio da independência e

harmonia dos Poderes. É produzir, intencionalmente, lei sabidamente inconstitucional e,

assim, comportar-se de modo incompatível com a função do Vereador. Daí o acerto da

lição de HELY LOPES MEIRELLES (Direito municipal cit., p. 122) e assim proferida:

"O sistema de divisão de funções impede que o órgão de um Poder
exerça as atribuições de outro Poder, de modo que a Prefeitura não
pode legislar — função específica do Poder Legislativo — como também
a Câmara não pode administrar — função específica do Poder
Executivo".

25.- Essa particular crítica desapareceria se a iniciativa da lei, destinada

a proibir o uso em obras e serviços públicos municipais de produtos em que o amianto-

asbesto serviu de matéria prima para sua fabricação, fosse do Prefeito, que agindo desse

modo não violaria o princípio da independência e harmonia dos Poderes. Diga-se, no

entanto, que esse cuidado seria desnecessário, pois à essa autoridade bastaria por ato

administrativo devidamente justificado determinar a proibição. De outro lado, a iniciativa

parlamentar seria legítima e a lei por ela desencadeada seria constitucional, se o desejado

fosse a regulamentação dos locais em que esses produtos pudessem ser armazenados ou

estocados. Com efeito, essas leis não fazem parte do rol das de iniciativa reservada ao

Prefeito. Tão-pouco ao leis que violam o princípio da independência e harmonia dos

Poderes. Não sendo de iniciativa reservada ao Prefeito, nem violadoras do princípio a...,s4 ,.,,..,
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deflagrado pelo Vereador. Nessas duas hipóteses confina-se, no caso da Consulta, a

competência legislativa do Município.

26.- Consoante o prescrito no § 1 0 do art. 25 da Constituição Federal ao

Estado-membro cabem todas as competências que essa Lei Suprema não lhe vedou e,

por conseguinte, é de sua compita promover a respectiva legislação. Vale afirmar que os

demais entes federados não podem dispor legislativamente senão sobre as competência

que a Constituição Federal expressamente lhes atribuiu. Não possuem eles qualquer

competência residual. A par dessa competência privativa outra é-lhe reconhecida pelo

parágrafo único do art. 22 dessa mesma Lei Maior. Por dito preceptivo, lei complementar

poderá autorizá-lo a legislar sobre questões específicas das matérias relacionadas nesse

artigo. Por fim, cabe aos Estado-membro, concorrentemente com a União, legislar sobre

as matérias arroladas no art. 24. Nestes casos a competência federal limitar-se-á a

expedir normas gerais, cabendo ao Estado-membro a legislação suplementar. Na

ausência de normas gerais, a competência estadual será plena. Vindo essa legislação

federal, restará suspensa a eficácia das prescrições legislativas estaduais que conflitarem

com ditas normas gerais.

Essa súmula competencial legislativa do Estado-membro, como se vê,

não serve de fundamento legitimador para eventual edição de lei estadual, dispondo

sobre extração, produção, industrialização, utilização e comercialização do amianto-

asbesto. Também não se presta para validar qualquer lei estadual que se anime a regular

a estocagem, o comércio e a utilização pelos particulares de produtos, como caixa

d'água, telha e placa de isolamento térmico, em cujo fabrico foi usado esse mineral. A

assertiva é fácil de ser demonstrada. Com  efeito, não se trata de assunto ou matéria que

seja de sua competência privativa (art. 25, §1°, da CF), ao contrário foi atribuída à

exclusiva atribuição da União (art. 22, XII, da CF). Por outro lado, não há qualquer lei

complementar que lhe tivesse autorizado legislar sobre algum aspecto específico das

matérias arroladas no art. 22 da Constituição Federal, onde o inc. XII encartaria os

assuntos extração, produção, industrialização, utilização e comercialização do amiarato-v).
n,tç'

R RIO Branco, 447:Apto. 100, S. Benierdo do Campo - SP - CEP 09710-090 - Fone: (011)443-3813 - Fax: (011) 443-3979 e R. Can.
Criapiniano, 344.4' and -Conj. 401, CEP 01037-908, Fone (011)223-8655- S. Paulo- SP. - CPF: 046.680.228.53 . OAB-SP: 14.969



DIOGENES GASPAR ING.
:..~.14.~ .4 doutor p& TUFS!.r

asbesto, bem como a estocagem, o comércio e a utilização por particulares de produtos

em que esse mineral foi usado no seu fabrico.

A Lei federal n° 9.055/95 que "Disciplina a extração, industrialização,

utilização, comercialização e transporte do asbesto/amianto e dos produtos que o

contenham, bem como das fibras naturais e artificiais, de qualquer origem, utilizadas

para o mesmo fim e dá outras providências", sobre não ser o instrumento adequado à

veiculação da referida autorização, não propiciou ao Estado-membro qualquer

autorização e se o tivesse feito, essa seria, incontroversamente, inconstitucional dado

inobservar pata tanto a formalidade exigida pela Constituição Federal. Por fim diga-se

que os assuntos que se imagina pudessem ser tratados por legislação estadual não se

enquadram entre os de competência legislativa concorrente, elencados no art. 24. Assim,

mesmo que, com muito esforço de interpretação, fosse possível imaginar como

compreendida tal competência supletiva no inc. VI do art. 24 da Lei Suprema, sua

disciplina não poderia, nunca, violar a legislação federal existente, como é o caso,

conforme já decidiu o c. Superior Tribunal de Justiça. Com efeito, essa alta Corte

decretou em Acórdão publicado na Revista dos Tribunais que:

"A proibição de uso e armazenamento, por decreto, e em todo o
município constitui desafeição à lei federal e ao princípio da livre
iniciativa, campo em que as limitações administrativas hão de
corresponder às justas exigências do interesse público que as motiva,
sem o aniquilamento das atividades reguladas" (RT 719:266).

27.- Examinada a Consulta proposta pela Dra. Maria Cecilia Pereira de

Mello, ilustre advogada da ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO AMIANTO — ABRA, e

tendo presente os documentos que a ilustram, à vista da legislação, da doutrina e da

jurisprudência aplicáveis à espécie passamos a responder, objetivamente, aos quesitos 	 .
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27.1.- Praticamente nenhuma competência legislativa tem o Município

para regular a estocagem, a comercialização e utilização de produtos (caixa d'água,

telha, placa de isolamento térmico) em cuja fabricação tenha entrado o amianto-asbesto.

Cabe-lhe, no entanto, de um lado, autolimitação quanto à compra e ao armazenamento

desses produtos e no pertinente à sua utilização em obras e serviços públicos municipais.

De outro lado, também lhe cabe, via legislativa, a indicação, dentro do território

municipal, dos locais ou zonas de armazenamento e comercialização desses produtos,

onde os interessados poderão realizar ditas operações. Em ambas as hipótese, observe-se,

o Município estará exercendo competência própria e enquadradas, portanto, na cláusula

do interesse local. No primeiro caso, a iniciativa legislativa é reservada ao Prefeito,

enquanto no segundo a ninguém é deferida com exclusividade, cabendo, portanto, tanto

ao Prefeito com ao Vereador. No mais, a legislação suplementar municipal só terá

cabimento se houver um particularismo que imponha essa suplementação legislativa. Em

tais hipóteses não pode, sob pena de inconstitucionalidade, a lei municipal violar a

legislação, no caso, federal.

27.2.- Ao Estado, salvo alguma situação ligada à defesa do meio

ambiente, não cabe legislar supletivamente sobre extração, industrialização, utilização,

comercialização e transporte do amianto-asbesto e dos produtos que o contenham, bem

como das fibras naturais e artificiais, de qualquer origem, utilizadas para o mesmo fim,

mesmo assim sem afrontar a legislação federal que regula essas matérias, isto é, a Lei n°

9.055/95.

27.3.- Não. Ao Vereador não se assegura a iniciativa de lei em que a

matéria foi reservada ao Prefeito, assim como não se lhe permite iniciar a formação de lei

fadada a desrespeitar o princípio da independência e harmonia que deve vigorar entre os

Poderes do Município. As leis que provirem de projetos apresentados por Vereadores,

como os que ilustram a Consulta, serão inconstitucionais por essas razões, pois violam,

às abertas, ora o princípio da iniciativa reservada em favor do Prefeito, ora ofendem o

princípio da independência e harmonia dos Poderes. Sobre essa última

inconstitucionalidade diga-se que essas leis, na prática, substituem o Prefeito pelo

/11
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Vereador na condução da Administração Pública municipal, confundindo atribuições que

a Constituição Federal determinou que fossem separadas.

É o parecer, salvo melhor juizo.

São Bernardo do Campo, 11 de março de 1998

\1\)7
DIOGENES GASPARINI

PrOf. Titular da Faculdade de Direito
de São Bernardo do Campo - SP.

OAB-SP n° 14.969
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LEI N° 9.055, DE 1° DE JUNHO DE 1995

Diário Oficial REPÚBLICA
FEDERATIVA
DO BRASIL

•

Disciplina a extração, industrialização, utilização, comerciázaçao e g
transporte do asbesto/amianto e dos produtos que o contenham,
bem como das fibras naturais e artificiais, de qualquer origem,
utilizadas para o mesmo fim e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - É vedada em todo território nacional:
I - a extração, produção, industrialização, utilização e comercialização da actinolita, amosita

(amianto marrom), antofilita, crocidolita (amianto azul) e da tremolita, variedades minerais pertencentes ao
grupo dos anfibólios, bem como dos produtos que contenham estas substâncias minerais;

II - a pulverização (spray) de todos os tipos de fibras, tanto de asbesto/amianto da variedade crisotila
como daquelas naturais e artificiais referidas no art. 2° desta Lei;

III - a venda a granel de fibras em pó, tanto de asbesto/amianto da variedade crisotila como
daquelas naturais e artificiais referidas no art. 2° desta Lei.

Art. 2° - O asbesto/amianto da variedade crisotila (asbesto branco), do grupo dos minerais das
serpentinas, e as demais fibras, naturais e artificiais de qualquer origem, utilizadas para o mesmo fim, serão
extraídas, industrializadas, utilizadas e comercializadas em consonância com as disposições desta Lei.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, consideram-se fibras naturais e artificiais as
comprovadamente nocivas à saúde humana.

Art. 3° - Ficam mantidas as atuais normas relativas ao asbesto/amianto da variedade crisotila e as
fibras naturais e artificiais referidas no artigo anterior, contidas na legislação de segurança, higiene e
medicina do trabalho, nos acordos internacionais ratificados pela República Federativa do Brasil e nos
açordos assinados entre os sindicatos de trabalhadores e os seus empregadores, atualizadas sempre que
necessário.

§ 1° (VETADO)
§ 2° As normas de segurança, higiene e medicina do trabalho serão fiscalizadas_pelas áreas

competentes do Poder Executivo e pelas comissões de fábrica referidas no parágrafo anterior.
§ 3° As empresas que ainda não assinaram com os sindicatos de trabalhadores os acordos referidos

no caput deste artigo deverão fazê-lo no prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação desta
Lei, e inobservância desta determinação acarretará, automaticamente, o cancelamento do seu alvará de
funcionamento.

Art. 4° - Os órgãos competentes de controle de segurança, higiene e medicina do trabalho
desenvolverão programas sistemáticos de fiscalização, monitoramento e controle dos riscos de exposição
ao asbesto/amianto da variedade crisotila e às fibras naturais e artificiais referidas no art. 2° desta Lei,
diretamente ou através de convénios com instituições públicas ou privadas credenciadas para tal fim pelo
Poder Executivo.

Art. 5° - As empresas que manipularem ou utilizarem materiais contendo asbesto/amianto da
variedade crisotila ou as fibras naturais e artificiais referidas no art. 2° desta Lei enviarão, anualmente, ao
Sistema Único de Saúde e aos sindicatos representativos dos trabalhadores uma listagem dos seus
empregados, com indicação de setor, função, cargo, data de nascimento, de admissão e de avaliação •
médica periódica, acompanhada do diagnóstico resultante.

Parágrafo único_ Todos os trabalhadores das empresas que lidam com o asbesto/amianto da
variedade crisotila e com as fibras naturais e artificiais referidas no art. 2° desta Lei serão registrados e
acompanhados por serviços do Sistema Único de Saúde, devidamente qualificados para esse fim, sem
prejuízo das ações de promoção, proteção e recuperação da saúde interna, de responsabilidade das
empresas.
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Art. 6° - O Poder Executivo determinará aos produtores de asbesto/amianto da variedade crisol
bem corno das fibras naturais e artificiais referidas no art. 2° desta Lei, que não forneçam estes materiais
empresas que estejam descumprindo qualquer disposição deste diploma legal.

Parágrafo único. Acontecendo o previsto no caput deste artigo, o Governo Federal não autorizar
importação da substância mineral ou das fibras referidas no art. 2° desta Lei.

Art. 7° - Em todos os locais de trabalho onde os trabalhadores estejam expostos 4
asbesto/amianto da variedade crisotila ou das fibras naturais ou artificiais referidas no Art. 2° desta Ltl
deverão ser observados os limites de tolerância fixados na legislação pertinente e, na sua ausência, serão
fixados com base nos critérios de controle de exposição recomendados por organismos nacionais ou
internacionais, reconhecidos cientificamente.

§ 1° - Outros critérios de controle da exposição dos trabalhadores que não aqueles definidos pela
legislação de Segurança e Medicina do Trabalho deverão ser adotados nos acordos assinados entre os
sindicatos dos trabalhadores e os empregadores, previstos no art. 30 desta Lei.

§ 2° - Os limites fixados deverão ser revisados anualmente, procurando-se reduzir a exposição ao
nível mais baixo que seja razoavelmente exeqüível.

Art. 8° - O Poder Executivo estabelecerá normas de segurança e sistemas de acompanhamento
específicos para os setores de fricção e têxtil que utilizam asbesto/amianto da variedade crisotila ou as

• fibras naturais ou artificiais referidas no art. 2° desta Lei, para fabricação dos seus produtos, extensivas aos
• locais onde eles são comercializados ou submetidos à serviços de manutenção ou reparo.

Art. 9° - Os institutos, fundações e universidades públicas ou privadas e os órgãos do Sistema Único
de Saúde promoverão pesquisas cientificas e tecnológicas no sentido da utilização, sem riscos à saúde
humana, do asbesto/amianto da variedade crisotila, bem como das fibras naturais e artificiais referidas no
art. 2° desta Lei.

Parágrafo único. As pesquisas referidas no caput deste artigo contarão com linha especial de
financiamento dos órgãos governamentais responsáveis pelo fomento à pesquisa cientifica e tecnológica.

Art. 10° - O transporte do asbesto/amianto e das fibras naturais e artificiais referidas no art. 2° desta
Lei é considerado de alto risco e, no caso de acidente, a área deverá ser isolada, com todo o material sendo
reembalado dentro de normas de segurança, sob a responsabilidade da empresa transportadora.

Art. 11° - Todas as infrações desta Lei serão encaminhadas pelos órgãos fiscalizadores, após a
devida comprovação, no prazo máximo de setenta e duas horas, ao Ministério Público Federal, através de
comunicação circunstanciada, para as devidas providências.

Parágrafo único. Qualquer pessoa é apta para fazer aos órgãos competentes as
denúncias de que trata este artigo.

Art. 12° - (VETADO)

Art.13° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 14° - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasilia, 1° de junho de 1995; 174° da Independência e 107° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Paiva

Ia,
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Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLI

Mensagem n° 599

Senhor Presidente do Senado Federal

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do parágrafo 1° do artigo 66 da Constituição Federal,
decidi vetar parcialmente o Projeto de Lei n° 3.981, de 1993 (n° 121/94 no Senado Federal), que "Disciplina
a extração, industrialização, utilização, comercialização e transporte do asbesto/amianto e dos produtos que
o contenham, bem como das fibras naturais e artificiais, de qualquer origem, utilizadas para o mesmo fim e
dá outras providência".

Os dispositivos ora vetados são o §1° do art. 3° e o art. 12:

"Art. 3° 	
§ 1° As empresas que atuarem na extração, produção, industrialização e comercialização do

asbesto/amianto e das fibras referidas no artigo anterior criarão comissões de fábrica, compostas por
trabalhadores eleitos por seus pares, com o objetivo de fiscalizar a qualidade do ambiente de trabalho, com
poderes, inclusive, para determinar a paralisação de setores de trabalho em que houver riscos à saúde dos

411	 empregados.

Razões do veto

Embora louvável a preocupação de atribuir a representante do trabalhador a fiscalização das
atividades que lhes podem ser nocivas, o projeto omite-se em relação aos requisitos que deverão preencher
os integrantes da comissão de fábrica, que não conta, inclusive, com representação do empregador. Ora, a
verificação de perigo à saúde está condicionada a conhecimento técnico especifico - assim ocorre nos
órgãos fiscalizadores do Poder Público, onde os agentes do Estado recebem treinamento próprio para
desempenhar o mister. Por essa razão, não é aconselhável atribuir o poder de determinar a paralisação de
setores da empresa a pessoas que não estejam necessariamente habilitadas para tal. Isso poderá causar
prejuízos, até mesmo quando se demonstrar posteriormente o equívoco da decisão.

Contrário ao interesse público.

"Art. 12. O Poder Executivo, no prazo de 90 (noventa) dias da publicação desta Lei, regulamentará a
sua aplicação, bem como o estabelecimento de penalidades aos infratores, prevendo desde a estipulação
de multas até a cassação dos respectivos alvarás de funcionamento."

Razões do veto

Sob o ângulo constitucional, impõem-se argüir, de pronto, a flagrante inconstitucionalidade do
disposto art. 12 do projeto, seja ao determinar o prazo de noventa dias para sua regulamentação pelo Poder
Executivo, seja ao deferir a este último a atribuição de estabelecer as penalidades para os infratores das
normas insertas no projeto.

Sem dúvida, dita disposição, ao estipular para o Poder Executivo a obrigação de regulamentar o
disposto no projeto no prazo de noventa dias, investiu contra as regras insculpidas no art. 84, IV, e art. 2° da
Carta Maior, certo que a primeira estatui a competência privativa do Presidente da República para expedir
decretos e regulamentos para a fiel execução das leis, e a segunda consagra a independência dos três
Poderes da República.

Além disso, o dispositivo ora impugnado, ao deferir ao Poder Executivo competência para
estabelecer as penalidades para eventuais infratores das normas constantes do projeto, novamente malferiu
a Constituição, agora no seu art. 5°, XXXIX, que estabelece não haver pena sem prévia cominação legal, ou
seja, a pena será sempre fruto da lei. Em suma, a delegação de competência dele constante também é de
flagrante inconstitucionalidade.

Este, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar em parte o projeto, as quais ora
submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.

Brasilia, 1° de junho de 1995.
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
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DECRETO N° 2.350, DE 15 DE OUTUBRO DE 1997

Regulamenta a Lei n° 9.055, de 1° de junho
de 1995, e dá outras Providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o dispositivo na Lei n°9.055, de 1° de junho de 1995,

DECRETA:

Art. 1° A extração, a industrialização, a utilização, a comercialização e o transporte
• de asbesto/amianto, no território nacional, ficam limitados à variedade crisotila.

Art. 2° A importação de asbesto/amianto, da variedade crisotila, em qualquer de suas
formas, somente poderá ser realizada após autorização do Departamento Nacional de Produção
Mineral - DNPM do Ministério das Minas e Energia e atendidas às seguintes exigências:

I - cadastramento junto ao DNPM das empresas importadoras de asbesto/amianto da
variedade crisotila, em qualquer de suas formas, condicionando à apresentação, pela empresa
importadora, de licença ambiental e registro no cadastro de usuário do Ministério do Trabalho;

II- apresentação, até 30 de novembro de cada ano, ao DNPM, de previsão de importação,
para o ano seguinte, de asbesto/amianto da variedade crisotila;

111 - cumprimento das condições estabelecidas pela legislação federal, estadual e
municipal de controle ambiental, de saúde e segurança no trabalho e saúde pública, pertinentes a

• armazenagem, manipulação, utilização e processamento do asbesto/amianto, bem como de eventuais
resíduos gerados nessa operação, inclusive quanto a sua disposição final.

Art. 3° O cadastramento da empresa importadora de asbesto/amianto no órgão
competente referido no inciso I do artigo anterior é válido por doze meses, ao término dos quais,
inexistindo a renovação, será cancelado.

Art 4° O DNPM e a Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho do Ministério do
Trabalho encaminharão, semestralmente, à Secretaria de Comércio Exterior do Ministério da Indústria\
do Comércio e do Turismo relação atualizada das empresas cadastradas e aptas a realizarem importação
de asbesto/amianto.

Art. 5° Todos os produtos que contenham asbesto/amianto da variedade crisotila,
importado ou de produção nacional, somente poderão ser comercializados se apresentarem marca
de conformidade do Sistema Brasileiro de Certificação.

Parágrafo único. As normas e os procedimentos para aplicação desse controle serão
elaborados e regulamentados até 31 de dezembro de 1998.



Art. 60 As fibras naturais e artificiais que já estejam sendo comercializadas ou que
venham a ser fabricadas deverão ter comprovação do nível de agravo à saúde humana avaliada e
certificada pelo Ministério da Saúde, conforme critérios a serem por ele estabelecidos, no prazo de
noventa dias.

Art. 7° As empresas de extração e industrialização de asbesto/amianto depositarão
nas Delegacias Regionais do Trabalho, no prazo de noventa dias a contar da data de publicação
deste Decreto, cópias autenticadas dos acordos firmados entre empregados e empregadores, nos
quais deverão constar cláusulas referentes a segurança e saúde no trabalho.

Art. 8° As empresas que iniciarem o processo de extração e industrialização de asbesto/
amianto, após a publicação deste Decreto, terão prazo de doze meses, a contar da data de expedição
do alvará de funcionamento, para depositar nas Delegacias Regionais do Trabalho o acordo firmado
entre empregados e empregadores referido na Lei 9.055, de 1° de junho de 1995.

Art. 9° As empresas que não assinarem e depositarem o acordo com os sindicatos de
trabalhadores, nos prazos fixados nos arts. 70 e 8°, terão seu alvará de funcionamento automaticamente

./
cancelado.

Art. 10. O monitoramento e controle dos riscos de exposição ao asbesto/amianto da
variedade crisotila e às fibras naturais e artificiais, nos termos do art. 4° da Lei n° 9.055, de 1995,
poderão ser executados por intermédio de instituições públicas ou privadas, credenciadas pelo
Ministério do Trabalho.

Parágrafo único. O credenciamento de instituições públicas ou privadas especializadas
no monitoramento e controle de riscos de exposição dos trabalhadores ao asbesto/amianto far-se-á
conforme critérios estabelecidos pelo Ministérios do Trabalho, de Minas e Energia e da Saúde.

Art. 11. Os registros da medição de poeira de asbesto/amianto deverão ser conservados
nas empresas pelo prazo mínimo de trinta anos, e o acesso a eles é franqueado aos trabalhadores, aos
seus representantes e às autoridades competentes.

Art. 12. As empresas de extração e industrialização do asbesto / amianto encaminharão,
anualmente, à Secretaria de Saúde do Estado ou do Município, a listagem de seus empregados, de
acordo com os critérios a serem estabelecidos pelo Ministério da Saúde.

Art. 13. Os Ministérios do Trabalho e da Saúde determinarão aos produtores de asbesto/
amianto da variedade crisotila, bem como das fibras naturais e artificiais referidas no art. 2° da lei
9.055, de 1995, a paralisação do fornecimento de materiais às empresas que descumprirem obrigação
estabelecida naquela Lei, dando ciência, ao mesmo tempo, ao Ministério da Indústria, do Comércio
e do Turismo para as providências necessárias.

Art 14. Fica criada a Comissão Nacional Permanente do Amianto - CNPA, vinculada
ao Ministério do Trabalho, de caráter consultivo, com o objetivo de propor medidas relacionadas ao
asbesto/amianto da variedade crisotila, e das demais fibras naturais e artificiais, visando à segurança
do trabalhador.



Parágrafo único. A CNPA elaborará seu regimento interno, a
Ministro de Estado do Trabalho, disciplinando o seu funcionamento.

Art. 15. Integram a CNPA:

I - dois representantes do Ministério do Trabalho, um dos quais a presidirá;
II - dois representantes do Ministério da Saúde;
III - dois representantes do Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo;
IV - um representante do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da

Amazônia Legal;
V - um representante do Ministério de Minas e Energià;
VI - quatro representantes de entidades de classe representativas de empregados e

quatro de empregadores.

• § 1. Os membros da CNPA serão designados pelo Ministro de Estado do Trabalho,
após indicação pelos titulares dos órgãos e das entidades nela representados.

§ 2° A CNPA poderá se valer de instituições públicas e privadas de pesquisa sobre os
efeitos do uso do amianto, da variedade crisotila, na saúde humana.

§ 3° A participação na CNPA será considerada serviço público relevante, não ensejando
qualquer remuneração.

Art. 16. O Ministério do Trabalho estabelecerá, no prazo de 180 dias a partir da
publicação deste Decreto, critérios para a elaboração e implementação de normas de segurança e
sistemas de acompanhamento para os setores têxtil e de fricção.

Art. 17. Caberá aos Ministérios do Trabalho, da Saúde, da Ciência e Tecnologia e da
Educação e do Desporto, mediante ações integradas, promover e fomentar o desenvolvimento de
estudos e pesquisas relacionados ao asbesto/amianto e à saúde do trabalhador.

Art. 18. A destinação de resíduos contendo asbesto/amianto ou fibras naturais e
artificiais referidas no art. 2° da Lei n° 9.055, de 1995, decorrentes do processo de extração ou
industrialização, obedecerá ao disposto em regulamentação específica.

Art. 19. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de outubro de 1997; 176° da independência e 109° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Renato Souza
Paulo Paiva
Reinhold Stephanes
Carlos César de Albuquerque •
Francisco Dornelles
Raimundo Brito
José Israel Vargas
Gustavo Krause
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Neelina Acelismar de Olivein
Nssistente Técnico de Dilvção

Registro 10.863

À LEG. 3— SRA. CHEFE:

O presente projeto foi aprovado em 2.
discussão e votação na 5. Sessão Ordinária de 14 de Fevereiro do
corrente, estando em condições de ser encaminhado à sanção.

15.02.2001

Assessor Téeni o egislativo — Chefe
UNDELMAN

RECEBIDO EM LEG. fj

a-do
L5J 02,	 1 4_001

Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo encaminhando copia autentica. Preparar

carta de lei e registro.

15/02/01

LAMELA BC:$41N ANDREON7
Chefe de Seção Técnica IV

Sra. Chefe,

Providenciados conforme solicitação de V.Sa.

15/02/01

KATHYA Rftt~RALES DE SOrA

Assletenta Parlamentar

CÓD. 0233
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São Paulo, 20 de fevereiro de 2001.

OF—LEG3
OFI .C' i0 N .0098/2001

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 14 de fevereiro do corrente relativa ao Projeto de Lei n° 42/97,
de autoria do Vereador Antônio Goulart, que dispõe sobre a proibição do uso de
materiais, elementos construtivos e equipamentos da construção civil constituídos de
amianto.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOSÉ E • é-4) I ARDOZO,	 .
- • - nte

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

fikBA/Icrms

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 14 DE FEVEREIRO 

DE 2001. Cópia extraída de fls. n° 01 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 42/97).

(Ver. Antônio Goulart). Dispõe sobre a proibição do uso de materiais, elementos

construtivos e equipamentos da construção civil constituídos de amianto. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Fica proibida na construção civil a

utilização de materiais, elementos construtivos e equipamentos constituídos por

amianto. Art. 2° - O Executivo vinculará, quando couber, a expedição dos documentos

para Controle da Atividade de Obras e Edificações de que trata o Capítulo 30 da Lei n°

11.228/92, a um termo de responsabilidade assinado pelo responsável técnico da obra.

Art. 30 - O Executivo procederá a ampla divulgação dos efeitos nocivos provocados

pelo contato e manuseio inadequados do amianto. Parágrafo único — Qualquer pessoa é

apta a fazer, ao órgão competente, dent'uicia do descumprimento da presente lei. Art. 4°

- O descumprimento do disposto na presente lei ensejará multa de 600 (seiscentas)

UFIRs, dobrada se persistir a desconformidade. Art. 5° - O Executivo regulamentará a

presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar da data de sua publicação,

dispondo, em especial, sobre as formas de controle e erradicação e substituição do

amianto na construção civil. Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei

correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições

ligfi4 rs SjOri
em contrário. Eu Km.s. . '	 °r 

A"— 	 , ssstente Parlamentar, padrão "QPA-5-A"
Ass nte Patlamen

extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n° 53 e digitei. Eu,

Assistente de thefte

São Paulo, 15 de fevereiro de 2001. Chefe da Seção Técnica de Preparo Registro de

Documentos Legislativos, ANGELA ;; Éje.k.ANDREoNtrVistom,t..,ç•	 ''''''' Af.ARELLIj.,74%	 nn -.•

Diretora do Departamento deleeils7içO "TellatVos da CâmXikitVitiettAtuaeNnt°te

Paulo.-

aa) José Eduardo Cardozo; Paulo Frange; Myryam Athie; Rubens Calvo; Antônio
Carlos Rodrigues; Roger Lin; Cláudio Gomes Fonseca,.—i

ÂBA/Icrms

SATO 	 Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-10-C" a conferi.

Documentos Legislativos, ANGELA.
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UINENDES

LEI N° 43.k3 DE i‘ DE rWtf 	 DE 2001.

Dispõe sobre a proibição do uso
de materiais, elementos
construtivos e equipamentos da
construção civil constituídos de
amianto.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 14 de fevereiro de 2001,
•	 decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Fica proibida na construção civil a utilização de materiais,
elementos construtivos e equipamentos constituídos por amianto.

Art. 20 - O Executivo vinculará, quando couber, a expedição dos
documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações de que trata o Capítulo
30 da Lei n° 11.228/92, a um termo de responsabilidade assinado pelo responsável
técnico da obra.

Art. 30 - O Executivo procederá a ampla divulgação dos efeitos
nocivos provocados pelo contato e manuseio inadequados do amianto.

Parágrafo único — Qualquer pessoa é apta a fazer, ao órgão
competente, denúncia do descumprimento da presente lei.

Art. 40 - O descumprimento do disposto na presente lei ensejará
multa de 600 (seiscentas) UFIRs, dobrada se persistir a desconformidade.

Art. 50 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120
(cento e vinte) dias a contar da data de sua publicação, dispondo, em especial, sobre as
formas de controle e erradicação e substituição do amianto na construção civil.

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necess4g-4



CÂMARA MUNICIPAL D

•

Art. 70 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 15 de fevereiro de 2001.
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São Paulo, 20 de fevereiro de 2001.

Recebi ofício Leg. 3 n° 98/01, de 20.02.01,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 42/97, de autoria do Vereador Antônio Goulart.
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LEI Ne 13.113, 16 DE MARÇO DE 2001
(Projeto de Lei n°42197, do Vereador Antônio Goulart - PMDB)

Dispõe sobre a proibição do uso de ma-
teriais, elementos construtivos e equipa-

'	 mentos da construção civil constituidos
• de amianto.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo,
• usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber

que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de fevereiro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. I° - Fica proibida na construção civil a utilização de mate-
riais, elementos construtivos e equipamentos constituídos por
amianto. •

' Art. 2° - O Executivo vinculará, quando couber, a expedição dos
documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações

• de que trata o Capitulo 3° da Lei n°11.228/92, a um termo de
responsabilidade assinado pelo responsável técnico da obra.
Art. 3° - O Executivo procederá a ampla divulgação dos
efeitos nocivos provocados pelo contato e manuseio inade-
quados do amianto.
Parágrafo único - Qualquer pessoa é apta a fazer, ao órgão
competente, denúncia do descumprimento da presente lei.
Art. 4° - O descumprimento do disposto na presente lei cose-

jará multa de 600 (seiscentas) UFIRs, dobrada se persistir a
desconformidade.
Art. 5° - O Executivo. regulamentará a presente lei no prazo de
120 (cento e vinte) dias a contar da data de sua publicação,
dispondo, em especial, sobre as formas de controle e erradi:
cação e substituição do amianto na construção civil.
Art. 6° - As despesas decorrentes da execução destilei cor-
rerão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplemen-
tadas se necessário.
Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de
março de 2001,448° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos

• JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implemen-
tação das Subprefeituras	 .

. LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habi-
tação e Desenvolvimento Urbano
,Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de
, março de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal	 •

.•

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
São Paulo, 06 de agosto de 2007.

Memo SGP n° 046/2007

TID 1782587

A SGP-3
Senhora Secretária,

Solicitamos o encaminhamento do presente expediente ao
setor competente - SGP-33 - a fim de que se proceda à
anexação das notas taquigráficas, já providenciadas,
referentes aos projetos de lei especificados a seguir:
562/1996; 291/1996; 664/1996; 743/1996; 520/1996;
817/1996; 253/1996; 38/1997; 221/1997; 256/1997; 42/1997;
255/1997; 24/1997; 141/1997; 36/1997; 176/1997; 33/1997;
300/1997; 320/1997; 12/1997; 270/1997; 653/1997; 896/1997;
837/1997; 337/1997; 324/1997; 703/1997; 732/1997;
930/1997; 780/1997; 741/1997; 374/1997; 862/1997;
1124/1997; 1101/1997; 1141/1997; 988/1997; 967/1997;
1192/1997; 1103/1997; 211/1998; 315/1998; 53/1998;
171/1998; 299/1998; 236/1998; e 412/1998.

Atenciosamente,

Breno Ga9 e man

Secretário Gerai Parlamentar

Falado Anchieta - Maduto Jawrei, 100 São Paulo - PCEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.carnara.w.gov.br
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TAQ.:Dalva SESSÃO:2SE

DATA: 14-02 SEM REVISÃO

ROD.:03 FOLHA:1

ORADOR:,

t
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DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 Técnico Administrativo
RF 

É lido o seguinte: (21-6)

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - O Sr.

Secretário procederá à leitura do item.

21. "PL 42/97, do Vereador Goulart (PMDB). Dispõe sobre

proibição do uso de materiais, elementos construtivos e

equipamentos da construção civil constituídos de amianto. Fase da

discussão: 2'. Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros".

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos.

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários ou aqueles que desejarem verificação de votação,

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.

Passemos à votação do item.

Item 6:PL 42/97.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo	 PT) - Não há

oradores inscritos; está encerrada' a discussão. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; -os contrários ou aqueles

que desejarem verificação nominal de vdtação''manifestein-se' 'agora.

(Pausa). Está aprovado o projeto. Vai à sanção.
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